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RESUMO 
 

 

SILVA, William Araujo. Seleção de unidades para auditoria interna na Marinha do Brasil: 
uma abordagem integrada baseada em risco e dados, 2025. 185 f. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Contábeis) - Faculdade de Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025.  
 

 
A seleção adequada das unidades para auditoria é um fator determinante para a eficácia 

das auditorias internas, especialmente no contexto da Marinha do Brasil (MB), onde estudos 
acadêmicos evidenciam fragilidades nesse processo, ressaltando a necessidade de 
aperfeiçoamento. Diante disso, este estudo teve como objetivo investigar como uma Auditoria 
Baseada em Risco (ABR) e Orientada por Dados (ADA) pode contribuir para a melhoria do 
processo de seleção das unidades a serem auditadas na MB. Para estruturar a pesquisa, adotou-
se uma metodologia que alia ABR e ADA na construção de modelos de seleção voltados à 
auditoria interna governamental. A análise documental das normas de auditoria da MB revelou 
que o modelo atualmente empregado prioriza os critérios de materialidade, oportunidade e risco 
de conformidade, desconsiderando fatores de risco relacionados ao desempenho organizacional 
das unidades. Ademais, a matriz de risco utilizada apresenta limitações, notadamente pela 
subjetividade envolvida na atribuição de pontuações por especialistas. Para mitigar essas 
fragilidades, delimitou-se, inicialmente, o estudo à área de municiamento, elaborando-se dez 
fatores de risco que refletem o desempenho das unidades quanto aos controles administrativos 
da MB. A partir desses fatores e dos critérios já adotados pela MB para caracterizar as unidades 
vinculadas à área de municiamento, construiu-se uma matriz de decisão abarcando 176 
unidades, com base em dados extraídos dos sistemas governamentais sob gestão da Marinha. 
Os métodos multicritério CRITIC (Criteria Importance Through Intercriteria Correlation) e 
Soma Ponderada (Weighted Sum) foram aplicados à matriz de decisão, escolhidos por sua 
capacidade de reduzir a subjetividade na avaliação dos fatores de risco. Esses métodos 
permitiram ranquear as unidades de acordo com seu grau de criticidade, viabilizando a 
priorização daquelas mais vulneráveis para auditoria. A comparação entre os resultados do 
modelo proposto e o modelo tradicional da MB evidenciou que as unidades selecionadas pela 
nova abordagem apresentaram um desempenho superior, ao incorporar, de maneira mais ampla 
e precisa, as especificidades organizacionais. Como contribuição acadêmica, este estudo 
explora a construção de um processo de seleção de unidades para auditoria, um tema ainda 
pouco abordado na literatura. Sob o prisma prático, a pesquisa apresenta recomendações à Força 
Naval, como a otimização da logística, o aprimoramento da gestão de pessoal e a expansão das 
auditorias contínuas. Espera-se que os resultados subsidiem a atualização dos modelos de 
priorização das unidades, consolidando um processo sustentável, eficiente e alinhado à 
realidade da Marinha do Brasil. 
 
Palavras-chave: Auditoria Interna. Eficácia da Auditoria. Auditoria Baseada em Riscos. 
Auditoria Orientada por Dados. Seleção de Unidades. Métodos de Análise de Decisão 
Multicritério.   



ABSTRACT 
 

 

SILVA, William Araujo. Selection of units for internal audit in the Brazilian Navy: an 
integrated risk and data-based approach, 2025. 185 f. Dissertação (Mestrado em Ciências 
Contábeis) - Faculdade de Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 2025.  
 

 
The proper selection of units for audit is a determining factor for the effectiveness of 

internal audits, especially in the context of the Brazilian Navy (MB), where academic studies 
highlight weaknesses in this process, underscoring the need for improvement. In light of this, 
the present study aimed to investigate how a Risk-Based Audit (RBA) and Audit Data Analytics 
(ADA) can contribute to enhancing the process of selecting units to be audited within the MB. 
To structure the research, a methodology was adopted that combines ABR and ADA in the 
construction of selection models aimed at government internal auditing. Documentary analysis 
of the MB's audit regulations revealed that the currently employed model prioritizes the criteria 
of materiality, timeliness, and compliance risk, without considering risk factors related to the 
organizational performance of the units. Furthermore, the risk matrix used presents limitations, 
particularly due to the subjectivity involved in assigning scores by specialists. To mitigate these 
weaknesses, the study was initially limited to the provisioning area, where ten risk factors 
reflecting the units' performance concerning the MB's administrative controls were developed. 
Based on these risk factors and the criteria already adopted by the MB to classify the units 
linked to the provisioning area, a decision matrix encompassing 176 units was constructed using 
data extracted from government systems managed by the Navy. The multi-criteria methods 
CRITIC (Criteria Importance Through Intercriteria Correlation) and Weighted Sum were 
applied to the decision matrix, selected for their ability to reduce subjectivity in the evaluation 
of risk factors. These methods enabled the ranking of units according to their degree of 
criticality, facilitating the prioritization of the most vulnerable ones for audit. The comparison 
between the results of the proposed model and the traditional MB model revealed that the units 
selected by the new approach showed superior performance by more comprehensively and 
accurately incorporating organizational specificities. As an academic contribution, this study 
explores the development of a unit selection process for auditing, a topic still scarcely addressed 
in the literature. From a practical perspective, the research presents recommendations to the 
Naval Force, such as optimizing logistics, improving personnel management, and expanding 
continuous audits. It is expected that the results will support the update of unit prioritization 
models, consolidating a sustainable, efficient process aligned with the reality of the Brazilian 
Navy. 

 
 
 
Keywords: Internal Audit. Audit Effectiveness. Risk-Based Audit. Data-Oriented Audit. Unit 
Selection. Multi-Criteria Decision Analysis Methods. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os escândalos financeiros que marcaram o início dos anos 2000, como os notórios casos 

das empresas Tyco, Enron e WorldCom, tiveram um impacto profundo na confiança pública 

em relação às práticas de Auditoria Interna (AI) (Roussy; Perron, 2018). Anteriormente a esses 

eventos, era raro questionar a eficácia da AI quanto à sua capacidade de prevenir ou detectar 

violações de controles de forma oportuna, evitando desastres corporativos (Kotb; Elbardan; 

Halabi, 2020; Roussy; Barbe; Raimbault, 2020).  

Entretanto, especialmente após a implementação da Lei Sarbanes-Oxley (SOX) de 

2002, surgiram preocupações sobre a capacidade da AI de abordar os principais riscos e 

fornecer o valor esperado às organizações auditadas, preocupações essas amplamente discutidas 

por acadêmicos e profissionais da área (Behrend; Eulerich, 2019).  

Historicamente centrada em atividades de controle contábil, a AI passou por um 

significativo aperfeiçoamento nos últimos anos, consolidando-se como um dos principais 

mecanismos de monitoramento interno para uma boa governança corporativa (Oussii; Taktak, 

2018; Behrend; Eulerich, 2019; Vadasi; Bekiaris; Andrikopoulos, 2019). Em sua concepção 

moderna, a AI é definida como uma atividade independente e objetiva, projetada para agregar 

valor e aprimorar os processos organizacionais (IIA, 2024).  

Sob essa nova perspectiva, a crescente pressão dos stakeholders sobre a alta 

administração para garantir que a AI agregue valor claro e mensurável tem motivado diversos 

estudos a identificar os principais fatores que contribuem para eficácia da auditoria (D’Onza et 

al., 2015; Alqudah et al., 2019 ; Alzeban; Gwilliam, 2014; Ashfaq et al., 2021 ; Arena; Azzone, 

2009; Bednarek, 2018; Christopher et al., 2009; Cohen; Sayag, 2010; Dellai; Omri, 2016; 

George et al., 2015; Mahyoro; Kasoga, 2021; Mihret; Yismaw, 2007; Onay, 2021; Oussii; 

Boulila, 2021; Soh; Martinov-Bennie, 2011; Ta; Doan,2022; Turetken et al.; 2019). Esses 

estudos apresentam resultados variados, sem um modelo dominante claro (Abdelrahim; Al-

Malkawi, 2022), mas identificam alguns impulsionadores de valor comuns, tais como 

Características Organizacionais, Relações com Stakeholders, Recursos da AI e Processos da AI 

(Lenz; Sarens; Silva, 2014). 

Entre esses impulsionadores, o Processos de AI constitui um conjunto de fatores 

intrinsecamente ligados ao êxito de cada etapa do ciclo de auditoria, que incluem o 

planejamento, a execução do trabalho de auditoria, a obtenção dos resultados, a elaboração dos 

relatórios de auditoria e o acompanhamento da implementação das ações corretivas (Behrend; 

Eulerich, 2019). 
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Dentre essas etapas, o planejamento, comumente referido como plano de auditoria, é 

amplamente reconhecido na literatura como a etapa fundamental para garantir a qualidade dos 

serviços de auditoria (Mihret & Yismaw, 2007; Abdullah, Ismail & Smith, 2018; Kotb, 

Elbardan & Halabi, 2020; Lenz & Hahn, 2015). Conforme Meliev (2018), o planejamento é 

essencial para o processo de auditoria, pois estabelece as diretrizes básicas a serem seguidas 

pelos auditores, além de alinhar as atividades da auditoria interna às prioridades estratégicas da 

organização auditada. 

Apesar da relevância do planejamento na auditoria, estudos acadêmicos apontam uma 

lacuna na definição de sequências, princípios e requisitos práticos claramente estabelecidos 

pelos órgãos reguladores para a elaboração de um plano de auditoria ideal (Appelbaum, Kogan 

& Vasarhelyi, 2017, 2018; Salijeni, Samsonova-Taddei & Turley, 2019; Kogan, Mayhew & 

Vasarhelyi, 2019; Eilifsen et al., 2020; Austin et al., 2021; Ballou, Grenier & Reffett, 2021; 

Kahyaoglu & Aksoy, 2021; Nascimento, 2022; Machado & Carneiro, 2023). A ausência dessas 

diretrizes permite que os auditores elaborem seus planos com base em experiências empíricas 

individuais, muitas vezes sem uma avaliação sistemática de sua adequação (Brenner, Van 

Giffen & Koehler, 2020). 

Embora a literatura sobre a prática desse processo seja limitada, constata-se que um 

plano de auditoria eficaz deve ser ágil, prospectivo, centrado nos riscos emergentes e alinhado 

à estratégia organizacional (Aditya et al., 2018; Roussy & Perron, 2018; Kotb, Elbardan & 

Halabi, 2020).  

Para alcançar essa eficácia, é necessário que o planejamento de auditoria esteja 

diretamente associado a duas abordagens principais: a adoção de uma abordagem de auditoria 

baseada em risco (ABR) (D'Onza, 2003; Castanheira et al., 2010; Coetzee; Lubbe, 2013; Soh; 

Martinov-Bennie, 2011; Azzali; Mazza, 2018; Lois et al., 2021, Abdelrahim; Al-Malkawi, 

2022) e a adoção de uma abordagem de auditoria baseada em dados (ADA) (Vasarhelyi; Kogan; 

Tuttle, 2015; Salijeni; Samsonova-Taddei; Turley, 2019; Alrashidi; Almutairi; Zraqat, 2022; 

Eilifsen et al., 2020; Betti; Sarens; Poncin, 2021; Joshi; Marthandan, 2023). 

O planejamento de auditoria baseado em risco (PABR) é amplamente reconhecido como 

um elemento fundamental da auditoria interna contemporânea (Eulerich, Georgi & Schmidt, 

2020). Diferentemente das abordagens tradicionais, que seguiam um ciclo fixo de rotatividade 

entre as unidades auditáveis, o PABR concentra-se na identificação e priorização dos riscos 

com maior impacto sobre os objetivos organizacionais. Em vez de aderir a um cronograma 

predefinido, essa abordagem direciona as auditorias para as áreas de maior risco, aumentando 

a efetividade do processo (Koutoupis & Tsamis, 2009). 
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Embora o PABR forneça à alta administração informações essenciais sobre governança, 

desempenho, processos e controles das unidades auditadas, destacando aquelas mais críticas, a 

diversidade de unidades sujeitas à auditoria no contexto atual torna o processo de priorização 

cada vez mais complexo e desafiador. Esse cenário exige a utilização de ferramentas que 

assegurem transparência e objetividade na tomada de decisão (Menekse & Camgoz-Akdag, 

2022). 

Além disso, a qualidade da auditoria pode ser comprometida pela lentidão na divulgação 

dos riscos aos stakeholders, dificultando a resposta tempestiva às ameaças identificadas 

(Menekse & Camgoz-Akdag, 2022). Em um ambiente caracterizado pelo grande volume de 

dados, aliado às restrições de recursos humanos e financeiros, a adoção de tecnologias tornou-

se um fator para aprimorar a eficácia da auditoria interna (Muslihatun, Hantono & Fauziati, 

2021). 

Ao integrar técnicas avançadas de análise de dados, a auditoria orientada por dados 

(ADA) permite lidar com a crescente complexidade e volume de informações, garantindo um 

foco contínuo nos riscos e possibilitando respostas ágeis por parte da auditoria. Desde a 

identificação oportuna de unidades organizacionais de alto risco até a realização de testes de 

garantia abrangentes, a ADA contribui para a detecção tempestiva de falhas de controle e 

oportunidades de melhoria (Betti, Sarens & Poncin, 2021). 

Nesse sentido, Wang, Ferreira e Yan (2023) defendem que o planejamento integrado de 

auditoria baseado em risco e dados se configura como um processo decisório no qual a 

avaliação de riscos é associada à seleção de áreas auditáveis por meio de técnicas analíticas 

avançadas. Embora promissora, estudos indicam que essa abordagem integrada ainda é 

subexplorada na elaboração de um Plano de Auditoria ideal (Eilifsen et al., 2020; Betti, Sarens 

& Poncin, 2021; Eulerich et al., 2022; Koreff, 2022; Brazel, Ehimwenma & Koreff, 2022; 

Brazel, Leiby & Schaefer, 2022). 

No âmbito da auditoria governamental, a complexidade e a amplitude das variáveis a 

serem consideradas na priorização dos objetos de auditoria tornam a adoção do planejamento 

integrado ainda mais essencial do que no setor privado (Balaniuk, 2013; Rozario & Issa, 2020). 

No entanto, apesar dessa necessidade, restrições financeiras limitam a implementação dessa 

abordagem no setor público, resultando em um estágio inicial de adoção e um ritmo de 

desenvolvimento significativamente mais lento em comparação ao setor privado (Muslihatun, 

Hantono & Fauziati, 2021). 

Além disso, conforme Vieira, Gonçalves e Duarte (2018), a elaboração de um 

planejamento eficaz para a auditoria interna governamental no Brasil ainda requer avanços 
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substanciais. Os métodos disponíveis para mensurar a relevância de processos, programas ou 

temas de auditoria apresentam desafios estruturais, especialmente devido à dificuldade de 

equilibrar, de forma abrangente e realista, aspectos objetivos e subjetivos na seleção dos objetos 

de auditoria. 

 

PROBLEMA 

 

Inserido no contexto da auditoria governamental, o Centro de Controle Interno da 

Marinha (CCIMAR) é o órgão responsável pela realização das atividades de Auditoria Interna 

(AI) nas unidades da Marinha do Brasil (MB) (Gonçalves & Costa, 2019). Ao longo de sua 

trajetória, o CCIMAR implementou diferentes tipos de auditoria com o propósito de alinhar 

suas diretrizes às necessidades estratégicas da Força Naval (Alencar, 2020), buscando assegurar 

a eficácia do sistema de controle interno em aproximadamente 490 Organizações Militares 

(OM), distribuídas em todo o território nacional e no exterior (Freitas, Codesso & Augusto, 

2020). 

No entanto, estudos acadêmicos que avaliaram a efetividade da auditoria interna nesse 

órgão de controle apontaram a necessidade de aprimoramento do Plano de Auditoria, 

especialmente no que se refere à seleção das unidades a serem auditadas (Monteiro, 2018; 

Viveiro, 2018; Freitas, Codesso & Augusto, 2020; Barros, 2020). Essas pesquisas indicam que 

o modelo atualmente adotado pela MB para a elaboração do plano de auditoria pode conduzir 

os auditores a concentrarem seus esforços em atividades de baixo risco, em detrimento daquelas 

que apresentam maior criticidade, o que pode comprometer a capacidade da auditoria de gerar 

impactos significativos na eficiência das unidades auditadas. 

Diante disso, a questão de pesquisa formulada é: Visando melhorar a eficácia da 

auditoria interna na Marinha do Brasil, como uma abordagem baseada em risco e orientada por 

dados pode contribuir para a melhoria do processo de seleção das unidades a serem auditadas 

nessa instituição? 

Com a finalidade de responder ao problema proposto, este estudo formulou os seguintes 

objetivos:  
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OBJETIVO GERAL 

 

 Investigar como uma abordagem baseada em riscos e orientada por dados pode 

contribuir para a melhoria do processo de seleção das unidades a serem auditadas 

na Marinha do Brasil. 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

 Avaliar as práticas contemporâneas da auditoria interna na seleção de unidades 

a serem auditadas, examinando o papel das estratégias baseadas em riscos e da 

análise de dados; 

 Identificar as lacunas no processo de seleção de unidades para auditoria na 

Marinha do Brasil.  

 Propor um modelo de seleção de unidades a serem auditadas na área de 

municiamento, incorporando as abordagens destacadas na literatura. 

 Comparar as unidades sugeridas pelo modelo proposto com aquelas indicadas 

pelo modelo tradicional da Marinha. 

 

JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa justifica-se por sua relevância social, prática e acadêmica. No âmbito 

social, recentes reportagens da mídia têm apontado excessos nos gastos do governo federal com 

a aquisição de gêneros alimentícios, destacando o Ministério da Defesa como o principal 

responsável, com despesas estimadas em aproximadamente R$ 1,2 bilhão (Borges, 2021). 

Considerando que a Marinha do Brasil (MB), subordinada a esse Ministério, responde por cerca 

de 25% desses gastos e tem adotado soluções tecnológicas para integrar seus sistemas de 

informação, sua escolha como objeto de estudo se justifica pela oportunidade de analisar, de 

forma aprofundada, a gestão dos recursos públicos destinados à alimentação dos militares. 

Na área acadêmica, esta pesquisa preenche uma lacuna significativa ao abordar o 

planejamento de auditoria, uma etapa essencial do processo de auditoria, porém pouco 

explorada na literatura. A maioria dos estudos existentes trata do tema de forma indireta, sem 

uma análise aprofundada de sua aplicação prática (Roussy & Perron, 2018). Meliyev (2018) 

reforça essa lacuna ao apontar a escassez de pesquisas sobre o planejamento de auditoria, 
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especialmente aquelas que integram análise de dados na avaliação de riscos (Awuah et al., 

2021). 

Do ponto de vista prático, este estudo busca otimizar os processos de auditoria e 

aprimorar a gestão de recursos na Marinha do Brasil. Espera-se que os auditores possam alocar 

melhor seu tempo, identificar áreas críticas e ajustar cronogramas de pessoal para atender de 

forma mais eficaz às necessidades institucionais. Embora os profissionais reconheçam a 

importância do plano de auditoria, Meliyev (2018) destaca que, muitas vezes, seu impacto na 

mitigação de riscos e na qualidade da auditoria não é plenamente avaliado. 

Além disso, ao propor um modelo de seleção de unidades a serem auditadas baseado em 

dados e riscos, este trabalho visa reduzir a subjetividade na fase do planejamento de auditoria 

que, segundo Vieira, Gonçalves e Duarte (2018), é muito comum. Ressalta-se que até o 

momento, não foi observado um quadro de planejamento de auditoria interna voltado à área de 

municiamento com técnicas análise de dados adaptadas ao processo de planejamento baseado 

em risco. Pesquisas anteriores (Earley, 2015; Teeter e Vasarhelyi, 2015; Makhdoomi, 2017) 

apresentam, principalmente, comparações teóricas entre ferramentas tradicionais e 

modernizadas aplicáveis a procedimentos de auditoria financeira. 

Para alcançar esse propósito, esta dissertação está estruturada da seguinte forma: além 

desta introdução, o primeiro capítulo apresenta o referencial teórico abordando os aspectos 

relacionados à Auditoria Interna com valor agregado; Auditoria Baseada em Risco; Auditoria 

Orientada por Dados; e a Auditoria Interna na Marinha do Brasil. Na sequência, o segundo 

capítulo descreve a metodologia utilizada na dissertação. O terceiro capítulo apresenta a análise 

e discussão dos resultados. Concluindo, o quarto capítulo é dedicado às considerações finais. 

 

1. REVISÃO DE LITERATURA 
 

 

Para atingir o objetivo proposto pela pesquisa, este capítulo apresenta uma revisão de 

literatura em quatro seções, quais sejam: Auditoria Interna com valor agregado; Auditoria 

Baseada em risco; Auditoria Orientada por Dados; e Auditoria Interna na Marinha do Brasil. 

 

1.1 Auditoria Interna com valor agregado  
 

 
Ao longo do tempo, a concepção de auditoria tem passado por diversas interpretações e 

adaptações (Ciak, 2017). Inicialmente voltada para a detecção de erros e fraudes, a prática da 
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auditoria evoluiu progressivamente, diversificando-se em abordagens especializadas e 

preventivas. Este processo vai além da análise de eventos passados, assumindo uma função 

prospectiva e orientadora, com o objetivo contínuo de promover a eficácia e melhorar o 

desempenho das organizações auditadas (Castanheira; Rodrigues; Craig, 2010; Kotb; Elbardan; 

Halabi, 2020). 

A busca pela excelência operacional reconhece nas auditorias um instrumento para o 

aperfeiçoamento contínuo na gestão da qualidade, com a finalidade de agregar valor à gestão 

das unidades auditadas (Karapetrovic; Willborn, 2001; Dereli; Baykasoglu; Das, 2007; Kotb; 

Elbardan; Halabi, 2020). Este consenso reflete as discussões presentes na literatura sobre a 

capacidade das auditorias tradicionalmente focadas na conformidade em gerar novos 

conhecimentos e perspectivas sobre o objeto de auditoria (Karapetrovic; Willbor, 2001; Castka 

et al., 2015; Castka; Blind; Prajogo, 2023). 

Neste sentido, as auditorias podem ser categorizadas em dois grupos distintos: auditorias 

sem valor agregado, tais como as de conformidade, e auditorias com valor agregado. Embora 

teoricamente todas as auditorias possuam o potencial de agregar algum valor ao auditado, 

observa-se que aquelas caracterizadas por sua natureza burocrática e pontual nem sempre 

conseguem concretizar esse potencial (Dereli; BAykasoglu; Das, 2007; Sueyoshi; Shang; 

Chiang, 2009; Monteiro, 2018). 

Na abordagem de auditoria de valor agregado, o foco é nos processos, com os 

procedimentos sendo relegados a segundo plano. Nesse modelo, os auditores assumem um 

papel consultivo, especializando-se em oferecer suporte à organização para mitigar os riscos 

que possam interferir no alcance dos resultados e propor melhorias que fortaleçam sua 

governança. Esse papel do auditor é reconhecido na literatura como contribuinte para o 

aprimoramento do desempenho organizacional (Lelis 2010; Ciak, 2017). 

As auditorias voltadas para a gestão são subdivididas em auditorias internas e externas 

(Al-Twaitry; Brierley; Gwilliam, 2004; Dereli; Baykasoglu; Das, 2007; Ciak, 2017). As 

Auditorias Internas (AI) são realizadas por membros internos da organização e têm como 

principal propósito fornecer suporte contínuo à administração, oferecendo uma análise 

detalhada dos processos organizacionais. Seu foco está na melhoria da gestão de riscos, do 

controle interno e da governança (Oussii; Taktak, 2018 Abdullah; Ismail; Smith, 2018). 

Por outro lado, as auditorias externas, conduzidas por entidades independentes, têm 

como foco a avaliação do sistema de qualidade da organização auditada, adotando uma 

abordagem mais abrangente e menos detalhada. Durante um período delimitado, essas 

auditorias atuam em áreas específicas, muitas vezes dependendo das informações fornecidas 
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pela AI para embasar suas conclusões e determinar a extensão dos testes a serem conduzidos. 

Em geral, a AI desempenha uma função de maior valor agregado do que a auditoria externa 

(Al-Twaitry; Brierley; Gwilliam, 2004; Dereli; Baykasoglu; Das, 2007; Ciak, 2017). 

Com o cenário das recentes mudanças no campo da auditoria, a AI emerge como um 

componente fundamental da governança corporativa, fornecendo aos stakeholders avaliações e 

insights, independentes e objetivos, das operações, processos e desempenho de toda a 

organização (Behrend; Eulerich, 2019). De uma função predominantemente reativa, focada na 

proteção de ativos e revisão de eventos passados, a auditoria interna evoluiu para um serviço 

estratégico mais proativo e de valor agregado, sendo essencial para aprimorar a gestão 

organizacional (Chalmers; Hay; Khlif, 2018; Kotb; Elbardan; Halabi, 2020) 

 Entretanto, à medida que a AI ganha reconhecimento como uma ferramenta de valor 

agregado, o alcance e a percepção de seus benefícios variam entre diferentes organizações e 

indivíduos envolvidos (Roussy; Peron, 2018). A respeito do objetivo final da AI, Dellai e Omri 

(2016) citam que uma auditoria somente é considerada eficaz quando promove a criação de 

valor para a organização.  Assim, a sua eficácia é medida pela sua capacidade de atender às 

expectativas dos gestores (Lenz; Sarens; Hoos, 2017), membros do comitê de auditoria 

(Roussy; Barbe; Raimbault, 2020), auditores (Roussy e Brivot, 2016) e auditados (Elliott; 

Dawson; Edwards, 2007).  

Quando a AI não consegue cumprir as expectativas dos stakeholders, isso pode 

prejudicar sua reputação e impactar sua capacidade de agregar valor (Lenz; Hahn, 2015). 

Portanto, a literatura tem se dedicado a identificar os impulsionadores organizacionais da 

eficácia da auditoria interna (Kotb; Elbardan; Halabi, 2020; Abdelrahim; AL-Malkawi, 2022). 

No setor privado, por exemplo, Arena e Azzone (2009) observaram que a eficácia da AI 

é influenciada por fatores como as características da equipe de auditoria interna, os processos 

de auditoria e os vínculos organizacionais. No setor energético brasileiro, Lelis (2010) 

identificou que a preparação do auditor, a qualidade das recomendações de auditoria e a gestão 

de riscos são fundamentais para a qualidade do serviço de AI. No âmbito do setor público, 

Alzeban e Gwilliam (2014) descobriram que o tamanho do departamento de auditoria, a relação 

entre auditores internos e externos, a independência da auditoria e o apoio da alta administração 

são aspectos essenciais para a eficácia percebida da AI. 

Embora esses estudos tenham apresentado resultados variados, sem um modelo 

dominante claro (Abdelrahim; Al-Malkawi, 2022), Lenz, Sarens e Silva (2013) observa que 

todos os impulsionadores já identificados fazem parte da Teoria Geral da Eficácia da AI. Esses 
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elementos podem ser agrupados em quatro blocos, interconectados e relacionados, conhecidos 

como: Características Organizacionais, Relações de AI, Recursos de AI e Processos de AI. 

 
Figura 1- Quatro blocos de construção da eficácia 

 
Fonte: Adaptado de LENZ, SARENS e SILVA, 2014.  

 
As Características Organizacionais, destacam-se pelo contexto e cenário organizacional 

em que a AI desempenha suas funções (Roussy; Barbe; Raimbauult, 2020). Tamanho da 

empresa (Turetken; Jethefer; Ozkan, 2019) e a independência de AI (Abdelrahim; Al-Malkawi, 

2022) são atributos preponderantes nesse bloco de construção.  

Por sua vez, as Relações de AI referem-se aos vínculos e interações entre a FAI e outras 

partes interessadas internas e externas (Lenz; Sarens; Silva, 2013). A cooperação entre auditores 

internos e externos (Alzeban; Gwilliam, 2014) e as interações entre o Chefe da Auditoria, Alta 

Administração e gestores (Roussy; Barbe; Raimbault, 2020) são exemplos de fatores que 

afetam significativamente a eficácia da AI.  

Os Recursos de AI estão principalmente ligados aos elementos materiais e humanos 

necessários para que a FAI desempenhe suas atividades de forma eficaz (Mihret; James; Mula, 

2010). Nesse bloco destacam-se os atributos pessoais, como anos de experiência, objetividade, 

habilidades sociais, traços de personalidade e competência dos auditores internos (George; 

Theofanis; Konstantinos, 2015; Ta; Doan, 2022), além do número de membros necessários em 

uma equipe de auditoria (Roussy; Brivot, 2016; Trotman; Duncan, 2018). 

No que diz respeito aos Processos de AI, estes estão intrinsecamente ligados ao êxito de 

cada etapa do ciclo de auditoria em cumprir seus objetivos de avaliar e melhorar os controles 

internos, a gestão de riscos e a governança organizacional (Abdullah; Ismail; Smith, 2018). 

Essas etapas abrangem o planejamento, a execução ou realização do trabalho de auditoria, a 

obtenção dos resultados ou elaboração dos relatórios de auditoria e o acompanhamento da 
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implementação das ações corretivas (Behrend; Eulerich, 2019). Indicadores como a conclusão 

do plano de auditoria (Arena; Azzone, 2009) e o nível de aceitação e implementação das 

recomendações de AI (Soh; Martinov-Bennie, 2011) são exemplos de elementos que servem 

para mensurar a eficácia desse processo. 

Ressalta-se que dentre as fases do processo de AI, o planejamento é reconhecido como 

a etapa primordial para a qualidade dos serviços de auditoria (Mihret; Yismaw, 2007; Abdullah; 

Ismail; Smith, 2018). Esta fase é responsável por estabelecer as bases e direcionamentos para 

todas as atividades subsequentes (Kotb; Elbardan; Halabi, 2020). Em particular, o planejamento 

determina quais áreas específicas serão abordadas durante o processo de auditoria, bem como 

os recursos necessários para sua condução (Eulerich; Georgi; Schmidt, 2020). 

Conforme Abuazza et al. (2015), os recursos de auditoria são escassos e o tempo é 

facilmente desperdiçado quando a Auditoria Interna (AI) foca em assuntos não prioritários. 

Nesse contexto, a literatura destaca que o bom desempenho do planejamento está diretamente 

associado a duas dimensões de eficácia: a adoção de uma abordagem de auditoria baseada em 

risco (ABR) (Allegrini; D'Onza, 2003; Castanheira et al., 2010; Coetzee; Lubbe, 2013; Soh; 

Martinov-Bennie, 2011; Abdelrahim; Al-Malkawi, 2022) e a adoção de uma abordagem de 

auditoria baseada em dados (ADA) (Vasarhelyi; Kogan; Tuttle, 2015; Salijeni; Samsonova-

Taddei; Turley, 2019; Eilifsen et al., 2020; Eulerich; Georgi; Schmidt, 2020; Betti; Sarens; 

Poncin, 2021; Alrashidi; Almutairi; Zraqat, 2022; Joshi; Marthandan, 2023). 

De acordo com o Institute of Internal Auditors (IIA, 2024), a implementação dessas 

duas abordagens tornou-se uma condição mínima a ser considerada para o pleno funcionamento 

das atividades de auditoria. Portanto, nas seções 1.2 e 1.3, busca-se apresentar, respectivamente, 

como o planejamento baseado em riscos e orientado a dados têm contribuído para a eficácia 

dos trabalhos de auditoria, especialmente no que diz respeito ao processo de seleção das 

unidades para Auditoria Interna (AI). 

 

1.2 Auditoria Baseada em Risco 
 
 

Após os escândalos financeiros do início dos anos 2000 (por exemplo, Enron, 

WorldCom), uma análise crítica da abordagem tradicional da AI no processo de planejamento 

suscitou sérias preocupações sobre os riscos do auditor em emitir uma opinião inadequada 

(Kotb; Elbardan; Halabi, 2020). Esses riscos derivaram de uma série de fatores, incluindo a 

condução de auditorias inadequadas, a adoção de abordagens equivocadas, a composição 
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inadequada de equipe, a elaboração de relatórios imprecisos e a disponibilização de 

informações incorretas (Roussy; Peron, 2018). 

Diante da menor tolerância para falhas identificadas no passado, a auditoria baseada em 

risco (ABR) emergiu como uma solução viável para direcionar o foco da AI em áreas de alto 

risco que agregam maior valor à organização auditada e minimizam o esforço dos auditores 

(Allegrini; D'onza, 2003; Beasley; Clune; Hermanson, 2005; Castanheira; Rodrigues; Craig, 

2010). 

Embora parte da literatura aborde o conceito da ABR em todas as etapas do ciclo de 

auditoria interna (Koutoupis; Tsamis, 2008; Castanheira; Rodrigues; Craig, 2010), o termo 

geralmente se refere à função do plano anual de auditoria e aos riscos estratégicos inerentes a 

esse plano (Coetzee; Lubbe, 2013). Essa relação entre o planejamento e a ABR é uma das 

principais diferenças em relação à Auditoria Interna Tradicional, que buscava a convergência 

com a gestão da unidade auditada sem se relacionar de forma efetiva com seus processos 

(Pinho; Bezerra, 2015). 

A relevância dos Planejamentos Baseados em Riscos (PABR) é corroborada por 

diversos estudos na literatura (D'Onza, 2003; Castanheira et al., 2010; Coetzee; Lubbe, 2013; 

Soh; Martinov-Bennie, 2011; Abdelrahim; Al-Malkawi, 2022). Soh e Martinov-Bennie (2011) 

sugerem que a função de auditoria interna deve se concentrar nos riscos e questões críticas, 

alinhando sua proposta de valor com as expectativas das partes interessadas. 

Consequentemente, os Processos de AI que adotam atividades de auditoria baseadas em risco 

fortalecem seu apoio às partes interessadas da governança corporativa (por exemplo, a alta 

administração e o conselho, incluindo o comitê de auditoria), em comparação com aquelas que 

não implementam essa metodologia. 

Para Eulerich, Georgi e Schmidt (2020), a identificação das áreas a serem priorizadas 

por meio do PABR proporciona uma nova perspectiva para a AI, fornecendo um olhar proativo 

e preventivo, ao contrário da Auditoria Interna Tradicional, que é centrada em eventos passados. 

Sua adoção deixa claro a proposta de valor agregado, responsável por estabelecer uma ligação 

positiva entre os objetivos da unidade auditada, os riscos identificados em seus processos e as 

expectativas de seus stakeholders (Oussii; Taktak, 2018). 

Desde sua concepção, estudos acadêmicos têm se dedicado a observar os benefícios e 

desafios advindos da implementação da PABR (Koutoupis; Tsamis, 2008; Tay, 2017; 

Bednarek, 2017; Ciak, 2017; Kotb; Elbardan; Halabi, 2020). Por exemplo, Purwanto, 

Priyarsono e Hartoyo (2017) observaram que a implementação de um plano orientado a riscos 

no Ministério de Energia e Recursos Minerais da Indonésia reduziu o número de dias de 
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trabalho dos auditores em 26%. Da mesma forma, Anugraheni, Setiawati e Trisnawati (2022) 

constataram que, na Inspetoria de Sarakarta da Indonésia, a adoção desse modelo teve um 

impacto positivo na pontuação da avaliação externa sobre a AI, que julgou a qualidade dos 

serviços de "regular" para "boa". 

Em contrapartida, estudos como o de Brito et al. (2017), ao entrevistar 127 auditores 

internos de 103 instituições federais brasileiras, identificaram que a baixa maturidade ou 

ausência de um modelo de gestão de riscos nas Unidades Auditoras, a falta de apoio da Alta 

Administração, a resistência à mudança por parte dos auditores e a falta de interesse dos 

gestores das unidades auditadas são barreiras que prejudicam a adoção desse modelo de 

auditoria. 

 Por sua vez, Coetzee e Lubbe (2013) alertam que muitas organizações adotam o termo 

"auditoria interna baseada em risco" sem justificar adequadamente sua aplicação prática. A 

utilização de padrões subjetivos de avaliação de risco e a influência dos agentes com maior 

poder de decisão são vistos como grandes desafios para a eficácia da PABR. 

Frente a esses desafios, alguns livros (Griffiths, 2005; Pickett, 2006; Kagermann et al., 

2008; Pitt, 2014; Paterson, 2015; Arens et al., 2020) e diretrizes de organizações profissionais 

(IIA, 2024; INTOSAI, 2021), têm oferecido algumas orientações para o desenvolvimento de 

um plano anual de auditoria baseado em riscos. Nessas orientações, é comum observar que a 

elaboração de um plano de auditoria frequentemente se divide em 3 (três) macroprocessos de 

seleção: o dos fatores de risco, o das empresas a serem auditadas e o de alocação de recursos 

(Wang; Zhao; Chang, 2021).  

Em organizações auditoras contemporâneas, onde uma ampla variedade de unidades 

está sujeita à auditoria, é fundamental priorizar aquelas que apresentam maior risco em não 

atingir seus objetivos (Wang; Ferreira; Yan, 2023). No entanto, esse processo de priorização se 

revela como um problema complexo de tomada de decisão que lida com múltiplos objetivos e 

ainda carece de critérios que assegurem a preservação das características essenciais da 

auditoria, como transparência, objetividade e independência (Crawford e Jabbour, 2023).  

De acordo com Wang, Ferreira e Yan (2023), o processo de seleção das unidades para 

AI em uma abordagem baseada em riscos, em geral, conforme ilustrado na figura 2, é composta 

por três estágios: levantamento preliminar, avaliação de riscos e seleção da área a ser auditada.  
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     Figura 2- Estrutura do processo de priorização das unidades  

 

     Fonte: Adaptado de WANG, FERREIRA e YAN, 2023. 

 

1.2.1 Fase 1 - Levantamento Preliminar 
 

No primeiro estágio do processo definido na figura 2, o levantamento preliminar, a AI 

empreende esforços iniciais para identificar o universo das unidades potenciais a serem 

auditadas e os fatores de riscos associados que possam influenciar os resultados dessas 

organizações (Wang; Ferreira; Yan, 2023). A meta dessa fase preparatória é estabelecer 

critérios que possibilitem uma seleção adequada dos elementos a serem controlados pelos 

auditores (BRASIL, 2016). 

Para a delimitação do universo da auditoria, AI deve definir quais temas/tópicos serão 

considerados para o trabalho de auditoria. Recomenda-se que esses temas sejam selecionados 

com base em sua atualidade e relevância para os stakeholders, além de estarem alinhados com 

as áreas de atuação específicas de cada órgão auditor (Pazarskis et al., 2023). Exemplos de 

temas que podem ser escolhidos pela AI incluem macroprocessos, programas e atividades 

específicas (BRASIL, 2016). 

Após a definição do tema a ser auditado e a identificação das unidades que compõem 

esse universo, torna-se possível desenvolver uma compreensão abrangente dos eventos ou 

ações que impactam os resultados dessas organizações (Arens et al., 2020). Como destacado 

por Jovanović et al. (2020), esse levantamento deve ser embasado por fontes de informação 

provenientes de reuniões, pesquisas, entrevistas e workshops com líderes especialistas sobre o 

tema escolhido. 

Os fatores de risco podem ser classificados como quantitativos ou qualitativos 

(Mohamed, 2015). Critérios quantitativos são aqueles objetivamente mensurados, como o 

número de denúncias recebidas, a quantidade de recomendações de auditoria externa e as notas 
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de avaliação de controles internos (Balaniuk et al., 2013; Vieira; Gonçalves; Duarte; 2018; 

Goman; Koch, 2019). No entanto, sua aplicabilidade pode ser limitada pela disponibilidade de 

dados factuais ou pelo grau de esforço necessário para sua obtenção (Lima; Crema; Verbano, 

2020). 

Por outro lado, critérios qualitativos são aqueles que envolvem uma certa dose de 

subjetividade, pois não são facilmente quantificáveis. São exemplos de fatores qualitativos o 

impacto social e ambiental associado ao universo de unidades, a gravidade das reclamações em 

ouvidoria, o grau de performance financeira e de aderência das transações contáveis a normas 

padrão (Wang; Ferreira; Yan, 2023; Sueyoshi; Shang; Chiang, 2009; Menekse; Camgoz-

Akdag, 2022). Embora esses critérios sejam amplamente adotados na prática da auditoria, eles 

levantam preocupações quanto à sua eficácia devido à possibilidade de interpretações subjetivas 

e arbitrárias por parte dos especialistas (Peace, 2017). 

Para Sueyoshi, Shang e Chiang (2009), independente da classificação dos fatores de 

riscos, estes devem estar diretamente relacionados ao desempenho dos processos 

organizacionais das unidades auditáveis. Essa medição permite identificar lacunas entre a atual 

situação de uma unidade e o desempenho desejado para ela, além de tornar viável o 

benchmarking entre as unidades dentro do mesmo setor (Cernisevs; Popova; Cernisevs, 2023).  

Assim, estudos como Koutoupis e Tsamis (2008), Balaniuk (2010), Costa e Fajardo 

(2011), Collins et al. (2016) e BRASIL (2016) defendem a utilização de indicadores-chave de 

desempenho (“Key Performance Indicators” ou “KPI”) como fatores de risco das unidades 

auditáveis. Segundo Molinos-Senante et al. (2016), um indicador torna-se chave quando 

rastreia uma exposição particularmente relevante das atividades desempenhadas pelas unidades 

auditadas ou quando o faz de forma contínua. 

A enumeração desses riscos potenciais que uma organização enfrenta ou pode enfrentar 

geralmente é categorizada em quatro tipos principais (Deloitte, 2013):  (1) risco estratégico, 

relacionado a decisões ou eventos que possam prejudicar a organização em alcançar seus 

objetivos; (2) risco financeiro, ligado a possíveis perdas financeiras; (3) risco operacional, 

associado a falhas nos processos ou sistemas que afetem as atividades comerciais diárias; e (4) 

risco de conformidade, resultante da violação de leis, regulamentos e normas. Cada uma dessas 

categorias pode ser subdividida em vários riscos secundários. 

Arens et al. (2020) salientam que tanto os temas quanto os fatores de risco selecionados 

devem ser revisados e atualizados regularmente pela AI, a fim de incorporar as mudanças nos 

ambientes interno e externo das organizações a serem auditadas. 
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1.2.2  Fase 2 - Avaliação do Risco 
 

Após a determinação dos fatores de risco, a segunda etapa do processo de priorização 

das unidades para a auditoria concentra-se na avaliação do risco total associado a cada uma 

delas (Wang; Ferreira; Yan, 2023). Neste estágio, a AI assume a responsabilidade por conduzir 

três procedimentos fundamentais: inicialmente, atribuir a cada unidade uma pontuação de risco 

com base nas perdas esperadas de cada fator (Nível de Risco); em seguida, determinar a 

importância relativa de cada fator de risco (Peso de Risco); e, por fim, consolidar todas as 

ponderações entre o nível e o peso de risco para cada unidade (Mohamed, 2015). 

Ziegenfuss (1995) ressalta que a avaliação de risco representa a fase mais crítica do 

processo, demandando um alto nível de julgamento profissional por parte do auditor interno. 

De forma semelhante, Wang, Ferreira e Yan (2024) apontam que essa avaliação é sujeita a 

interpretações diversas, o que pode comprometer a precisão dos resultados da AI. Por sua vez, 

Meneks e Camgoz-Akdag (2022) chamam a atenção para a negligência frequente em relação à 

imprecisão nas avaliações de risco no âmbito do plano de auditoria, levando a AI a focar em 

riscos irrelevantes e, consequentemente, diminuindo sua eficácia. Nesse sentido, Crawford e 

Jabbour (2023) enfatizam a importância de adotar técnicas de avaliação de risco mais criteriosas 

e objetivas, garantindo que os recursos de auditoria sejam direcionados estrategicamente para 

os aspectos mais críticos a serem fiscalizados. 

Em termos gerais, as técnicas empregadas para avalição de riscos podem ser 

categorizadas como: qualitativas, quantitativas e objetivas ou subjetivas (Lima; Crema; 

Verbano, 2020). Os métodos qualitativos se fundamentam exclusivamente nas opiniões de 

especialistas para categorizar os riscos em diferentes níveis, como alto, médio e baixo. Em 

contraste, os métodos quantitativos objetivos recorrem a dados concretos e técnicas estatísticas 

para mensuração dos riscos. Por sua vez, os métodos quantitativos subjetivos representam uma 

abordagem intermediária, onde as avaliações de risco são embasadas em métodos matemáticos 

aplicados em escalas numéricas, utilizadas para representar as opiniões dos especialistas (Lima; 

Crema; Verbano, 2020).  

O Quadro 1 apresenta algumas ferramentas amplamente utilizadas na literatura para 

realizar avaliações de risco. 
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Quadro 1- Principais técnicas de avaliação do risco 

Técnicas Quantitativas Técnicas Qualitativas 

Diagrama de árvore de decisão Brainstorming 

Valor esperado Técnica Delphi 

Análise de Modo e Efeito de Falha  Julgamento perito 

Análise de Árvore de Falhas  Processo de análise de risco facilitado 

Simulação Hipercubo Latina Análise de perigo e operabilidade 

Simulação de Monte Carlo Entrevistas 

Abordagem da matriz de risco Matriz de Probabilidade-Impacto 

Análise de cenário Categorização de Risco 

Análise sensitiva Registro de riscos 

Análise Decisória multicritério Análise SWOT 

Fonte: Adaptado de LIMA, CREMA e VERBANO, 2020. 

 

Embora essas técnicas possam oferecer insights valiosos em contextos específicos, sua 

aplicabilidade universal é influenciada por uma série de fatores, como a qualidade e 

disponibilidade dos dados, a cultura organizacional e a percepção dos especialistas em risco 

sobre a utilidade dessas técnicas (Jabbour; Abdel-Kader, 2015; Crovini; Ossola; Britzelmaier, 

2021).  

Stoel, Ballou e Heitger (2017) observam que os métodos qualitativos tendem a ser mais 

adequados para lidar com os riscos estratégicos, alinhando-se melhor com as expectativas da 

alta administração, enquanto os métodos quantitativos, sejam subjetivos ou objetivos, são mais 

associados aos riscos operacionais, sendo assim, mais apropriados para processos de 

priorização. 

Nesse contexto, Menekse e Camgoz-Akdag (2022) ressaltam a importância dos métodos 

de Análise de Decisão Multicritério (ADM) na seleção das unidades para auditoria, embora 

ainda sejam pouco explorados. Originários da área da pesquisa operacional, esses métodos 

permitem uma tomada de decisão estruturada diante da diversidade de fatores de risco, sejam 

eles quantitativos ou qualitativos (Zhong; Deng, 2020). 

A maioria dos estudos acadêmicos que empregaram a ADM no processo de seleção das 

unidades para auditoria optou por técnicas que requerem a participação dos especialistas para 

quantificar os fatores de risco e seus respectivos pesos na avaliação final. Destacam-se, por 

exemplo, o AHP (Analytic Hierarchy Process), utilizado nos estudos de Sueyoshi, Shang e 

Chiang (2009), Serfontein e Kruger (2016) e Purwanto, Priyarsono e Hartoyo (2017) e o DEA 

(Data Envelopment Analysis), empregado por Bradbur e Rouse (2002), Davutyan e Kavut 
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(2005) e Amin, El-Temtamy e Garas (2020). Além deles, a técnica FAHP (Fuzzy Analytic 

Hierarchy Process) foi aplicada por Wang, Zhao e Chang (2021), enquanto o MFEP 

(Multifactor Evaluation Process) foi utilizado por Hemaida (1995). Zhong e Deng (2020) 

adotaram o TOPSIS (Technique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution), enquanto 

Menekse e Camgoz-Akdag (2022) empregaram o ELECTRE (Elimination and Choice 

Expressing Reality). Por sua vez, Wang, Ferreira e Yan (2023) escolheram a técnica AHP-FCE 

(Analytic Hierarchy Process integrated with Fuzzy Comprehensive Evaluation).  

No entanto, conforme apontado por Tomás, Bratvold e Bickel (2014), as operações 

aritméticas realizadas nas pontuações subjetivas associadas a esses métodos podem ser 

inadequadas, devido a uma série de deficiências substanciais, tais como compressão de faixa, 

viés de centralização, inversão de classificação, distorção de proporções e incertezas nos níveis 

de risco. Além disso, caso esses métodos fossem aplicados para avaliar o risco em um amplo 

espectro de unidades e fatores, surgiriam desafios significativos na ponderação dos níveis e 

pesos de risco, o que poderia comprometer a objetividade da avaliação. 

Para mitigar esses efeitos, alguns estudos têm sugerido a aplicação de métodos de ADM 

que possam lidar exclusivamente com fatores de risco quantitativos, como o CI (Composite 

Indicators) (Goman; Koch, 2019; Vieira; Gonçalves; Duarte, 2018) e o próprio DEA (Sueyoshi; 

Shang; Chiang, 2009). Entretanto, Wang, Ferreira e Yan (2023) observam limitações na 

aplicação de ambos os métodos. Enquanto o CI ainda carece da participação dos especialistas 

para determinar os pesos de cada fator de risco, o DEA apresenta inconsistência quando 

aplicado em unidades auditáveis que não possuem fatores de risco em comum.  

Apesar das limitações observadas na literatura, o emprego dos métodos de ADM é 

fundamental para que a AI seja capaz de classificar e analisar as unidades mais expostas aos 

riscos que possam comprometer seus resultados organizacionais (Crawford e Jabbour, 2023). 

 

1.2.3  Fase 3 – Seleção da área auditada  

 

Por fim, após a avaliação do risco total associado a cada uma das unidades auditáveis, 

avança-se para a fase de seleção da unidade a ser auditada. De acordo com Wang, Ferreira e 

Yan (2023) um plano de auditoria de valor agregado não é apenas focado no risco, mas também 

integrado aos objetivos estratégicos do órgão auditor, além das restrições operacionais, como 

os recursos financeiros disponíveis, a quantidade de auditores e as limitações de tempo. 

Embora uma das principais missões da auditoria interna seja mitigar os riscos mais 

significativos que afetam os processos organizacionais, uma concentração excessiva nesses 
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riscos pode resultar na negligência das necessidades e expectativas de outras partes 

interessadas, além das unidades auditadas em si (Pitt, 2014; Eulerich, Giorgi & Schmidt, 2020). 

Por exemplo, a função de auditoria interna (FAI) pode necessitar de prestação de serviços de 

consultoria em áreas que não apresentam alto risco, mas são essenciais para alcançar os 

objetivos estratégicos da Alta Administração (Kotb; Elbardan; Halabi, 2020; IIA, 2024). 

Segundo as diretrizes de reguladores das normas de auditoria (IIA, 2024; INTOSAI, 

2021, BRASIL, 2020f), o planejamento eficaz de auditoria deve considerar, além dos riscos, 

fatores como materialidade, oportunidade e auditabilidade. Todavia, em casos práticos, nada 

impede que a AI adeque os critérios e variáveis que se adaptem às suas necessidades (Vieira; 

Gonçalves; Duarte, 2018). 

O fator de materialidade representa a importância relativa ou representatividade dos 

valores numéricos envolvidos nas unidades auditáveis, isoladamente ou em determinado 

contexto (Choudhary; Merkley; Schipper, 2019). Cita-se por exemplo, a quantificação do 

volume de transações, processos e valores monetário (BRASIL, 2016).  

Conforme destacado por Gomes (2021), o papel dos auditores vai além da mera detecção 

de fraudes, incluindo a identificação de distorções materiais, independentemente de sua origem 

ser um erro ou uma fraude. Ele ressalta que se houver uma distorção material, os auditores 

devem identificá-la. No entanto, a definição do que é considerado material envolve um alto 

grau de julgamento profissional, semelhante ao processo de avaliação de risco, o que é 

inerentemente subjetivo (Arens et al., 2020).  

Nesse contexto, buscando reduzir a subjetividade inerente a esse critério de seleção, 

estudos como de Leitão e Dantas (2016) e Messier et al. (2005) sugerem adotar percentuais de 

2% até 5% como referência para distinguir a materialidade entre os itens analisados. Outros, 

como Grosu et al. (2020) e Alrashidi, Almutairi e Zraqat (2022) advogam pelo uso de 

ferramentas estatísticas para fundamentar o nível de materialidade a ser considerado pelo 

tomador de decisão. 

Além da materialidade, a oportunidade emerge como outro fator a ser ponderado para 

determinar se a ação de fiscalização em uma unidade específica está sendo proposta no 

momento apropriado (BRASIL, 2016). Contrapondo-se ao risco, este critério está relacionado 

à probabilidade de que um evento ocorra e tenha um impacto favorável no alcance dos objetivos 

das unidades selecionadas (Vieira; Gonçalves; Duarte, 2018). Na prática, o responsável pelo 

planejamento da auditoria busca identificar sinais subjacentes que justifiquem uma investigação 

mais detalhada em determinadas unidades sujeitas à auditoria, como, por exemplo, o intervalo 

de tempo desde a última fiscalização (BRASIL, 2020e). 
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Por último, mas não menos importante, o fator de auditabilidade avalia as condições 

operacionais necessárias para a realização da auditoria em uma unidade específica, 

identificando possíveis obstáculos que possam comprometer a eficácia da fiscalização (Zhang, 

2017). Conhecida como a “capacidade de auditar algo” (Power, 1996), nesse fator são 

considerados aspectos como a disponibilidade de técnicas de auditoria apropriadas para a 

análise, a alocação de tempo e recursos financeiros adequados para a condução da auditoria e a 

disponibilidade de uma equipe de auditores com as competências necessárias para realizar as 

atividades prioritárias (INTOSAI, 2019). 

Entre as pesquisas que se dedicaram a identificar as unidades para AI é notável que 

poucas delas abordaram fatores além do risco (Mohamed, 2015). Vieira, Gonçalves e Duarte 

(2018) destacam-se ao incorporar os fatores de materialidade e oportunidade. Em relação à 

materialidade, consideraram variáveis como o volume de processos físicos para contratação e 

o valor monetário das compras. Quanto à oportunidade, empregaram variáveis como a ausência 

de auditoria por mais de 24 meses e a quantidade de menções do órgão na imprensa. Para 

integrar esses fatores ao risco, utilizaram a técnica de Indicadores Compostos (CI), a mesma 

aplicada para avaliar o risco total das unidades auditáveis.  

Por sua vez, estudos como Krüger e Hattingh (2006), Serfontein e Krüger (2016), Wang, 

Zhao e Chao (2021) e Wang, Ferreira e Yan (2023) consideram como fator de auditabilidade o 

número de horas de auditoria disponíveis. Essa variável foi empregada como um critério de 

restrição para selecionar as unidades cujos riscos foram identificados como críticos. As técnicas 

empregadas nesses estudos foram, respectivamente, GP (Goal Programming), MLM (Method 

of Lagrange Multipliers), MCGP (Multi-choice Goal Programming) e WMCGP (Weighted 

Multi-choice Goal Programming). 

Nota-se, assim, que as escolhas das auditorias durante a elaboração do plano anual, 

orientado ao risco, pode ser desafiadora, pois envolve uma combinação de variáveis, resultando 

em um trade-off nem sempre claro entre elas (Vieira; Gonçalves; Duarte, 2018). Segundo 

Wang, Ferreira e Yan (2023), quando o tamanho do universo de auditoria é pequeno, os gerentes 

conseguem tomar decisões com base em sua experiência. Entretanto, o ambiente empresarial, 

cada vez mais inundado por grandes volumes de dados (Big Data) e sistemas de informação, 

adiciona uma camada adicional de desafios à priorização dos objetos de auditoria (Sanoran; 

Ruangprapun, 2023).  

Como destacado por Balaniuk (2010), a complexidade em extrair conhecimento de um 

volume extenso de dados, discernindo indícios e evidências de falhas no alcance dos objetivos 

desejados por uma unidade, apresenta desafios significativos para os auditores. A ausência de 
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uma metodologia adequada para extrair esse conhecimento e estruturar os dados disponíveis 

sobre o escopo da auditoria pode resultar em um processo de seleção baseado em riscos ineficaz 

e até mesmo prejudicial (Alotaibi, 2023). A falta de uma estrutura robusta para analisar e 

interpretar os dados pode conduzir a decisões inadequadas, levando a auditorias mal 

direcionadas ou negligenciando áreas de alto risco (Silva et al, 2020). Além disso, decisões 

tomadas exclusivamente com base na opinião de especialistas, sem fundamentação em 

evidências concretas e objetivas, podem resultar no desperdício de recursos da auditoria em 

áreas que não agregam valor substancial à unidade auditada (Gonçalves; Costa, 2019). 

Portanto, a integração de técnicas de análise de dados (Data Analytics) nos processos 

de auditoria interna tem sido uma resposta vital para fortalecer a capacidade dos auditores de 

identificar padrões, tendências e anomalias nos dados, proporcionando insights valiosos para a 

tomada de decisões assertivas (IIA, 2024). Nesse contexto, a próxima seção destacará estudos 

acadêmicos que advogam pela adoção de técnicas de análise de dados na auditoria interna, 

visando observar aquelas que são aderentes ao processo de seleção das unidades para auditoria. 

 

1.3 Auditoria Orientada por Dados 
 

 

No contexto empresarial contemporâneo, a tecnologia disruptiva desempenha um papel 

significativo na busca pela vantagem competitiva (Shivram, 2024). A rápida adoção de 

ferramentas e tecnologias avançadas pelas organizações, com o propósito de coletar e processar 

grandes volumes de dados (Big Data) para seus objetivos comerciais, tem causado mudanças 

substanciais nos riscos enfrentados por essas entidades (Eilifsen et al, 2020). 

Consequentemente, as unidades auditoras estão sendo desafiadas a repensar profundamente 

suas metodologias e ferramentas de trabalho para se adaptarem a essas transformações 

(Lohapan, 2021).  

Nesse contexto dinâmico, as unidades auditoras não se limitam apenas à avaliação e ao 

aprimoramento dos controles internos, mas também estão desenvolvendo novas estratégias para 

enfrentar os desafios emergentes decorrentes da constante evolução dos riscos empresariais 

(Roussy; Barbe; Raimbault, 2020). A necessidade de pesquisas dedicadas a análise de dados 

em auditoria (ADA) está relacionada com os estudos de julgamento profissional e tomada de 

decisão (Moll; Yigitbasioglu, 2019), governança, controles, riscos e dilemas éticos (Gunz e 

Thorne, 2020) 
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Austin et al. (2020) destacam que as iniciativas para introduzir inovação no ciclo de 

vida da auditoria interna refletem um sentido de experimentação proativa. Isso é evidenciado 

pela adoção de diversas tecnologias, com destaque para o uso de machine learning e análise de 

dados. O autor prevê um aumento significativo nos investimentos das empresas em análise de 

dados nos próximos anos, estimando um valor superior a 274 mil milhões de dólares. Além 

disso, as empresas de auditoria estão comprometendo-se a investir um montante sem 

precedentes de 9 mil milhões de dólares nesse campo. 

Assim, estudos como o conduzido por Betti e Sarens (2020) buscam compreender a 

evolução da AI em um ambiente empresarial cada vez mais digitalizado. Através de uma 

pesquisa envolvendo 29 auditores de organizações sediadas na Bélgica, os autores constataram 

que o avanço tecnológico no mundo corporativo está impulsionando os auditores internos a 

desenvolverem habilidades digitais mais avançadas. Além disso, a pesquisa revelou um 

aumento na conscientização dos profissionais sobre os riscos relacionados à Tecnologia da 

Informação (TI) e uma demanda crescente por agilidade na elaboração dos planos de auditoria. 

Em linha com o princípio central da função de auditoria interna, que se concentra na gestão de 

riscos, a progressiva adoção de novas tecnologias, como a análise de dados, tem permitido 

respostas mais rápidas. Essas respostas abrangem desde a detecção precoce de áreas 

organizacionais de alto risco até a realização de testes de garantia. No entanto, o estudo destaca 

que a expansão desse progresso está condicionada ao tempo e aos custos associados à 

implementação inicial dessas tecnologias. 

Conforme Salijeni, Samsonova-Taddei e Turley (2019), a ADA representa um processo 

essencial de manipulação de dados fornecidos ao auditor, com o objetivo primordial de gerar 

informações relevantes e facilitar a tomada de decisões. Esse enfoque não apenas aprimora a 

qualidade das atividades de auditoria, mas também aumenta sua eficiência.  

No entanto, Liu (2014) expande essa noção ao conceber a ADA como um conjunto 

completo de técnicas provenientes da Ciência de Dados, todas suportadas por computadores. 

Essas técnicas abrangem não apenas o processamento de dados, mas também ferramentas como 

estatística descritiva, Mineração de Dados, Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquinas, 

cuja finalidade é identificar anomalias, antecipar tendências em dados financeiros e não 

financeiros, proporcionando, assim, uma compreensão mais aprofundada dos processos 

submetidos à auditoria. Essa abordagem visa aprimorar a documentação, reduzir o risco e 

minimizar a subjetividade inerente ao processo de auditoria. 

O diferencial da implementação da ADA, em comparação com outras abordagens 

adotadas ao longo do tempo para aprimorar o processo de auditoria, reside na convergência de 
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avanços significativos na ciência de dados, no aumento da capacidade computacional e na 

disponibilidade de grandes volumes de dados e informações. Essa convergência criou um 

ambiente favorável para a aplicação da análise de dados em escala global, impulsionando uma 

transformação na profissão de auditoria (Stewart, 2015). 

Conforme destacado por Alrashidi, Almutairi e Zraqat (2022), a implementação da 

ADA nas empresas do Oriente Médio teve um impacto positivo em todas as fases do processo 

de auditoria. Essa abordagem baseada em dados tem fornecido informações que capacitam os 

auditores a compreenderem os ambientes internos e externos das organizações auditadas, 

influenciando diretamente na aceitação dos trabalhos de auditoria por parte dessas entidades.  

Resultados semelhantes foram observados por Eilifsen et al. (2020) ao examinar o uso 

da ADA nas práticas de auditoria em empresas norueguesas. Suas descobertas evidenciaram 

que o uso dessa abordagem tem um impacto positivo na eficácia da auditoria, embora sua 

aplicação seja relativamente limitada e o emprego de técnicas avançadas seja raro. Em relação 

à sua aplicabilidade no processo de auditoria, constatou-se que, na fase de planejamento, as 

ferramentas de ADA são empregadas para uma avaliação abrangente das operações e 

desempenho do cliente, identificando e avaliando os principais riscos e mapeando os processos 

de negócios.  

Na Tailândia, Sanoran e Ruangprapun (2023) observaram que, de maneira geral, os 

auditores internos também percebem os benefícios da implementação da ADA para aprimorar 

o gerenciamento de seus processos de auditoria. Os resultados de sua pesquisa sugerem que os 

auditores usam principalmente ferramentas analíticas na fase de planejamento e nos testes 

substantivos, embora ainda sejam limitadas a detecção de anomalias. 

Em geral, conforme discutido em Dagiliene e Kloviene (2019), existem quatro correntes 

de pesquisa relacionadas à ADA. A primeira corrente de investigação argumenta que a 

utilização da análise de dados é útil para garantir a qualidade da auditoria, melhorando a a 

eficácia das auditorias às demonstrações financeiras e utilizando Big Data como prova de 

auditoria (Yoon; Hoogduin; Zhang, 2015; Brown-Liburd; Issa; Lombardi, 2015; Cao; 

Chychyla; Stewart, 2015, Vasarhelyi; Kogan; Tuttle, 2015). A segunda linha de pesquisa 

concentra-se nas competências para garantir um processo eficaz ao usar ADA (Dubey; 

Gunasekaran, 2015). A terceira linha de pesquisa enfatiza o papel das mudanças nas normas de 

auditoria (Appelbaum; Kogan; Vasarhelyi, 2017). Por último, a quarta linha de pesquisa destaca 

os desafios tecnológicos para empresas de auditoria que utilizam ADA (Chiu; Liu; Vasarhelyi, 

2014; Alles, 2015; GEPP et al., 2018). 
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Tais pesquisas reforçam a crescente importância da análise de dados na prática da 

auditoria, embora ainda haja uma lacuna significativa na literatura sobre a aplicação específica 

da Análise de Dados em Auditoria (ADA) nas fases de planejamento e avaliação de riscos 

(Shivram, 2024). 

Nesse contexto, o estudo realizado por Eulerich, Giorgi e Schmidt (2020) se destaca 

como uma iniciativa fundamental para preencher essa lacuna. Os autores observam que, 

historicamente, a AI tradicionalmente revisava o perfil de risco de uma organização por meio 

de métodos estáticos e periódicos. Entretanto, argumentam que tais métodos podem não ser 

adequados para lidar com mudanças potencialmente significativas no perfil de risco durante o 

ano fiscal atual, evidenciando a necessidade premente de uma abordagem mais dinâmica, como 

a Auditoria Contínua (AC). 

Ao analisarem informações provenientes de 264 Diretores de Auditoria, Eulerich, 

Giorgi e Schmidt (2020) constataram que a adoção de técnicas de análise de dados forenses, 

como a AC, no âmbito do planejamento de auditoria baseado em riscos (PABR), repercute 

positivamente nos resultados da AI em termos de prevenção de fraudes. 

Esses resultados estão alinhados com as diretrizes do American Institute of Certified 

Public Accountants (AICPA, 2017), que preconizam uma abordagem mais dinâmica e 

atualizada orientada por dados para PABR. Essa perspectiva enfatiza a importância de métodos 

que possibilitem uma triagem contínua das atividades empresariais em relação aos riscos 

potenciais. Pesquisas, como a realizada pela Protiviti (2017) com mais de 900 profissionais da 

área de auditoria, demonstram que 73% das organizações utilizam data analytics para apoiar 

auditorias, e 61% dessas organizações adotam a AC para embasar o plano de auditoria. 

A AC teve seu surgimento no final da década de 1980, visando aprimorar e 

complementar a abordagem tradicional de auditoria por meio da utilização de bases de dados 

informatizadas (Alles; Kogan; Vasarhelyi, 2004; Kuhn; Sutton, 2010; Chan; Chiu; Vasarhelyi, 

2018). Wenming (2007) classificou as abordagens de desenvolvimento em três modelos: 

Módulo integrado de auditoria, Modelo baseado em agentes e modelo orientado a dados. 

Segundo Guimarães (2023), os plug-ins de análise de dados implementados pela AC 

são responsáveis por monitorar os indicadores-chave de risco, como valores discrepantes e 

duplicados, ou mudanças materiais no negócio, contribuindo significativamente para o escopo 

do plano de auditoria. 

Além da aplicação da AC, outras ferramentas de ADA têm sido identificadas na 

literatura mais recente como formas de aprimorar a fase de planejamento. Por exemplo, o estudo 

de Silva (2021) ilustra como a Lei de Benford pode ser aplicada em dados disponibilizados pelo 
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setor público para auxiliar na seleção das unidades que serão examinadas mais detalhadamente 

no processo de auditoria. Além disso, Kahyaoglu e Aksoy (2021) ressaltam como a Inteligência 

Artificial impulsiona a agilidade na detecção de riscos resultantes do aumento do volume de 

dados nos negócios. Por outro lado, Cao, Cong e Yang (2023) demonstram como a auditoria 

colaborativa, utilizando um blockchain federado, pode aprimorar a eficiência da verificação nas 

transações financeiras registradas nos bancos de dados das unidades a serem auditadas. 

Adicionalmente, Cao, Chychyla e Stewart (2015) argumentam que a análise de dados 

de auditoria pode melhorar as avaliações de risco sobre distorções materiais, falência e fraude 

gerencial. Appelbaum, Kogan e Vasarhelyi (2018) fornecem um resumo do uso da análise de 

dados em auditorias e descobrem que muitas ferramentas analíticas são amplamente aplicadas 

a diferentes fases de engajamento, como planejamento / avaliação de riscos, testes substantivos 

e de conformidade e formulação de opinião e relatórios. Por exemplo, os auditores tendem a 

usar mais técnicas de regressão, estatística descritiva e Análise Decisória Multicritério (ADM) 

no estágio de planejamento / avaliação de risco em detrimento de técnicas de clustering, 

mineração de texto e programação linear. 

Entretanto, embora a análise de dados ofereça vastas oportunidades para a elaboração 

do PABR, pesquisas destacam que os auditores podem não estar explorando essas informações 

em sua totalidade, resultando em uma oportunidade perdida para potenciais melhorias na 

qualidade da auditoria (Koreff, 2022; Brazel; Ehimwenma; Koreff, 2022). A análise de dados 

pode ser considerada uma extensão dos procedimentos analíticos; no entanto, os auditores nem 

sempre a aplicam de forma eficaz (Appelbaum; Kogan; Vasarhelyi, 2017; Brazel; Leiby; 

Schaefer, 2021; Cao et al, 2022). 

Além disso, para agregar valor ao processo de auditoria, os auditores devem utilizar seus 

conhecimentos e ferramentas pertinentes para revisar cuidadosamente a confiabilidade e a 

qualidade dos dados financeiros e não financeiros. A qualidade do Big Data emerge como uma 

questão essencial para a profissão de auditoria, demandando o julgamento profissional e a 

experiência dos auditores para validar os dados antes de sua análise (Vasarhelyi; Kogan; Tuttle, 

2015). 

Apesar dos potenciais benefícios do Big Data na auditoria, várias lacunas e desafios 

devem ser considerados (Joshi; Marthandan, 2019). Primeiramente, devido à diversidade de 

fontes e formatos, os auditores devem saber como integrar os dados entre sistemas e garantir a 

consistência dos dados. Em segundo lugar, a autenticidade e a qualidade dos dados devem ser 

validadas para garantir a integridade das análises, especialmente devido ao grande volume de 

Big Data. Em terceiro lugar, os auditores devem identificar as fontes de dados estruturados e 
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não estruturados e empregar ferramentas adequadas para analisá-los de maneira eficaz. Por fim, 

a proteção da privacidade e da segurança dos dados é imprescindível para evitar a divulgação 

não autorizada, representando um desafio adicional para a ADA (Brown-liburd; Issa; Lombardi, 

2015). 

A mera disponibilidade de vastos volumes de dados (Big Data), conforme mencionado 

por Balaniuk (2010), não garante que os auditores possam prontamente identificar sinais e 

evidências relacionados a possíveis irregularidades. Lidar com a complexidade, a diversidade 

e a enorme quantidade de informações contidas nesses conjuntos de dados representam um 

desafio significativo para os auditores. Portanto, é essencial estabelecer uma metodologia 

robusta que estruture o processo de análise desses grandes volumes de dados, com o intuito de 

extrair conhecimento relevante capaz de subsidiar a tomada de decisão pelas unidades 

auditoras. 

Da mesma forma, Alotaibi (2023) defende a adoção de metodologias estruturadas e 

sistêmicas no processo de análise de dados, visando obter informações de alta qualidade para a 

avaliação de riscos em auditoria. Segundo o autor, embora a avaliação do risco de auditoria seja 

um aspecto essencial do processo, um dos principais desafios reside no considerável volume de 

dados que os auditores precisam examinar. À medida que o volume e a complexidade desses 

dados aumentam, torna-se progressivamente mais difícil para os auditores identificarem os 

potenciais riscos e avaliarem seu impacto nos relatórios financeiros. 

Na esfera da TI, há um esforço contínuo para sistematizar a análise de grandes conjuntos 

de dados, conhecido como "Extração de Conhecimento" (ou processo KDD, do inglês 

Knowledge-Discovery in Databases). Este processo tem como principal objetivo extrair 

informações de bancos de dados, desvendando relacionamentos de interesse que podem escapar 

à percepção inicial dos especialistas, ao mesmo tempo que valida o conhecimento obtido. Um 

dos componentes essenciais do processo KDD é a "Mineração de Dados" (Data Mining), que 

abrange a exploração detalhada dos dados em busca de padrões consistentes, como regras de 

associação ou sequências temporais, visando identificar interações entre as variáveis relevantes 

(Gonçalves e Costa, 2019). 

Fayyad, Piatetsky-Shapiro e Smyth (1996), conforme Figura 3, delinearam o KDD 

como um processo iterativo e interativo, composto por diversas etapas, com o propósito de 

extrair informações implícitas, anteriormente desconhecidas e potencialmente valiosas, a partir 

dos dados armazenados em um banco de dados. 
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Figura 3 - Atividades do Knowledge-Discovery in Databases. 

 
Fonte: Adaptado de FAYYAD, PIATETSKY-SHAPIRO e SMYTH, 1996. 
 

Han, Pei e Kamber (2012) descrevem as atividades ilustradas na Figura 3, como: (i) 

Seleção: escolha criteriosa de um conjunto de dados ou amostra para aplicar o processo de 

descoberta; (ii) Pré-processamento: tratamento de problemas como ruídos e dados incompletos; 

(iii) Transformação: adaptação dos dados para a mineração, conforme a técnica a ser 

empregada; (iv) Mineração de dados: aplicação de métodos inteligentes para extrair padrões 

dos dados; e (v) Avaliação/Interpretação: identificação e interpretação dos padrões relevantes, 

utilizando medidas ou funções de avaliação.  

Além do processo KDD, Plotnikova, Dumas e Milani (2020) destacam outras 

metodologias amplamente reconhecidas, como SEMMA (Sample, Explore, Modify, Model and 

Assess) e CRISP-DM (Cross Industry Standard Process for Data Mining), bem como a 

metodologia TDSP (Team Data Science Process), que se destaca por sua alta capacidade de 

personalização e suporte a projetos (Foroughi; Luksch, 2018). Essas metodologias de 

Descoberta de Conhecimento em Bases de Dados (DCBD) são frequentemente adaptadas para 

atender às demandas de tecnologias, ferramentas e ambientes de Big Data, além de integrar 

soluções de Mineração de Dados nos processos de negócios e sistemas de TI (Plotnikova; 

Dumas; Milani, 2020). 

Adaptações específicas dessas metodologias para contextos particulares envolvem 

ajustes detalhados e ampliações das metodologias existentes, com duas finalidades principais: 

atender às demandas tecnológicas e integrar soluções de Mineração de Dados nos processos de 

negócios. Embora os resultados iniciais dessas metodologias adaptadas nem sempre 

correspondam às expectativas, iterações subsequentes possibilitam uma compreensão mais 

profunda dos negócios e das bases de dados analisadas, convertendo-se em ferramentas 
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analíticas de grande eficácia. A adaptação contínua dessas metodologias à auditoria permite 

uma evolução ao longo do tempo das séries de atos de controle, facilitando a reutilização e o 

refinamento do conhecimento adquirido, resultando em ações de auditoria mais eficazes 

(SILVA et al., 2020). 

Segundo Balaniuk (2010), essa visão em implementar uma metodologia de DCBD 

específica e adequada para cada órgão auditor possibilita a estruturação eficaz do conhecimento 

institucional e dos dados disponíveis sobre o universo de auditoria. Isso torna a escolha e a 

priorização das unidades mais significativas nos planos de auditoria mais objetiva, evitando 

seleções baseadas em opiniões e conhecimentos subjetivos. 

Um exemplo elucidativo é o trabalho conduzido por Alotaibi (2023), cujo propósito 

consistiu em implementar uma metodologia de Mineração de Dados baseada em análise 

preditiva para avaliar de forma abrangente os fatores de risco enfrentados por uma organização, 

com vistas a melhorar a precisão e a eficiência da avaliação do risco de auditoria. Seu modelo 

foi concebido para analisar e interpretar dados provenientes de diversas fontes e calcular uma 

pontuação que indicasse o nível de risco de auditoria da organização. O processo de utilização 

dessa metodologia é ilustrado na figura 4. 

 

Figura 4- Modelo de Avaliação de Risco em auditoria 

 

                   Fonte: Adaptado de ALOTAIBI, 2023. 
 

Na primeira etapa, ocorre a coleta de dados provenientes de diversas fontes, como 

demonstrações financeiras, registros transacionais, informações não financeiras e relatórios de 

auditoria internos e externos. Esses dados representam a base essencial para o modelo em 

desenvolvimento e são fundamentais para identificar os principais fatores de risco que 

influenciam o processo de auditoria. Após a coleta, é realizada uma avaliação para determinar 
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se os dados estão limpos ou não. Os dados limpos podem avançar diretamente para a fase de 

processamento, enquanto os dados impuros requerem pré-processamento, como limpeza e 

filtragem, para garantir sua confiabilidade e adequação para uma análise precisa (Alotaibi, 

2023).  

Na segunda etapa, um modelo preditivo é elaborado com o propósito de estimar a 

probabilidade de ocorrência de fraude ou distorção nas demonstrações financeiras. Para 

alcançar esse objetivo, são empregadas técnicas de mineração de dados e aprendizado de 

máquina, como regressão logística, árvores de decisão e redes neurais. O modelo é treinado 

utilizando dados históricos e validado por meio de uma amostra de validação. Além disso, essa 

análise leva em consideração parâmetros de risco de auditoria, como controles internos, 

ambiente de negócios e desempenho financeiro, para calcular uma pontuação abrangente na 

matriz de risco (Alotaibi, 2023). 

Por fim, na fase final, o modelo preditivo é aplicado para avaliar o nível de risco 

associado à fraude ou distorção nas demonstrações financeiras. Os resultados são apresentados 

na forma de uma pontuação na matriz de risco, indicando o nível de risco de auditoria da 

organização. Quanto maior a pontuação de risco, maior a probabilidade de risco de auditoria, e 

a matriz é codificada por cores para facilitar a interpretação dos resultados. Essas informações 

obtidas orientam a elaboração do plano de auditoria e auxiliam na seleção das unidades a serem 

auditadas (Alotaibi, 2023). 

Similarmente ao modelo de Alotaibi (2023), o framework proposto por Vieira, 

Gonçalves e Duarte (2018) merece destaque pela sua aplicação na seleção de unidades para a 

auditoria. Conforme apontado pelos autores, essa abordagem de KDD oferece vantagens 

consideráveis, ao permitir a reunião de uma ampla gama de informações de forma clara e 

quantificável. Isso contribui para mitigar o risco de fundamentar atividades de controle interno 

ou externo em dados incompletos, o que pode resultar em conclusões não congruentes com as 

expectativas dos stakeholders. Além disso, o modelo garante a impessoalidade e a transparência 

ao consolidar uma variedade de informações em uma saída facilmente compreensível por 

qualquer interessado. 

No estágio atual da pesquisa, observa-se que as seções anteriores se concentraram em 

abordar o primeiro objetivo específico delineado no trabalho, qual seja: Avaliar as abordagens 

contemporâneas da auditoria interna na seleção de unidades para auditoria, examinando o papel 

das estratégias baseadas em riscos e da análise de dados para fortalecer a eficácia das atividades 

de auditoria. 
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Em síntese, a busca acadêmica por uma AI mais eficaz e com valor agregado 

impulsionou a incorporação de uma abordagem baseada em riscos ao ciclo de auditoria 

(Castanheira; Rodrigues; Craig, 2010). Essa implementação resultou em aprimoramentos no 

processo de seleção das unidades a serem auditadas, trazendo métodos qualitativos e 

quantitativos responsáveis por identificar as organizações com maior risco de controle (Arens 

et al., 2020). Contudo, diante do avanço da tecnologia e da dificuldade em analisar grandes 

volumes de dados (Big Data), observa-se na literatura a adoção de inovações no PABR, que 

vão desde frameworks de Extração de Conhecimento em Base de Dados até o uso de 

ferramentas estatísticas e computadorizadas (Balaniuk, 2010). 

Essas inovações, em sua essência, visam alcançar três objetivos fundamentais: realizar 

testes abrangentes da população, também conhecidos como cobertura de garantia (Huang et al., 

2022); obter eficiências na auditoria por meio da redução dos esforços manuais com a aplicação 

de métodos de análise de decisão multicritério, aprendizado de máquina e/ou recursos de 

inteligência artificial (Eulerich et al., 2022); e promover objetividade ao mitigar o viés de 

confirmação entre os auditores (Barr-Pulliam et al., 2020; Butkė; Dagilienė, 2022; Bäßler; 

Eulerich, 2022). 

Adicionalmente, ressalta-se que o impacto da análise de dados na AI transcende a mera 

revisão dos fundamentos do ciclo de vida da auditoria. Essa análise também oferece uma 

oportunidade para recalibrar as habilidades do auditor interno. Ao aprimorar essas habilidades 

e adotar as tecnologias emergentes, os auditores internos podem prosperar em um ambiente 

empresarial dinâmico, contribuindo assim para o sucesso das organizações na área de auditoria 

(Ruhnke, 2022). 

Dada a complexidade do ambiente de auditoria no setor público, onde a vastidão e a 

complexidade dos documentos apresentam desafios significativos (Balaniuk et al., 2013), a 

adoção de métodos e tecnologias corporativas bem-sucedidas pode tornar-se complexa. A 

seleção das ferramentas analíticas ideais para os procedimentos de auditoria está estreitamente 

vinculada ao nível de digitalização e de maturidade da entidade auditada e auditora (Zhang; 

Yang; Appelbaum, 2015; Betti; Sarens; Poncin, 2021). 

Nesse contexto, a próxima seção deste estudo visa examinar o cenário específico da 

Auditoria Interna na Marinha do Brasil, o qual será o foco de análise nesta pesquisa. 
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1.4 Auditoria Interna na Marinha do Brasil 
 
 

A necessidade de utilizar os recursos públicos de forma eficiente tem levado a um 

aumento na fiscalização das atividades do governo para garantir o melhor benefício social 

possível (Costa; Cardoso, 2022). Nesse contexto, a auditoria governamental desempenha um 

papel fundamental, sendo responsável por avaliar de forma imparcial e sistemática as atividades 

financeiras, administrativas e outras atividades das entidades públicas. Seu objetivo é oferecer 

uma análise objetiva e fundamentada, com o intuito de emitir opiniões e sugerir melhorias para 

aprimorar a gestão e o uso dos recursos públicos (Suzart, 2023). 

Assim como ocorreu em outras áreas do setor governamental, a auditoria também foi 

influenciada pelas reformas da New Public Management (NPM) (Schillemans; Van Twist, 

2016). Dentre as transformações significativas promovidas nas práticas de auditoria 

governamental em decorrência das reformas gerenciais inspiradas na NPM, destacam-se a 

ênfase na medição do desempenho, a ampliação do escopo de auditoria e a adoção de 

abordagens mais holística e integrada (Grossi; Hancu-Budui; Zorio-Grima, 2023). 

A ênfase na medição do desempenho impulsionou a auditoria governamental a abordar 

questões relacionadas à governança e à responsabilização no setor público. Embora as 

organizações públicas não enfrentem os mesmos desafios de competitividade ou ameaças à 

sobrevivência como as organizações privadas, o baixo desempenho de seus serviços não apenas 

afeta sua imagem social, mas também pode ter um impacto significativo na obtenção de 

recursos orçamentários (Bianchini; Piazza; Cassone, 2017). 

Ao direcionar o foco para os resultados dos gestores na implementação das políticas 

públicas, a auditoria governamental expandiu o debate sobre os mecanismos de governança 

para corrigir deficiências e promover melhorias no desempenho. Paralelamente, surgiu a 

necessidade de explorar formas de responsabilização no setor público, buscando identificar 

adequadamente os responsáveis pelo baixo desempenho das entidades governamentais 

(Greenwood, 2017). 

Comparativamente à auditoria interna corporativa, a auditoria governamental opera em 

um escopo de auditoria muito mais abrangente, que abarca desde a auditoria de operações até 

a avaliação da eficácia de programa sociais (Reinaldi et al., 2022). Em decorrência dessa 

amplitude, as organizações de auditoria governamental enfrentam alguns desafios que incluem 

a dificuldade na contratação de pessoal de auditoria qualificado, a complexidade em realizar 

uma verificação completa de 100% em todas as operações ou entidades governamentais e a 

necessidade de desenvolver capacidades de planejamento com base no risco (Balaniuk, 2013). 
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Diante desses desafios, em meio ao crescente número de agências públicas que estão 

migrando para plataformas de dados unificadas e consolidadas, as organizações governamentais 

de auditoria estão progressivamente adotando Técnicas de Auditoria Auxiliada por 

Computadores (CAATT, do inglês Computer-Assisted Audit Tools and Techniques) de modo 

a melhorar a eficácia de suas atividades (Cardoso, 2022). 

No contexto brasileiro, as agências governamentais se destacam pelo uso extensivo de 

sistemas informatizados estruturadores, como o Sistema Integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal (SIAFI), o Sistema de Administração de Serviços Gerais (SIASG) e o 

Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE), entre outros (Freitas; 

Codesso; Augusto, 2020). Esses sistemas desempenham um papel fundamental ao registrar e 

controlar as atividades diárias da administração de forma centralizada. 

 Com bases de dados que abrangem informações históricas de mais de uma década em 

alguns casos, esses sistemas representam fontes valiosas de informação que podem ser 

exploradas para fornecer insights significativos ou mesmo servir como evidências essenciais 

para o controle das ações dos gestores públicos (Balaniuk, 2010). 

No âmbito nacional, esse controle pode ser subdividido em controle externo, interno e 

social. O controle externo é exercido pelo Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de 

Contas da União (TCU), enquanto o controle interno é desempenhado pelo Sistema de Controle 

Interno (SCI). Por sua vez, o controle social é uma responsabilidade de cada cidadão (Alencar, 

2020). 

O SCI do Poder Executivo Federal, fundamentado no artigo 74 da Constituição Federal 

de 1988, tem como órgão central a Controladoria-Geral da União (CGU) (Oliveira; Araujo; 

Silva, 2023). Como parte do Sistema de Controle Interno, o Centro de Controle Interno da 

Marinha (CCIMAR), é uma Organização Militar (OM) criada em 2012, responsável pela 

realização das atividades de Auditoria Interna (AI) nas unidades da Marinha do Brasil (MB) 

(Gonçalves; Costa, 2019). 

A MB abarca aproximadamente 490 OM em todo o território nacional e no exterior, 

sustentada por um orçamento médio de R$ 28 bilhões para manter essa vasta estrutura em pleno 

funcionamento (Freitas; Codesso; Augusto, 2020). Essa amplitude não apenas evidencia a 

extensão da organização, mas também ressalta a importância do CCIMAR na implementação 

de mecanismos e metodologias de auditoria capazes de assegurar a eficácia do sistema de 

controle interno (Silva et al., 2020). Nesse contexto, alguns estudos acadêmicos se dedicaram 

a analisar as práticas de auditoria interna exercidas por esse centro e a avaliar se tais práticas 
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têm trazido benefícios aos stakeholders (Garrido, 2015; Alencar; Fonseca, 2016; Monteiro, 

2018; Viveiro, 2018; Freitas; Codesso; Augusto, 2020; Barros, 2020). 

Garrido (2015), por exemplo, conduziu uma investigação visando compreender o 

impacto das Auditorias de Gestão promovidas pelo CCIMAR na otimização da gestão das OM 

sujeitas a essas auditorias. O estudo evidenciou que as OM selecionadas para esse tipo de 

auditoria são previamente escolhidas pelo TCU. Foi observado que todas as unidades avaliadas 

apresentaram melhorias em seus processos após a implementação das orientações do CCIMAR. 

Essa constatação refletiu o engajamento ativo do órgão na melhoria e valorização das unidades 

MB, promovendo, assim, uma gestão mais eficaz. 

Por sua vez, Alencar e Fonseca (2016) abordaram a contribuição do CCIMAR para a 

excelência na gestão pública. Por meio de entrevistas com gestores auditados, foi observado 

que a maioria percebe o papel do controle interno como educativo e satisfatório, embora haja 

uma minoria que o considere punitivo. Além disso, a maioria dos entrevistados reconheceu que 

os auditores internos possuíam conhecimentos que poderiam contribuir para as atividades 

relacionadas à gestão pública. Como sugestões de aprimoramento, identificou-se a necessidade 

de uma maior divulgação das atividades do CCIMAR, com o auxílio crescente da tecnologia 

da informação. 

Sob o olhar mais focado nas perspectivas dos auditores internos, Monteiro (2018) 

comparou as práticas de auditoria governamental da Marinha do Brasil com as orientações do 

Instituto de Auditores Internos Globais (IIA Global). Através de entrevistas e análise 

documental, o estudo constatou que as atividades conduzidas pelo CCIMAR estão em 

conformidade com as Normas Internacionais de Auditoria. No entanto, os auditores 

identificaram áreas que necessitam de aprimoramento, especialmente no que se refere à 

preparação e ao planejamento das etapas de auditoria. Esses profissionais expressaram a 

necessidade de considerar os riscos inerentes à execução de cada trabalho durante a fase de 

planejamento das auditorias, a fim de garantir tempo suficiente para a fiscalização das 

atividades consideradas prioritárias. 

De maneira similar, Viveiros (2018) investigou se as atividades conduzidas pelo 

CCIMAR estavam alinhadas com a promoção das boas práticas e dos princípios de governança 

pública estabelecidos pelo TCU. Os resultados do estudo indicaram que esse órgão de controle 

atendia parcialmente às recomendações do Tribunal de Contas. Um dos pontos de melhoria 

destacados pelos auditores internos desse Centro de Controle foi a elaboração do Plano Anual 

de Auditoria (PAINT), que se baseava exclusivamente em uma matriz de risco, sem considerar 

os processos ou fatores de risco específicos das unidades a serem auditadas. Além disso, 
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observou-se que a ausência de indicadores consolidados de desempenho na Marinha do Brasil 

levava os auditores a concentrarem-se frequentemente em atividades consideradas de baixo 

risco durante a execução da auditoria, em detrimento das de maior risco. 

Mais recentemente, Freitas, Codesso e Augusto (2020) e Barros (2020) investigaram o 

impacto da implementação da Auditoria Contínua (AC) nas auditorias físicas, geralmente 

conduzidas pela Marinha do Brasil por meio da Auditoria de Acompanhamento de Gestão 

(AAG). Os estudos destacam que a AC foi concebida não como um substituto, mas como um 

complemento à auditoria local. Enquanto as AAG, devido às limitações orçamentárias, de 

tempo e de recursos humanos, eram capazes de abranger, em média, apenas 16 Organizações 

Militares dentro do universo auditável, a AC permitiu que o CCIMAR fiscalizasse remotamente 

até 100% das organizações militares. Também se observou que os resultados provenientes da 

AC começaram a ser integrados como elemento da matriz de risco para a elaboração do PAINT. 

No entanto, a necessidade de desenvolver e integrar indicadores-chave de desempenho das 

Organizações Militares às análises de dados, visando orientar o trabalho dos auditores internos, 

ainda persistia, como observado por Viveiros (2018). 

Segundo Gonçalves e Costa (2019), o CCIMAR tem procurado constantemente 

aprimorar suas atividades por meio de modelos de auditoria baseados em análise de dados. 

Embora esse esforço tenha trazido melhorias nos processos de auditoria e adicionado valor às 

organizações auditadas (Alenca, 2020), os auditores desse Centro percebem que o plano de 

auditoria anual, responsável por guiar todas as outras atividades da AI, ainda precisa de técnicas 

apropriadas para priorizar as unidades cujos processos são considerados críticos de sucesso 

(Monteiro, 2018; Viveiro, 2018; Freitas; Codesso; Augusto, 2020; Barros, 2020). 

De acordo com Freitas, Codesso e Augusto (2020), o processo de seleção das unidades 

a serem auditadas pelo CCIMAR é baseado em cinco macro áreas derivadas das gestões de 

conhecimento da Marinha do Brasil: Municiamento; Execução Financeira e Suprimento de 

Fundos; Licitações, Acordos e Atos Administrativos; Recursos Humanos e Pagamento de 

Pessoal Militar e Civil; Material e Patrimônio. 

Considerando que a seleção das unidades de controle deve primordialmente abranger os 

temas prioritários (BRASIL, 2016), a próxima subseção terá como foco aprofundar a relevância 

da área de municiamento para a Marinha do Brasil, clarificando as razões que motivaram sua 

escolha na delimitação deste estudo. 
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1.4.1 Relevância do Municiamento para a Auditoria  
 

A alimentação é muito mais do que um ato de nutrição básica; é um fenômeno 

multifacetado que permeia diversas esferas da vida em sociedade (Scrivano; Costa; Costa, 

2020). Como destacado por Felippini, Souza e Gonçalves (2023), ela transcende sua simples 

função biológica, adquirindo dimensões sociais, culturais e políticas profundamente 

entrelaçadas com a dinâmica social. Nesse contexto, as escolhas alimentares, as tradições 

culinárias, as preferências individuais e os padrões de consumo desempenham papéis 

significativos, não apenas na promoção da saúde individual, mas também no fomento do bem-

estar coletivo (Backes et al., 2019). 

De acordo com Costa (2013) as alterações inadequadas nos hábitos alimentares podem 

desencadear o surgimento de doenças crônicas, evidenciando a relevância de uma alimentação 

equilibrada e adequada. No cenário brasileiro, os índices alarmantes de morbimortalidade 

associados às Doenças Crônicas Não Transmissíveis sublinham ainda mais a importância desse 

aspecto (Duncan et al., 2012). 

Além das implicações biológicas, a alimentação também possui repercussões 

significativas na esfera econômica, exigindo um cuidadoso planejamento por parte das 

autoridades públicas para garantir o atendimento dessa necessidade básica (Borges et al., 2019). 

Como ressaltado por Tambosi e Dias (2020), deficiências nos procedimentos logísticos e a falta 

de utilização de instrumentos gerenciais adequados emergem como fatores primordiais que 

contribuem para o desperdício de alimentos e recursos financeiros, especialmente em 

instituições públicas. Em resposta a esses desafios, observa-se um crescente interesse por parte 

das autoridades públicas em implementar atividades de controle que aprimorem o desempenho 

das organizações responsáveis pela gestão dos alimentos (Scrivano; Costa; Costa, 2020) 

No âmbito das Forças Armadas brasileiras, o fornecimento de alimentação aos militares 

é regulamentado pelo Estatuto dos Militares, estabelecendo-o como um direito dos membros 

das instituições militares (Fonsêca, 2021). Essa provisão é realizada através de refeições 

preparadas nos serviços de rancho dos Comandos Militares, os quais são responsáveis pela 

aquisição, preparo e distribuição das refeições em suas respectivas unidades em todo o território 

nacional (Mello; Pessanha, 2021). 

No entanto, é importante ressaltar que o fornecimento de alimentação em refeitórios 

próprios implica em uma série de custos diretos e indiretos, desde a manutenção da estrutura 

física até a aquisição de insumos e o gerenciamento de fornecedores (Fonsêca, 2021). Os 

gestores desses serviços enfrentam o desafio de equilibrar a eficiência dos recursos com a 
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qualidade da alimentação fornecida, enquanto cumprem com as formalidades peculiares às 

atividades governamentais (Mello, 2022). Segundo Braga (2016), decorrente das diversas 

atividades atribuídas a esses gestores públicos, a necessidade de auditoria torna-se evidente não 

apenas para garantir o cumprimento das determinações legais, mas também para assegurar a 

qualidade dos serviços prestados nos refeitórios militares.  

Na Marinha do Brasil (MB), as atividades ligadas ao setor de alimentação são 

gerenciadas pela Gestoria de Municiamento (Mello et al, 2021). Conforme destacado por 

Scrivano, Costa e Costa (2020), o setor de Municiamento na MB desempenha um papel 

fundamental em todas as OM da Força, uma vez que é responsável por fornecer as refeições 

diárias, como desjejum, almoço e janta, aos militares tanto a bordo dos navios quanto nas 

unidades localizadas em terra. Além disso, a alimentação é um aspecto significativo no contexto 

profissional, pois influencia tanto o bem-estar físico quanto o moral dos militares durante o 

desempenho de suas atividades laborais (Santos et al., 2018). 

 Segundo Mello, Junior e Pessanha (2021), é essencial que as atribuições do 

Municiamento, que envolvem aquisição, estoque, preparação e distribuição de alimentos nas 

OM, sejam executadas de forma coordenada, o que requer da administração da Marinha a 

implementação de mecanismos de controle para garantir seu adequado desenvolvimento. 

 Para supervisionar a movimentação dos itens em estoque e os recursos destinados às 

aquisições, a MB utiliza dois sistemas corporativos: o Quaestor, utilizado pelos gestores para 

registros contábeis no setor de alimentação (Mello; Junior; Pessanha, 2021), e o Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), que auxilia no controle 

dos recursos orçamentários e financeiros conforme estabelecido na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) (Mello et al., 2021). 

Devido à relevância estratégica da Gestão de Municiamento para a Marinha do Brasil, 

alguns estudos na literatura se dedicaram a contribuir para a melhoria do controle nessa área. 

Por exemplo, Santos et al. (2018) conceberam um modelo analítico destinado ao planejamento 

das refeições fornecidas à tripulação de um navio de guerra da MB.  

Inicialmente, o estudo identificou que, em alguns casos, os custos alimentares incorridos 

pela unidade excediam os valores estabelecidos pela Força. Para abordar essa questão, 

propuseram soluções matemáticas visando a maior transparência nas finanças da Marinha e 

eficiência no uso dos recursos públicos. Através do método simplex, com o auxílio do software 

LINDO, demonstrou-se a possibilidade de economizar 41% do valor inicialmente alocado para 

alimentação do navio. 
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Por sua vez, Scrivano, Costa e Costa (2020) investigaram se as OM da MB 

implementavam práticas de controle institucionalizadas para reduzir os desperdícios 

alimentares durante o processo produtivo das refeições. Por meio de pesquisa bibliográfica, 

documental e aplicação de questionários aos militares e servidores civis responsáveis pela 

Gestão de Municiamento, constatou-se a ausência de procedimentos formais para restringir os 

desperdícios alimentares. Identificou-se que a aparência e qualidade dos alimentos, juntamente 

com um planejamento inadequado da produção, eram os principais fatores contribuintes para o 

desperdício nessas unidades. 

Em outra pesquisa, Mello et al. (2021) destacaram a ausência de mecanismos de 

previsão de demanda nas práticas de gestão de estoque nos ranchos das unidades da MB. Eles 

sugeriram a utilização do método de Holt-Winter como ferramenta auxiliar para prever os 

alimentos a serem adquiridos. A pesquisa constatou que as OM de menor porte tendem a possuir 

dados históricos de consumo de gêneros alimentícios no sistema Quaestor mais confiáveis do 

que aquelas de maior porte. Esses resultados também foram corroborados pelos estudos de 

Mello e Pessanha (2021) e Mello (2022), ao sugerirem a adoção do método ARIMA 

(Autoregressive Integrated Moving Average) com ferramenta de previsão de demanda. 

Mello, Junior e Pessanha (2021) investigaram a relação entre os custos de alimentos nos 

navios da MB e os tipos de recursos alocados no mecanismo de distribuição interno da Força 

Naval. Por meio de modelos de regressão linear, o estudo identificou que o mecanismo interno 

de alocação de recursos operacionalizados no sistema Quaestor necessitava de atualizações no 

processo de registro e controle a fim de otimizar as atividades contábeis relacionadas à 

alimentação nos navios e melhorar a eficiência da aplicação dos recursos públicos. 

Por outro lado, Castro et al. (2022) utilizaram a técnica de Mineração de Processos 

(Process Mining) para identificar gargalos e violações de controles no processo de fornecimento 

de alimentos em uma das organizações da MB. Contendo aproximadamente 1.700 instâncias 

do processo, com mais de 13.000 atividades, como requisição de insumos, autorização de 

entrega, retirada de estoque e preparação dos pratos, a análise revelou desvios nos processos e 

quebra da segregação de funções. 

Mais recentemente, Silva e Costa (2023) empenharam-se em avaliar a eficiência dos 

serviços de alimentação oferecidos pelas OM. Utilizando o DEA (Data Envelopment Analysis), 

constataram que aproximadamente 70% das unidades analisadas foram classificadas como 

ineficientes. Adicionalmente, a pesquisa revelou que menos de 50% dos usuários finais 

entrevistados expressaram plena satisfação com os serviços de alimentação nos ranchos. Como 

resultado, foram sugeridas ações de controle visando a melhoria desses serviços alimentares. 
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Como destacado pela literatura acadêmica supracitada, a manutenção de um controle 

rigoroso sobre as atividades de municiamento, que permeiam toda a MB, é de suma 

importância. Essa situação ressalta o papel fundamental da auditoria interna (AI), conduzida 

pelo Centro de Controle Interno da Marinha (CCIMAR), como ferramenta para monitorar e 

supervisionar os eventos que possam impactar a missão e os objetivos das OM responsáveis 

pelo fornecimento das refeições diárias aos militares da Força Naval (Anache, 2017). 

De modo geral, o CCIMAR exerce sua função na área de municiamento por meio de 

duas modalidades de auditoria: a Auditoria de Acompanhamento de Gestão (AAG), realizada 

presencialmente, e a Auditoria Contínua (AC), conduzida remotamente por meio da análise das 

transações registradas nos sistemas Quaestor e SIAFI (Barros, 2020).  

Conforme observado na literatura apresentada nesta Seção (1.4), ambas as modalidades 

de auditoria demonstram benefícios significativos para as unidades auditadas. No entanto, 

estudos acadêmicos apontam a necessidade de aprimoramento do Plano de Auditoria, sobretudo 

no que diz respeito ao processo de seleção das unidades a serem auditadas (Monteiro, 2018; 

Viveiro, 2018; Freitas, Codesso e Augusto, 2020; Barros, 2020). Segundo essas pesquisas, os 

auditores ressaltam a importância de considerar na fase de planejamento os riscos inerentes 

relacionados as atividades das OM, a fim de garantir tempo hábil para a fiscalização das 

atividades prioritárias.  

Embora esse órgão possua um nível de digitalização potencialmente compatível com a 

adoção da auditoria orientada por dados (Zhang, Yang e Appelbaum, 2015; Betti, Sarens e 

Poncin, 2021), esses resultados reforçam a necessidade de uma análise mais aprofundada sobre 

o processo de seleção de unidades para auditoria interna no contexto da Marinha do Brasil.  

 Assim, o próximo capítulo delineará a metodologia adotada na pesquisa, com foco no 

atendimento do segundo, terceiro e quarto objetivos específicos. 

 

2 METODOLOGIA 
 
 

Este capítulo apresenta a descrição dos procedimentos metodológicos adotados para a 

execução da pesquisa, sendo composto por três seções: Classificação da pesquisa; Coleta e 

processamento de dados; e Delimitação do estudo.   
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2.1 Classificação da pesquisa 
 

 

Com o objetivo de investigar como uma abordagem baseada em riscos e orientada por 

dados pode contribuir para a melhoria do processo de seleção das unidades a serem auditadas 

na Marinha do Brasil (MB), esta pesquisa é classificada quanto aos fins como aplicada. De 

acordo com Vergara (2016), pesquisas aplicadas são fundamentalmente motivadas pela 

necessidade de resolver problemas concretos, imediatos ou não, e possuem uma finalidade 

prática. 

No que tange aos procedimentos metodológicos, o estudo abrange três principais 

tipologias: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e estudo de caso. Segundo Beuren e 

Raupp (2008), a pesquisa bibliográfica caracteriza-se por explicar e solucionar problemas com 

base em referencial teórico já publicado. Neste contexto, foram incluídos os artigos, 

dissertações e livros mencionados no Capítulo 1 desta dissertação, que visaram esclarecer as 

abordagens contemporâneas da auditoria interna na seleção de unidades para auditoria, além de 

fornecer uma visão sobre o contexto da auditoria interna na Marinha do Brasil, alcançando 

assim os dois primeiros objetivos específicos. 

Adicionalmente, a pesquisa é classificada como documental, pois envolve a análise de 

documentos internos da Marinha do Brasil, tais como as Normas sobre Auditoria (BRASIL, 

2014) e Municiamento (BRASIL, 2020f), além de informações provenientes dos relatórios 

contábeis disponíveis no Sistema Integrado da Administração Financeira (SIAFI), Quaestor e 

Adcont.  

Martins e Theóphilo (2016) destacam que, apesar de a pesquisa documental 

compartilhar semelhanças com a pesquisa bibliográfica, ela se distingue pela natureza das 

fontes utilizadas: enquanto a pesquisa bibliográfica se baseia em fontes secundárias, a pesquisa 

documental utiliza fontes primárias ainda não analisadas. Portanto, a pesquisa documental é 

essencial para analisar como o processo de seleção das unidades para auditoria interna é 

executado na Marinha, identificar oportunidades de melhoria e propor novas soluções para a 

eficácia do planejamento de auditoria.  

Isso fornecerá subsídios para alcançar o segundo e o terceiro objetivo específico desta 

pesquisa, quais sejam: identificar as lacunas na seleção de unidades para auditoria na Marinha 

do Brasil; e propor um modelo de seleção de unidades para auditoria na área de municiamento, 

incorporando as abordagens destacadas na literatura. 
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Além disso, esta pesquisa é caracterizada como um estudo de caso, metodologia que, 

segundo Yin (2014), é adequada quando o pesquisador tem a oportunidade de observar e 

analisar fenômenos normalmente inacessíveis à investigação social. Devido às particularidades 

militares, o processo de auditoria do Centro de Controle Interno da Marinha (CCIMAR) é 

geralmente inacessível à análise externa da ciência social. Yin (2014) ressalta que o estudo de 

caso permite uma investigação que preserva as características holísticas e significativas dos 

eventos da vida real, como ciclos de vida individuais e processos organizacionais e 

administrativos. 

 

2.2 Coleta e Tratamento de dados 
 
 

Para coletar e processar os dados necessários ao desenvolvimento deste estudo, 

especialmente no que se refere aos terceiro e quarto objetivos estratégicos, foi adotada a 

metodologia proposta por Balaniuk (2010). Essa abordagem, que integra métodos de coleta de 

dados qualitativos e quantitativos, é uma adaptação do modelo CRISP-DM (Cross-Industry 

Standard Process for Data Mining), desenvolvida especificamente para planejar auditorias com 

base em informações extraídas de bancos de dados governamentais. 

A metodologia parte da premissa de que a existência de dados úteis nos sistemas de 

informação, distribuídos por diversas instâncias da administração pública, é fundamental para 

ordenar as unidades no universo de auditoria segundo critérios de materialidade, oportunidade 

e risco, tornando o processo de seleção mais objetivo e eficaz. No entanto, diversos obstáculos 

podem limitar a extração do potencial de conhecimento desses dados, tais como a falta de 

compreensão dos riscos associados ao negócio auditado, dificuldades técnicas de acesso aos 

sistemas, qualidade incerta dos dados e falta de integração entre diferentes bases de dados. 

Para enfrentar essas barreiras, Balaniuk (2010) sugere que a fase de seleção das unidades 

para auditoria seja dividida em seis etapas, conforme ilustrado na Figura 5. 
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Figura 5- Metodologia para seleção de unidades para auditoria 

 

             Fonte: BALANIUK, 2010. 
 

A primeira etapa, Proposta de Tipologias, envolve a compreensão do negócio de 

auditoria e a participação do corpo técnico, que, com base em sua experiência em controle, 

elabora descrições de situações ou esquemas associados a possíveis atos indevidos e sugere 

estratégias para sua detecção. A segunda etapa, Internalização, refere-se à disponibilização dos 

dados nos sistemas de informação, representando as situações de possíveis desvios 

identificados pelos especialistas, garantindo que os dados relevantes estejam acessíveis para 

análise. 

A terceira etapa, Análise de Primeiro Nível, consiste em verificar a qualidade dos dados 

extraídos para assegurar que correspondam às situações previstas na etapa anterior. Essa análise 

é crucial para validar a adequação dos dados para as etapas subsequentes. Em seguida, a quarta 

etapa, Análise de Risco, aplica modelos analíticos para ordenar as unidades a serem auditadas 

com base em critérios de materialidade, relevância ou risco de irregularidade, priorizando assim 

as unidades mais críticas para a auditoria. 

A quinta etapa, Execução das Auditorias, envolve a realização das auditorias nas 

unidades selecionadas e a análise dos resultados obtidos, para verificar se o modelo de seleção 

proporcionou a identificação de irregularidades e a eficácia do controle. Por fim, a sexta etapa, 

Avaliação do Modelo, consiste na validação se o modelo de seleção das unidades gerou os 

resultados esperados e contribuiu para o planejamento das ações de controle, permitindo ajustes 

e melhorias contínuas no processo de auditoria. 
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Com base na metodologia proposta por Balaniuk (2010), o estudo foi desenvolvido em 

quatro fases, cujas ações planejadas estão detalhadas nas seções 2.2.1 a 2.2.4 

 

2.2.1 Propostas de Tipologia 
 

Segundo Balaniuk (2010), antes de iniciar um projeto de análise de dados provenientes 

de sistemas de informação, é fundamental compreender o contexto e os objetivos do negócio. 

Essa etapa preliminar exige a identificação precisa dos problemas a serem solucionados, 

servindo de base para a definição dos dados necessários à análise. 

Nesse sentido, este estudo buscou compreender os procedimentos adotados pelo 

CCIMAR na seleção das unidades para auditoria, estruturando essa análise em três abordagens 

distintas. 

Primeiramente, foi realizada uma análise documental das normas que regulamentam os 

procedimentos de auditoria do CCIMAR. Esse levantamento incluiu documentos como as 

Normas sobre Auditoria, Análise e Apresentação de Contas da Marinha (BRASIL, 2014), o 

Regulamento do Centro de Controle Interno da Marinha (BRASIL, 2020d), as Normas para o 

Sistema de Controle Interno da Marinha do Brasil (BRASIL, 2021c), o Estatuto de Auditoria 

Interna da Marinha do Brasil (BRASIL, 2021d), o Manual de Auditoria Governamental 

(BRASIL, 2023a), além dos Planos Anuais de Auditoria (PAINT) dos últimos sete anos (2018-

2024). O objetivo desta etapa foi contextualizar as metodologias adotadas pelo CCIMAR para 

priorizar as organizações a serem auditadas, bem como identificar potenciais melhorias no 

PAINT. 

Conforme será discutido na seção 3.1, a análise documental evidenciou, como aspecto 

negativo, a ausência de fatores de risco organizacional no processo de seleção das unidades 

auditadas. Por outro lado, identificou-se como ponto positivo a adoção de critérios de 

materialidade, oportunidade e risco de conformidade na elaboração dos planos anuais de 

auditoria. 

No âmbito da área de municiamento, esses critérios, já estabelecidos pelo CCIMAR, 

são representados pelos dados apresentados no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Critérios de Materialidade e Oportunidade 
DOCUMENTO 

Segundo o contido nos Planos Anuais de Auditoria o critério de materialidade pode ser caracterizado pelo montante 

de gêneros manipulados para cada unidade fornecedora de rancho próprio ao longo de 12 meses. 

Critério Dados 

Necessário 

Relação 

Materialidade 

Valor de Total 

de gêneros 

manipulados 

na área de 

municiamento 

Quanto maior o valor de gêneros manipulados por uma unidade, maior é o 

impacto financeiro e, consequentemente, maior é o interesse social sobre o 

controle dessa unidade. 

DOCUMENTO 

Segundo o contido nos Planos Anuais de Auditoria, o critério de oportunidade é definido pelo intervalo de tempo sem 

a realização de uma auditoria presencial. 

Critério Dados 

Necessário 

Relação 

Oportunidade 

Período sem 

AAG 

realizadas na 

área de 

municiamento.  

A ausência de auditoria presencial por parte do órgão de controle interno pode 

criar um ambiente propício para que agentes, percebendo a falta de fiscalização, 

adotem condutas inadequadas no âmbito dos atos administrativos. Assim, quanto 

maior o período sem auditoria, maior se torna o risco de ocorrência de 

irregularidades. Seguindo o intervalo máximo de ausência de auditoria defendido 

por Riksrevisionen (2020), o tempo de ausência de fiscalização será contabilizado 

da seguinte forma: 0 para as Organizações Militares (OM) auditadas no ano de 

elaboração do PAINT; 1 para as OM auditadas no ano anterior à elaboração do 

PAINT; 2 para as OM auditadas dois anos antes; 3 para aquelas auditadas três 

anos antes; 4 para as OM auditadas quatro anos antes; e 5 para aquelas que não 

passaram por auditoria nos últimos cinco ou mais anos. 

DOCUMENTO 

Segundo o contido nos Planos Anuais de Auditoria, o critério de risco é definido pelo número de nota de auditoria 

recebidas. 

Critério Dados 

Necessário 

Relação 

Risco de 

Conformidade 

Número de 

Notas de 

Auditoria 

Recebidas na 

área de 

municiamento 

A premissa básica é a de que a soma do número de notas de auditoria recebidas 

por uma unidade sugere uma falta de controle por parte da Unidade Gestora. Tal 

fato pode prejudicar em seus resultados operacionais. 

Fonte: O autor, 2025. 
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Outro ponto relevante detectado pela análise documental foi a classificação das unidades 

auditadas com base nas especificidades de suas atividades finalísticas. De acordo com as 

diretrizes da Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 2023b), as unidades são divididas em dois grupos: 

“OM especiais” e “OM não especiais”. As “OM especiais” são caracterizadas por atividades 

finalísticas que se diferenciam significativamente das demais unidades, incluindo Organizações 

Militares Prestadoras de Serviço (OMPS), Centros de Formação, Centros de Intendência e 

Navios. Essa classificação implica que essas unidades adotam abordagens diferenciadas e 

relativamente independentes em relação as atividades de municiamento. 

Conforme Jacintho e Kroenke (2021), a aplicação de modelos analíticos para comparar 

empresas com base em critérios preestabelecidos, sem considerar suas características setoriais, 

pode gerar distorções nos resultados. Portanto, manter essa diferenciação ao longo do trabalho 

é essencial para oferecer uma compreensão mais precisa das nuances operacionais de cada 

grupo. 

Após a análise dos procedimentos de auditoria e a constatação de lacunas no processo 

de seleção das unidades auditadas pelo CCIMAR, este estudo buscou identificar fatores de risco 

que poderiam ser incorporados ao novo modelo de seleção das unidades a serem auditadas, com 

o objetivo de aprimorar a eficiência e a precisão desse processo. 

Para tanto, iniciou-se, como segunda abordagem da proposta de tipologia, uma análise 

dos documentos que regulamentam os procedimentos administrativos de municiamento 

adotados pelas OM da MB.  

Entre os documentos analisados, destacam-se as Normas sobre Administração 

Financeira e Contabilidade (BRASIL, 2020e), as Normas sobre Municiamento (BRASIL, 

2020f), o Manual de Introdução ao Quaestor (BRASIL, 2010a), os Procedimentos 

Complementares para a Gestão de Municiamento da MB (BRASIL, 2024c), o Manual de 

Alimentação das Forças Armadas (BRASIL, 2010b), o Regulamento de Segurança dos 

Alimentos das Forças Armadas (BRASIL, 2023e) e a Doutrina de Alimentação e Nutrição 

(BRASIL, 2018c). 

Com base nessa segunda análise documental, além do risco de conformidade já utilizado 

pelo CCIMAR, foram identificados quatro macroprocessos de controle fundamentais na área 

de municiamento: Estoque, Qualidade do Serviço aos Comensais, Economicidade e 

Disponibilidade Orçamentária. 

Conhecidos os macroprocessos, a terceira abordagem da proposta de tipologia consistiu 

em traduzir os riscos observados nas atividades de municiamento em métricas quantificáveis, 

conforme recomendado por Jovanović et al. (2020) e Sueyoshi, Shang e Chiang (2009). Para 
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isso, foi realizada uma revisão da literatura com o objetivo de identificar indicadores que, sob 

uma lógica dedutiva, representassem de forma precisa os riscos observados nos 

macroprocessos. 

Ao todo, foram definidos 10 indicadores, além dos critérios de materialidade, 

oportunidade e risco de conformidade, conforme apresentados no Quadro 2. O Quadro 3 

exemplifica a definição dos macroprocessos, riscos e indicadores, que orientam a extração de 

dados dos bancos de dados, estabelecendo um alinhamento entre as variáveis observadas e as 

métricas a serem analisadas. 

 

  Quadro 3 - Levantamento dos riscos organizacionais 
Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

Manter atualizado o sistema informatizado de controle de estoque e realizar rotineiramente o balanço de paiol, é essencial 

para garantir a boa conservação dos gêneros armazenados até sua distribuição. Esse procedimento visa evitar o 

armazenamento de itens com data de validade vencida e prevenir a retirada de materiais por agentes não autorizados 

(BRASIL, 2020). 

Macroprocesso de Controle 

ESTOQUE 

Risco 
Indicador 

de Controle 
Representação Relação 

Dados 

Necessários 

A falta de rotatividade 

dos itens estocados pode 

resultar em 

obsolescência ou 

perecimento desses 

produtos, 

comprometendo, assim, 

os resultados do 

estoque. 

Giro de 

Estoque  

(Pereira et al, 

2020 e Fonseca 

et al, 2020) 

=  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑠𝑎í𝑑𝑎 𝑑𝑜𝑠 𝑔ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠

𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐼𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙 + 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐹𝑖𝑛𝑎𝑙
2

 

Quanto 

menor o Giro 

de Estoque 

maior a 

possibilidade 

de 

perecimento 

de itens de 

consumo 

Valor do 

Estoque Inicial 

no Paiol  

Valor do 

Estoque Final 

do Paiol  

Valor total de 

Saída dos 

Gêneros 

A constatação de 

ausência de itens no 

inventário, ao confrontar 

os itens físicos com 

aqueles previstos em 

relatórios, pode indicar a 

ocorrência de desvios, 

comprometendo, assim, 

os resultados do 

estoque. 

Acurácia de 

Estoque 

(Pereira et al, 

2020; Queiroz; 

Cruz, 2018) 

 

=  1 −
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑔𝑖𝑠𝑡𝑟𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑔𝑖𝑑𝑜𝑠

 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐹𝑖𝑛𝑎𝑙 −  𝑉𝑎𝑙𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝐴𝑐𝑒𝑟𝑡𝑜
 

Quanto 

maior a 

Acurácia de 

Estoque 

maior a 

possibilidade 

de desvios no 

paiol de 

mantimentos 

Valor de 

Acerto de 

Retorno dos 

Gêneros  

Valor do 

Acerto de Saída 

dos Gêneros  

Valor do 

Estoque Final 

no Paiol  

  Fonte: O autor, 2025. 
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2.2.2 Internalização das Bases de Dados e Análise de Primeiro Nível 
 
 
Após a conscientização sobre o problema de seleção das unidades a serem auditadas 

pelo CCIMAR e, consequentemente, a determinação dos dados necessários para a solução 

desses problemas, procedeu-se à fase de internalização das bases de dados e à análise de 

primeiro nível. Nesta etapa da metodologia, foram inicialmente identificadas a fonte de coleta 

de dados, o período de extração dos dados e as unidades governamentais a serem estudadas, 

conforme apresentado no Quadro 4. 

Quadro 4 – Parâmetros delineados para coleta de dados 

Dados Necessários 
Base de Dados 

Governamentais 
Período  

Número da Força de Trabalho da Unidade por mês Quaestor 

JAN2022 à DEZ2022 

Número de etapas comum por mês Quaestor 

Valor Total da Despesa Autorizada por mês Quaestor 

Valor do Estoque Inicial no Paiol por mês Quaestor 

Valor do Estoque Final no Paiol por mês Quaestor 

Valor Gêneros Manipulados por mês Quaestor 

Valor dos Gêneros Consumidos por mês Quaestor 

Valor de Vales Extras por mês Quaestor 

Valor de Termo de Despesa por mês Quaestor 

Valor de Sobra Lícita por mês Quaestor 

Valor de Gêneros adquiridos sem Licitação por mês Quaestor 

Valor Total de Gêneros adquiridos por OMF por mês Quaestor 

Valor Total de Gêneros adquiridos com licitação de Unidades 

Responsáveis pela área por mês 

Quaestor 

Valor Total de Gêneros adquiridos com licitação própria por mês Quaestor 

Valor de Acerto de Retorno dos Gêneros por mês Quaestor 

Valor do Acerto de Saída dos Gêneros por mês Quaestor 

Valores Orçamentários Provisionados por mês na ação B.441.01 Tesouro Gerencial 

JAN2022 à DEZ2022 Valores Orçamentários Empenhados por mês na ação B.441.01 Tesouro Gerencial 

Valores Orçamentários Liquidados por mês na ação B.441.01 Tesouro Gerencial 

Valores Orçamentários inseridos em Restos a Pagar à Liquidar na ação 

B.441.01 
Tesouro Gerencial  

DEZ2022 

 
Valores Orçamentários reinseridos em Restos a Pagar à Liquidar na ação 

B.441.01 
Tesouro Gerencial 

Número Total de Notas de Auditoria Recebida  AUDCONT JAN2022 à DEZ2022 

Número de AAG realizadas nos últimos 5 anos AUDCONT 2019 a 2023 

POPULAÇÃO 
Todas a 176 Organizações Militares da 

Marinha do Brasil que fornecem rancho. 

Fonte: O autor, 2025. 



60 
 

A delimitação do período exposto no Quadro 4 está diretamente relacionada a dois 

aspectos principais: primeiramente, ao período deduzido a partir dos normativos emitidos pelo 

CCIMAR para o levantamento das informações das unidades que compõem o Plano Anual de 

Auditoria, que vai de janeiro a dezembro do ano anterior à elaboração do plano; e, em segundo 

lugar, à pretensão de construir um modelo de seleção de unidades para auditoria interna que 

represente adequadamente as organizações fornecedoras de rancho que seriam auditadas no ano 

corrente (2024). 

 Após a extração dos dados necessários, foi realizada a análise de primeiro nível, que 

corresponde à compreensão desses dados. O objetivo dessa análise é cruzar esses dados e 

calcular as treze (13) métricas de risco, materialidade e oportunidade, definidas na fase de 

propostas de tipologia. De forma exemplificativa, a Tabela 1 apresenta os resultados da análise 

preliminar para os indicadores definidos para o macroprocesso de controle de estoque. 

 

Tabela 1 - Representação da Análise Preliminar dos dados 

 Macroprocesso Estoque 

Organizações Militares com 

rancho próprio 
Giro de Estoque  Acurácia do Estoque 

OM1 1,1712 0,9990 

OM2 0,5572 0,9868 

OM3 3,0273 1 

OM4 0,4610 1 

OM5 0,6603 0,9967 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Após a construção dos indicadores, foram aplicadas estatísticas descritivas e técnicas de 

visualização de dados utilizando o programa R v. 4.2.3 (R CORE TEAM, 2023). Esse 

procedimento teve como objetivo validar os indicadores criados; identificar possíveis 

problemas de qualidade dos dados e descobrir padrões para formular hipóteses. Essa etapa é 

fundamental para prevenir dificuldades durante a fase de análise de riscos (Balaniuk, 2010). 

Salienta-se que para garantir uma análise isenta e imparcial, as Organizações Militares 

com rancho próprio serão identificadas na pesquisa pela sigla OM, acrescida de um número 

inteiro sequencial, como demonstrado na Tabela 1. 

Como será abordado na seção 3.3, a análise descritiva ressaltou a importância de 

categorizar as Organizações Militares (OM) não apenas com base nas classificações de "OM 

especial" e "OM não especial", como descrito no subitem 2.2.1, mas também considerando a 
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materialidade, representada pelo valor total dos gêneros manipulados pelas unidades ao longo 

dos 12 meses. Essa abordagem adicional visa aprimorar a segmentação das OM, criando perfis 

mais precisos que ajudam a mitigar distorções relacionadas ao porte e às características 

organizacionais das unidades analisadas, conforme proposto por Jacintho e Kroenke (2021). 

Para essa classificação baseada na materialidade, adotou-se a curva ABC de Pareto, 

conforme apresentada por Kiiko (2022). Na prática, as unidades foram distribuídas em três 

perfis: o primeiro perfil corresponde a 20% das unidades analisadas, responsáveis por 

aproximadamente 68% do valor total dos gêneros manipulados na Marinha do Brasil; o segundo 

perfil abrange 30% das unidades, cuja materialidade representa cerca de 14% desse valor; e o 

terceiro perfil inclui as demais unidades, cuja materialidade equivale a apenas 8% do total 

manipulado. 

Ao cruzar essas duas classificações — 'OM especial' e 'OM não especial' com a 

categorização por materialidade —, as OM foram organizadas em seis grupos distintos, 

conforme apresentado no Quadro 5. Essa segmentação permitirá uma análise de risco mais 

detalhada e alinhada às especificidades de cada tipo de unidade, contribuindo para uma 

avaliação mais precisa e fundamentada. 

 

Quadro 5- Categorização da Organizações Militares 

 Característica 

Grupo Atividade  Perfil Materialidade 

1 

“OM não Especial” 

A 

2 B 

3 C 

4 

“OM Especial”  

A 

5 B 

6 C 

Fonte: O autor, 2025. 

 

2.2.3 Análise de Risco 
 

Após a validação dos indicadores e critérios, a fase de análise de risco tem como objetivo 

selecionar e aplicar um método analítico adequado que consolide as informações obtidas na 

análise de primeiro nível (Balaniuk, 2010). Para a definição do método analítico mais 

apropriado, inicialmente, procedeu-se à hierarquização dos indicadores, macroprocessos e 

critérios, conforme apresentado na Figura 6. 
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Figura 6- Hierarquização dos Indicadores, Macroprocessos e Critérios 

Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise da Figura 6 evidencia que, para classificar as 176 unidades auditáveis 

conforme o grau de necessidade de auditoria — mensurado pelo desempenho dessas unidades 

nos critérios de Risco, Materialidade e Oportunidade —, a utilização de métodos de Análise de 

Decisão Multicritério (ADM), conforme discutido na Seção 1.2, revela-se essencial. Esses 

métodos fundamentam-se em uma matriz de decisão, estruturada a partir da avaliação de m 

unidades em relação a n critérios, conforme apresentado na equação (1): 

 

                                                𝑀 =  ൮

𝑟ଵଵ

𝑟ଶଵ

𝑟ଵଶ

𝑟ଶଵ

… 𝑟ଵ

… 𝑟ଶ

⋮ ⋮  ⋮   ⋮  
𝑟ଵ 𝑟ଶ …  𝑟  

൲



                                               (1)  

 

em que 𝑟  representa o valor do j-ésimo critério ( j=1, n =13) na i-ésima organização militar 

de rancho próprio ( i=1, m =176).  

Considerando que a AI é uma atividade independente e objetiva, optou-se por excluir as 

técnicas de ADM que dependem da avaliação subjetiva de especialistas para a atribuição de 

pesos aos critérios da matriz de decisão — como é o caso dos métodos Delphi. Assim, foram 
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selecionadas as seguintes técnicas de ADM: o método CRITIC (Criteria Importance Through 

Intercriteria Correlation) e o método da Soma Ponderada (Weighted Sum). 

Desenvolvido por Diakoulaki, Mavrotas e Papayannakis (1995), o método CRITIC visa 

determinar pesos objetivos para os critérios, fundamentando-se exclusivamente nas 

informações de dispersão e correlação entre os dados que compõem a matriz de decisão. Sua 

aplicação envolve quatro etapas essenciais para a obtenção dos pesos, conforme descrito por 

Alinezhad e Khalili (2019). 

No passo 1, cria-se uma matriz de decisão normalizada, utilizando para os critérios de 

maximização, do tipo “quanto maior melhor”, a equação (2) e para os critérios de minimização, 

do tipo “quanto menor melhor”, a equação (3): 

                                                                𝑋 =  
𝑟 − 𝑟

ି

𝑟
ା − 𝑟

ି                                                                      (2)    

 

                                                                𝑋 =  
𝑟 − 𝑟

ା

𝑟
ି − 𝑟

ା                                                                        (3)    

em que 𝑋  representa o valor normalizado da i-ésima organização militar de rancho próprio 

( i=1, m =174) no j-ésimo critério ( j=1, n =13) e 𝑟
ା = máx (r1j, r2j,…,rmj) e 𝑟

ି = min (r1j, 

r2j,…,rmj). 

No passo 2, calcula-se o coeficiente de correlação entre os critérios pela equação abaixo: 

 

                                     ρ =
∑ ൫𝑋 −  𝜇൯. (𝑋 −  𝜇)

ୀଵ

ට∑ ൫𝑋 −  𝜇൯
ଶ

. ∑ ൫𝑋 −  𝜇൯
ଶ

ୀଵ

ୀଵ

                                  (4)   

 

em que 𝜇 e  𝜇 representam a média j-ésimos e k-ésimos dos critérios nas 174 unidades. 

No passo 3, calcula-se o desvio padrão de cada critério pela equação (5), seguido pelo 

cálculo do índice “C” na equação (6). 

 

                                     𝜎 =  ඩ
1

𝑚 − 1
൫𝑋 − 𝜇൯

ଶ


ୀଵ

          𝑜𝑛𝑑𝑒 𝑗 =  1, … . , 𝑛                     (5)    

 

                                         𝐶 = 𝜎𝑗. (1 −

𝑛

𝑘=1

ρ𝑗𝑘 )                         𝑜𝑛𝑑𝑒 𝑗 =  1, … . , 𝑛                       (6)    
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Por fim, é calculado o peso dos critérios pela equação (7): 

                                𝑊 =  
𝐶

∑ 𝐶

ୀଵ

                  𝑜𝑛𝑑𝑒 𝑊𝑗 𝑟𝑒𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑎 𝑜 𝑝𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑟𝑖𝑡é𝑟𝑖𝑜 𝑗    (7)  

 

Uma vez identificados os pesos de cada um dos critérios pelo método CRITIC, aplica-

se o método da Soma Ponderada, que combina os critérios normalizados pela equação 2 ou 3, 

ponderados por seus respectivos pesos, em um único indicador. Segundo Nardo et al. (2005), 

esse método é uma técnica de agregação linear amplamente utilizada para solucionar problemas 

de otimização multicritério, conforme apresentado na equação (8):  

 

 𝑆 =  𝑤. 𝑋



ୀଵ

   𝑐𝑜𝑚 ∑𝑤  =  1 𝑒 0 ≤ 𝑤 ≤  1, 𝑗 =  1, … , 𝑛  𝑒  𝑖 = 1, … , 𝑚   (8)  

 

Ressalta-se que esses dois métodos foram aplicados em três etapas sucessivas, conforme 

a hierarquia definida na Figura 6.  

A primeira etapa concentrou-se na agregação dos indicadores de desempenho, com o 

objetivo de avaliar o desempenho das Organizações Militares em cada um dos Macroprocessos 

— Qualidade de Serviço, Economicidade, Controle de Estoque e Disponibilidade 

Orçamentária. Na segunda etapa, buscou-se consolidar os Macroprocessos, resultando na 

construção de um índice de Risco Organizacional para as OM. Por fim, a terceira etapa 

envolveu a agregação dos Critérios — Risco Organizacional, Materialidade e Oportunidade —

, culminando na elaboração do índice de criticidade em auditoria. 

Conforme sugerido por Jacintho e Kroenke (2021), os métodos foram aplicados 

individualmente a cada grupo descrito no Quadro 5, uma estratégia que visa mitigar as 

dificuldades de comparabilidade entre grupos com distintas características administrativas. Tal 

abordagem assegura que as particularidades de cada conjunto sejam devidamente consideradas, 

promovendo uma análise mais precisa e equitativa para a priorização das auditorias. 

No total, foram realizadas 36 análises de Decisão Multicritério, utilizando 

exclusivamente a planilha eletrônica Excel. A escolha dessa ferramenta evidencia a praticidade 

dos métodos empregados, eliminando a necessidade de softwares especializados e 

simplificando o processo de avaliação e classificação das unidades. 

Adicionalmente, destaca-se que os métodos adotados operam de forma independente de 

uma base de exemplos, valendo-se exclusivamente dos valores das métricas e das regras de 

negócio (Cassettari, Baldini e Santos, 2021). 
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2.2.4 Seleção e Avaliação do Modelo 
 
 
Uma vez mensurada a criticidade de cada unidade, foram consideradas as restrições de 

recursos do CCIMAR — conforme será detalhado na Seção 3.1 desta dissertação — para 

selecionar as unidades que integrarão o Plano Anual de Auditoria de 2024. Ao adotar essa lógica 

de priorização, este estudo analisará os resultados obtidos pelo modelo desenvolvido, 

comparando-os aos métodos tradicionais de seleção utilizados pela Marinha do Brasil. O 

objetivo é avaliar a eficácia e a viabilidade da nova abordagem, destacando suas potencialidades 

em relação aos processos convencionais. 

 
2.3 Delimitação da pesquisa 

 
 
É importante ressaltar que, embora a metodologia adotada para o desenvolvimento do 

novo modelo de seleção das unidades para auditoria possa ser aplicada a outras áreas de atuação 

do CCIMAR, os resultados obtidos neste estudo se limitam às Organizações Militares que 

possuem refeitórios próprios e fornecem rancho para suas tripulações ou para as de outras 

unidades. 

Adicionalmente, os indicadores utilizados para representar os riscos organizacionais no 

modelo proposto foram definidos pelo pesquisador com base em análises documentais, e podem 

não coincidir com os indicadores que a Alta Administração da Marinha considere mais 

pertinentes. 

Vale destacar que o modelo sugerido não substitui o processo de análise e julgamento 

dos auditores internos. Pelo contrário, seu objetivo é fornecer suporte e agilidade aos processos 

de trabalho institucionais, devendo ser integrado a esses fluxos. Embora modelos, sistemáticas 

e dados sejam fundamentais para o aprimoramento dos processos, é essencial que sejam 

avaliados com base nos resultados obtidos em campo. Erros devem ser analisados para 

identificar suas causas e realizar as correções necessárias, enquanto os acertos devem ser 

documentados para reforçar as tipologias e contribuir para a eficácia das análises futuras. 

Em síntese, a Figura 7 ilustra as etapas seguidas por este estudo ao longo da pesquisa, 

visando alcançar os objetivos geral e específicos propostos.  
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Figura 7 - Síntese da Pesquisa 

 

                            Fonte: O autor, 2025. 

 

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 
Após a revisão bibliográfica apresentada no Capítulo 1, que explorou as práticas 

contemporâneas de auditoria interna voltadas à seleção de unidades auditáveis e ofereceu uma 

visão abrangente sobre o contexto da auditoria interna na Marinha do Brasil — atendendo ao 

primeiro objetivo específico —, este capítulo apresenta a análise e os resultados da pesquisa, 

fundamentados na metodologia de Balaniuk (2010).  

A análise dos resultados está organizada em cinco seções. A primeira examina o 

processo atual de seleção de unidades auditáveis, respondendo ao segundo objetivo específico. 

A segunda apresenta os indicadores de risco operacional, elaborados a partir dos pontos de 

controle previstos nas Normas sobre Municiamento. A terceira seção conduz uma análise 

exploratória dos dados extraídos dos sistemas governamentais para validar esses indicadores. 

A quarta expõe as unidades sugeridas pela aplicação dos métodos multicritério, atendendo ao 

terceiro objetivo específico. 
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Por fim, a quinta seção realiza uma análise de sensibilidade dos resultados obtidos pelo 

modelo desenvolvido, comparando-os aos resultados gerados pelo modelo tradicional da 

Marinha, em conformidade com o quarto objetivo específico deste estudo. 

 

3.1 Entendendo o Modelo de Seleção da Marinha do Brasil (MB) 
 

 
Na MB, a atividade de auditoria é regida pelas Normas sobre Auditoria, Análise e 

Apresentação de Contas da Marinha (BRASIL, 2014), amplamente reconhecida como SGM-

601, e pelo Estatuto de Estatuto de Auditoria Interna da Marinha do Brasil (BRASIL, 2021d). 

Esses documentos consolidam diversas informações relacionadas às atividades de auditoria, 

análise e apresentação de contas, conforme estipulado pela legislação e instruções normativas 

do Tribunal de Contas da União (TCU), portarias e decisões normativas da Controladoria Geral 

da União (CGU) e da Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa (CISET-MD). 

Além disso, as principais demandas informacionais da MB provêm desses órgãos mencionados 

(BRASIL, 2014). 

O CCIMAR é a unidade da MB que integra Sistema de Controle Interno da Marinha 

(SCIMB), conforme ilustrado pela Figura 8, sendo responsável pelas atividades nas áreas de 

controle interno da gestão, auditoria, consultoria, análise e prestação de contas (BRASIL, 

2021c).  

 

Figura 8- Sistema de Controle Interno da Marinha (SCIMB) 

 

Fonte: O autor, 2025. Com base a partir do BRASIL, 2021c. 
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O CCIMAR está diretamente subordinado ao órgão máximo da instituição, o Comando 

da Marinha (CM), garantindo que a Auditoria Interna Governamental possa desempenhar suas 

funções sem interferências externas (BRASIL, 2021d). Os auditores internos dessa unidade de 

controle têm acesso irrestrito às instalações físicas das unidades auditadas, além de 

informações, registros, bancos de dados, sistemas relevantes e pessoas necessárias para a 

realização das auditorias (BRASIL, 2021d). Nesse contexto, a estrutura administrativa da MB, 

conforme estabelecido nos normativos, assegura a independência do Órgão de Controle na 

condução das atividades de Auditoria Interna (AI). Segundo Abdelrahim e Al-Malkawi (2022), 

essa independência é essencial para que a AI possa atingir a eficácia perante seus stakeholders. 

De acordo com o previsto no Regulamento do CCIMAR (BRASIL, 2020d), a missão 

do CCIMAR assessorar o Comandante da Marinha e executar atividades de Auditoria Interna 

Governamental (AIG) para aprimorar o controle interno, preservando e agregando valor à 

gestão da MB. A AIG na MB é definida como uma atividade independente e objetiva de 

avaliação e consultoria, projetada para adicionar valor aos processos e operações das 

Organizações Militares (OM). Com uma abordagem sistemática e disciplinada, a AIG auxilia 

na realização dos objetivos estratégicos e operacionais, focando na verificação e melhoria da 

eficácia dos processos de Governança, Gerenciamento de Riscos e Controles Internos 

(BRASIL, 2021d).  

Neste contexto, observa-se que normativamente a Marinha está alinhada com a evolução 

da auditoria interna, conforme abordado no item 1.1 dessa pesquisa, focando em atividades 

preventivas e enfatizando controles que auxiliem as unidades auditadas a evitarem erros ou 

anormalidades durante seus processos, em vez de se concentrar apenas na conformidade. Isso 

está em consonância com o estudo de Suzart (2023), que destaca a necessidade de os órgãos de 

auditoria governamentais atuarem de maneira mais abrangente, com foco na gestão de riscos e 

no aperfeiçoamento da administração pública, indo além da detecção e relato de 

descumprimentos normativos. 

Na estrutura administrativa do CCIMAR, detalhada no organograma da Figura 9, 

destaca-se, para os fins desta pesquisa, o Departamento de Auditoria Interna (CCIMAR-10). 

Este departamento é responsável por organizar e realizar trabalhos de Auditoria Interna 

Governamental (AIG) nas Organizações Militares (OM), autarquias e empresas públicas 

vinculadas à Marinha do Brasil (MB) (BRASIL, 2020d). 
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Figura 9- Organograma do Centro de Controle Interno da Marinha 

 

Fonte: BRASIL, 2020d. 

 

O trabalho realizado pelo CCIMAR-10 pode ser definido, em linhas gerais, como um 

conjunto de técnicas empregadas para avaliar, por meio de amostras, a gestão das Unidades da 

MB, confrontando seus processos e resultados gerenciais com referências técnicas e normativas 

(BRASIL, 2023a). No exercício de suas funções, esse departamento tem como principais 

propósitos: 

a) Ser um componente de otimização dos recursos públicos, atuando de forma 

preventiva para corrigir desperdícios, impropriedades, disfunções, negligências e omissões, 

ajudando as organizações militares a alcançar seus objetivos estratégicos; 

b) Assegurar a adequação dos controles internos administrativos nas diversas atividades 

e processos de trabalho realizados pelas Unidades da MB, proporcionando uma razoável 

garantia de que esses processos são executados conforme planejado; e  

c) Fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle na MB, além de prestar apoio 

aos órgãos de controle externo. 

Para atingir os objetivos mencionados, o CCIMAR-10 elabora anualmente o Plano de 

Auditoria Interna (PAINT), com o propósito de definir as atividades e as Organizações Militares 

(OM) da Marinha do Brasil (MB) que serão auditadas no ano seguinte (A+1) (BRASIL, 2023a). 

O processo de elaboração do PAINT inicia-se em outubro do ano corrente (A), utilizando como 

base as informações de gestão dessas unidades consolidadas no ano anterior (A-1).  
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Após sua elaboração, o documento é revisado pelo Diretor do Centro de Controle e, ao 

mesmo tempo, encaminhado à Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa (CISET-

MD) para supervisão técnica, e ao Gabinete do Comandante da Marinha (GCM) para aprovação 

pelo mais alto dirigente da MB (BRASIL, 2023b). 

De acordo com o Estatuto de Auditoria Interna da Marinha do Brasil (BRASIL, 2021b), 

este plano deve ser baseado em riscos, garantindo que os trabalhos se concentrem nos objetos 

de auditoria com maior exposição a ameaças que possam impactar os objetivos estratégicos da 

MB, além de incluir os recursos necessários para sua execução. Adicionalmente, conforme 

Brasil (2023b), o PAINT deve observar o conteúdo mínimo previsto na Instrução Normativa nº 

5/2021 da Controladoria Geral da União (CGU) e, quando aplicável, observar a metodologia 

descrita na Orientação Prática para Elaboração do Plano de Auditoria Interna Baseada em 

Riscos da CGU, aprovada pela Portaria nº 1.055/2021 da CGU.  

O CCIMAR realiza seis tipos de auditoria que podem estar previstas no PAINT: 

Auditoria de Acompanhamento de Gestão (AGG), Auditoria Operacional ou de Desempenho, 

Auditoria de Conformidade, Auditoria de Avaliação da Gestão e Auditoria Especial (BRASIL, 

2021d).  

De todas essas, aquela que interessa para os fins desta pesquisa é a AAG. Este tipo de 

auditoria é um instrumento de fiscalização anual utilizado para verificar a legalidade e 

legitimidade dos atos de gestão praticados pelos responsáveis pela administração de valores e 

bens da MB ou a ela confiados. Durante essa auditoria, a OM é formalmente visitada pela 

equipe de auditores do CCIMAR, que avalia e analisa aspectos contábil, financeiro, 

orçamentário e patrimonial. O relatório subsequente visa evidenciar aspectos positivos e 

apontar possíveis inconsistências, orientando a unidade auditada na adoção de boas práticas 

administrativas (BRASIL, 2021d). 

O processo de seleção das unidades que farão parte da AAG, prevista no PAINT, é 

orientado pelo Manual de Auditoria Governamental (MAG) (BRASIL, 2023a) e pela Ordem 

Interna 10-02 (BRASIL, 2023b). De acordo com o MAG (BRASIL, 2023a), as áreas de 

auditorias a serem examinadas nas OM da MB são classificadas de acordo com as 

gestorias/áreas de conhecimento, agrupando-se aquelas que possuem atividades correlatas. 

Deste modo, as seguintes áreas são auditadas pelo CCIMAR: A1 - Execução Financeira e 

Suprimento de Fundos; A2 - Licitações, Acordos e Atos Administrativos; A3 – Municiamento; 

A4 - Pagamento de Pessoal Militar; e A5 - Material e Patrimônio. 

Segundo Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 2023b), os procedimentos para priorizar as 

unidades a serem auditadas são decompostos em dois macroprocessos: a seleção dos Objetos 
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Auditáveis e a seleção das OM representativas. Na seleção dos Objetos Auditáveis, são 

considerados prioritariamente os Objetivos Navais (OB-NAV), definidos no Plano Estratégico 

da MB (BRASIL, 2020g) vigente. Esses OB-NAV são escolhidos com base em critérios de 

materialidade, relevância e criticidade, utilizando dados abrangentes contidos nos sistemas de 

informação que representam o universo de controle sob a jurisdição do CCIMAR. Os critérios 

são agrupados com base na ponderação entre pesos e pontos, conforme detalhado no Anexo A 

deste trabalho.  

A metodologia adotada pelo CCIMAR para definir seus temas e tópicos de auditoria 

está em consonância com os estudos de Pazarskis et al. (2023) e Wang, Ferreira e Yan (2023), 

bem como com as diretrizes de organizações profissionais como o IIA (2024) e a INTOSAI 

(2021), conforme discutido na seção 1.2.1 desse trabalho. Embora essa etapa do processo de 

seleção adote técnicas qualitativas de avaliação, de acordo com Stoel, Ballou e Heitger (2017), 

tal abordagem é mais eficaz para lidar com riscos estratégicos, atendendo melhor às 

expectativas da alta administração. 

  No entanto, uma oportunidade de melhoria observada nesse macroprocesso é a falta de 

especificação das fontes dos sistemas de informação e do período de extração dos dados 

quantitativos utilizados no processo de seleção, tanto na Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 

2023b) quanto nos Planos Anuais de Auditoria (PAINT). De acordo Balaniuk (2010) e BRASIL 

(2016), a ausência dessas informações pode comprometer a transparência e a precisão do 

processo de seleção das unidades a serem auditadas, dificultando a replicabilidade e a 

verificação dos critérios adotados.  

Após definir os OB-NAV (BRASIL, 2023b), segue-se o macroprocesso de seleção das 

OM representativas de cada Objeto escolhido. Conforme detalhado no Anexo B deste trabalho, 

nessa etapa são geradas pontuações para cada unidade da Marinha, baseadas na soma ponderada 

de pontos e pesos subjetivos atribuídos aos critérios de Materialidade, Oportunidade e Risco de 

Conformidade em cada uma das áreas de atuação do CCIMAR: Execução Financeira, 

Licitações, Municiamento, Pagamento de Pessoal Militar e Patrimônio.  

Com base nas pontuações obtidas, são filtradas as unidades com os maiores escores em 

cada Objeto Auditável priorizado no primeiro macroprocesso. Em seguida, são identificadas as 

áreas de atuação que mais contribuíram para o escore dessas unidades. A Figura 10 sintetiza o 

modelo proposto pelo CCIMAR para a seleção das Unidades de Auditoria. 
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Figura 10 - Processo de Seleção das Unidade para Auditoria na MB 

 

Fonte: O autor, 2025. Com base a partir do BRASIL, 2023b. 

 

Analisando o macroprocesso de seleção das OM representativas, é possível identificar 

aspectos positivos que contribuem para a eficácia da auditoria, assim como oportunidades para 

aprimoramento.  

Entre os aspectos favoráveis, destaca-se o uso do critério de risco de conformidade, 

medido pelo total de notas de auditoria recebidas por meio de auditoria contínua. Essa 

abordagem contínua de avaliação de risco é corroborada pelo estudo de Eulerich, Georgi e 

Schmidt (2020). Além disso, o critério de materialidade é determinado pelo valor financeiro 

empenhado pelas unidades auditáveis em cada área de auditoria, em consonância com as 

diretrizes de Choudhary, Merkley e Schipper (2019). O critério de oportunidade, por sua vez, 

considera a categoria da OM, o tempo decorrido desde a última auditoria in loco, o número de 

auditorias especiais realizadas e processos instaurados pelo TCU nas unidades da Marinha do 

Brasil, conforme evidenciado no estudo de Vieira, Gonçalves e Duarte (2018). 

Dentro dos elementos considerados no critério de oportunidade, merece destaque o 

mecanismo de categorização das unidades auditadas, que leva em conta as particularidades de 

suas atividades finalísticas. As unidades são classificadas em dois grupos: “OM especiais” e 

“OM não especiais”. As “OM especiais” caracterizam-se por atividades finalísticas distintas, 

como as desenvolvidas pelas Organizações Militares Prestadoras de Serviço (OMPS), Centros 

de Formação, Centros de Intendência e Navios. Essa classificação implica que, devido às 

especificidades administrativas dessas OM, as auditorias devem ser conduzidas com atenção 

diferenciada. Por essa razão, no processo de seleção do CCIMAR, as “OM especiais” tendem 

a ter prioridade em relação às unidades “não especiais”. 

No contexto de uma auditoria orientada por dados, destaca-se a capacidade dos auditores 

internos de extrair dados dos sistemas de informação governamentais, permitindo a aplicação 

Ranking dos objetos de auditoria com base em critérios 
de materialidade, relevância e oportunidade

Seleção dos objetos categorizados como de alto 
risco

Ranking da unidades com base em critérios de 
materialidade e oportunidade

Cruzamento entre objetos e unidades de alto risco

Seleção das áreas de auditoria com maior peso na 
pontuação das unidades selecionas 
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de testes extensivos em 100% das unidades auditáveis, conforme sugerido por Huang et al. 

(2022). Além disso, observa-se a utilização de técnicas de análise de risco quantitativas e 

subjetivas (Lima, Crema e Verbano, 2020), aplicadas por meio de ferramentas como Excel para 

gerar insights que auxiliem na seleção das unidades a serem auditadas e reduzam o esforço 

manual, em conformidade com as recomendações de Eulerich et al. (2022). 

Entretanto, algumas oportunidades de melhoria podem ser observadas. A análise das 

unidades representativa atualmente não leva em consideração os riscos operacionais específicos 

de cada área de atuação do CCIMAR, concentrando-se apenas no risco de conformidade. De 

acordo com os estudos de Wang, Ferreira e Yan (2023), Cernisevs, Popova e Cernisevs (2023), 

Jovanović et al. (2020) e Tay (2017), essa abordagem pode comprometer a eficiência do 

trabalho de campo dos auditores internos. Um plano de auditoria que não identifica as 

atividades ou resultados gerenciais que impactam negativamente a organização auditada reduz 

a possibilidade de melhorar seus processos mais significativos, diminuindo o valor agregado da 

auditoria. 

Portanto, uma oportunidade de melhoria para o macroprocesso de seleção das OM seria 

mapear os riscos específicos de cada área de auditoria e mensurá-los utilizando indicadores 

baseados em dados extraídos dos diversos sistemas de informação controlados pelo CCIMAR. 

Isso permitiria, além dos critérios de materialidade e oportunidade, identificar com maior 

precisão as unidades e suas respectivas atividades que necessitam de maior fiscalização, 

conforme apontam os estudos de Balaniuk et al. (2013), Vieira, Gonçalves e Duarte (2018), 

Buskievicz e Goulart (2018) e Eulerich, Georgi e Schmidt (2020). 

Outro ponto de melhoria se refere à abordagem da matriz de risco empregada pelo 

CCIMAR-10 para a avaliação de risco das unidades (BRASIL, 2023b). Embora essa abordagem 

seja amplamente adotada, ela levanta preocupações sobre sua eficácia devido à possibilidade 

de pontuações subjetivas arbitrárias atribuídas pelos especialistas a cada fator de risco (Peace, 

2017). Como discutido na seção 1.2.1 desta dissertação, operações aritméticas em escores 

subjetivos ou em dados ordinais podem apresentar sérias deficiências, como compressão de 

faixa, viés de centralização, inversão de classificação, distorção de proporções e inconsistência 

de níveis de risco (Tomás, Bratvold e Bickel, 2014).  

Essas limitações podem comprometer a precisão e a confiabilidade da análise de risco, 

impactando negativamente a eficácia do processo de auditoria. Para mitigar esses problemas, 

uma oportunidade de melhoria para o macroprocesso de seleção das OM é a implementação de 

métodos de análise decisória multicritério. Esses métodos podem ser aplicados tanto a dados 

quantitativos quanto qualitativos, oferecendo uma avaliação mais robusta e menos sujeita a 
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vieses subjetivos. Exemplos de tais métodos incluem o CRITIC (Criteria Importance Through 

Intercriteria Correlation) e a Soma Ponderada (Weighted Sum), conforme apresentado na seção 

2.2.3 desta pesquisa. 

Além disso, a documentação examinada não evidencia o uso de ferramentas estatísticas 

ou técnicas de Mineração de Dados para identificar anomalias, antecipar tendências em dados 

financeiros e não financeiros, ou auxiliar na categorização das faixas de risco, materialidade e 

oportunidade. Essa ausência impede uma compreensão mais aprofundada dos processos 

submetidos à auditoria, conforme sugerido pelas pesquisas de Koreff (2022), Brazel, 

Ehimwenma e Koreff (2022), Appelbaum, Kogan e Vasarhelyi (2017), Brazel, Leiby e Schaefer 

(2021) e Cao et al. (2022). A aplicação dessas ferramentas poderia fornecer insights valiosos, 

permitindo uma detecção mais precisa de irregularidades e uma análise mais detalhada das 

tendências e padrões nos dados auditados. 

Por fim, semelhante ao que foi detectado na seleção dos OB-NAV, identifica-se que os 

documentos examinados não especificam as fontes dos sistemas de informação nem o período 

de extração dos dados quantitativos utilizados no processo de seleção das OM representativas. 

Essa falta de especificidade dificulta a replicabilidade do processo e a verificação dos critérios 

adotados.  

Por exemplo, nota-se na Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 2023b) a ausência de critérios 

de auditabilidade que delimitassem claramente o número de unidades a serem selecionadas por 

OB-NAV. A análise dos Planos Anuais de Auditoria (PAINT) revela que, em média, são 

selecionadas 10 unidades para auditoria, das quais três geralmente incluem a área de 

municiamento em seu escopo de auditoria. Embora essa prática estabeleça um padrão, ela 

carece de regras detalhadas que poderiam garantir uma seleção mais robusta e alinhada com as 

necessidades da Marinha. 

No estágio atual da pesquisa, observa-se que a análise dos documentos que regem os 

procedimentos de auditoria adotados pelo CCIMAR se concentrou em abordar o segundo 

objetivo específico delineado no trabalho, qual seja: identificar as lacunas na seleção de 

unidades para auditoria na Marinha do Brasil.  

A revisão das abordagens contemporâneas de seleção de unidades para auditoria, 

conforme discutido no capítulo de revisão de literatura desta dissertação, evidenciou que o 

principal desafio enfrentado pela Marinha do Brasil (MB) reside na identificação dos riscos 

operacionais relacionados às áreas de atuação do CCIMAR, bem como na mitigação de 

possíveis vieses subjetivos no processo de seleção. 
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Conforme discutido na seção 2.2.5, este estudo concentra-se no aprimoramento do 

processo de seleção das unidades a serem auditadas, com ênfase na área de municiamento. 

Nesse contexto, a próxima seção examina os documentos normativos que regem os 

procedimentos administrativos de municiamento na Marinha do Brasil, visando identificar os 

pontos de controle estabelecidos. A partir desses pontos, busca-se definir indicadores que 

representem os fatores de risco operacionais nas OM de rancho próprio, concluindo, assim, a 

primeira etapa da metodologia proposta por Balaniuk (2010), denominada proposta de 

tipologia. 

Considerando a especificidade da área de municiamento, os critérios de materialidade e 

oportunidade, mencionados nesta seção, foram adaptados para refletir as particularidades desse 

contexto, conforme ilustrado no Quadro 2. No entanto, os riscos de conformidade mapeados 

pelo CCIMAR foram mantidos, representados pelo número de notas de auditoria emitidas para 

Organizações Militares com rancho próprio ao longo de um ano. 

Ademais, considerando que Organizações Militares (OM) com características distintas 

podem introduzir distorções na comparabilidade das unidades por meio de indicadores, este 

estudo adotará as categorias de OM, conforme definidas na Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 

2023b), como base para a aplicação dos métodos multicritérios CRITIC (Criteria Importance 

Through Intercriteria Correlation) e Soma Ponderada (Weighted Sum).  

 
3.2. Identificando fatores de riscos no processo de Municiamento  
 
 

Buscando identificar os riscos operacionais associados à área de municiamento para 

aprimorar o processo de seleção das unidades a serem auditadas na Marinha do Brasil (MB), 

observou-se que as atividades de municiamento nesse Órgão são regulamentadas pelas Normas 

sobre Municiamento (BRASIL, 2020f), comumente denominadas SGM-601. Este documento 

consolida e harmoniza diversos materiais pertinentes, como o Manual de Alimentação das 

Forças Armadas (BRASIL, 2010c), Regulamento de Segurança dos Alimentos das Forças 

Armadas (BRASIL, 2023e) e a Doutrina de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2018c), 

adaptando-os às especificidades da Administração Naval.  

Adicionalmente à SGM-601, regulamentos como as Normas sobre Administração 

Financeira e Contabilidade (BRASIL, 2020e), as Normas sobre Licitações, Acordos e Atos 

Administrativos (BRASIL, 2023d), a Circular nº 05/2024 da Diretoria de Finanças da Marinha 

(BRASIL, 2024c) e a Circular nº 01/2024 da Diretoria de Gestão Orçamentária da Marinha 
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(BRASIL, 2024d) complementam os aspectos relacionados à atual sistemática de 

municiamento da Marinha. 

Com base nos normativos mencionados, além do risco de conformidade já utilizado pelo 

CCIMAR, foram estabelecidos quatro macroprocessos, identificados por este pesquisador, 

como eixos estruturantes para o bom desenvolvimento das atividades de municiamento: 

qualidade de serviços aos comensais, economicidade, controle de estoque e disponibilidade 

orçamentário. Após a definição desses eixos estruturantes, tornou-se necessário analisar os 

pontos de controle previstos nos normativos da Marinha para atendimento de cada eixo e 

elaborar indicadores para o acompanhamento de cada ponto de controle vinculado às 

Organizações Militares (OM) do setor de alimentação. 

A seguir, detalha-se a motivação para a construção desses macroprocessos e os 

respectivos indicadores de risco associados. 

 

a) Qualidade de serviços aos comensais 

 

Segundo a Doutrina de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2018c), documento 

responsável por apresentar os fundamentos para o planejamento e execução das atividades de 

municiamento no âmbito do Ministério da Defesa e dos Comandos das Forças Singulares, as 

Organizações Militares (OM) classificadas com rancho próprio organizado, espalhadas por todo 

o Brasil, devem buscar a obtenção da excelência na alimentação militar, em consonância com 

a cultura alimentar regional e com os princípios científicos e tecnológicos das Ciências dos 

Alimentos e da Nutrição.  

Considera-se alimentação militar o processo pelo qual os efetivos militares realizam 

práticas alimentares adequadas e nutricionalmente balanceadas, capazes de suprir suas 

necessidades (BRASIL, 2018c). Para isso, as unidades responsáveis pelo setor alimentar devem 

adotar, entre outras medidas: i) o zelo com o bem-estar do militar comensal; ii) adoção de 

cardápio balanceado; iii) a utilização de produtos alimentícios que ofereçam qualidade segundo 

os Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ); iv) a avaliação periódica dos métodos de aquisição 

de gêneros; v) a realização de monitoramento microbiológico, parasitológico e dermatológico 

periódico dos alimentos, da água e dos manipuladores de alimentos; vi) o aproveitamento 

integral dos alimentos; e vii) o aprimoramento técnico-profissional de militares que atuam no 

setor alimentício. 

Além dessas boas práticas, observa-se que a preocupação por um serviço de qualidade 

na área de municiamento também é prevista no Manual de Alimentação das Forças Armadas 
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(BRASIL, 2010c) e no Regulamento de Segurança dos Alimentos das Forças Armadas 

(BRASIL, 2023e), documento responsável por orientar e uniformizar procedimentos acerca de 

uma alimentação segura e adequada às diferentes fases e situações operacionais inerentes à vida 

militar. 

 Assim, com vistas a promover hábitos alimentares saudáveis e melhorar a qualidade de 

vida dos militares, estabelece-se como o primeiro eixo estruturante das atividades de 

municiamento a “qualidade de serviços aos comensais”. O quadro 6 representa o eixo 

estruturante estabelecido com base nas diretrizes preconizadas por Brasil (2018c) e Brasil 

(2010a). 

 

Quadro 6 – Diretrizes do primeiro eixo estruturante (Macroprocesso) 
Eixo Estruturante 

(Macroprocesso) 
Diretrizes Gerais  

Qualidade de serviços 

aos comensais 

Garantir alimentação 

segura e de qualidade aos 

usuários 

Aproveitar integralmente 

dos recursos para melhorar 

a qualidade da alimentação 

Zelar pelo bem-estar do 

militar 

Fonte: O autor, 2025. 

Para assegurar a qualidade dos serviços prestados aos comensais, as Normas sobre 

Municiamento (BRASIL, 2020f) estabelecem três pontos de controle essenciais. O primeiro 

ponto de controle refere-se à forma de aquisição e recebimento dos gêneros alimentícios pelas 

OM com rancho próprio.  

Mensalmente, essas OM são responsáveis por categorizar a aquisição dos gêneros 

alimentícios como: i) recebidos por meio das Organizações Militares Fornecedoras (OMF); ii) 

recebidos de fornecedores externos à Marinha do Brasil (MB), através de licitações conduzidas 

pelas unidades responsáveis das áreas; ou iii) adquiridos de fornecedores externos, licitados ou 

não, por processo próprio da unidade (BRASIL, 2020f). 

As Normas sobre Municiamento (BRASIL, 2020f) especificam que a aquisição de 

gêneros de uso habitual pelas OM do setor alimentício deve ser realizada obrigatoriamente por 

meio do Depósito de Suprimentos de Intendência da Marinha no Rio de Janeiro (DepSIMRJ) 

ou pelos Centros de Intendência da Marinha, designados como Organizações Militares 

Fornecedoras (OMF). 

Embora as unidades do setor de alimentação tenham permissão para adquirir gêneros 

complementares por meio de procedimentos licitatórios próprios, a preferência pela aquisição 

centralizada tem como objetivo garantir a qualidade da alimentação fornecida aos comensais. 

Isso se deve ao fato de que as OMF são especificamente designadas para adquirir, armazenar e 
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distribuir gêneros alimentícios para todas as organizações da Marinha do Brasil, conforme as 

técnicas previstas na legislação sanitária vigente. Além disso, essas unidades realizam uma 

rigorosa avaliação técnica da qualidade dos itens adquiridos, o que reduz significativamente o 

risco de utilização de produtos de baixa qualidade na preparação das refeições (BRASIL, 

2020f). 

Portanto, é possível inferir que, dentre o total de gêneros adquiridos por uma OM com 

rancho próprio, quanto menor for o percentual dos gêneros provenientes do DepSIMRJ e dos 

Centros de Intendência, maior é o risco dessas unidades em assegurar a inocuidade da matéria-

prima utilizada na elaboração das refeições servidas aos militares. Isso compromete, 

consequentemente, a primeira diretriz definida no Quadro 5, que visa garantir alimentação 

segura e de qualidade aos usuários. 

Esse achado está em consonância com os estudos de Braga (2016), que ao propor a 

implementação do Balanced Scorecard (BSC) para apoiar a tomada de decisões com vistas à 

melhoria do desempenho de uma unidade da Força Aérea Brasileira (FAB), sugeriu a criação 

de um indicador que mensurasse, para um determinado período, o percentual da quantidade de 

gêneros adquiridos avaliados por perícia especializada. Para a autora, a criação desse indicador 

justifica-se pela necessidade de monitoramento do processo de aquisição dos alimentos, que 

devem ser fiscalizados por unidades técnicas capazes de avaliar a adequabilidade dos produtos, 

evitando que recursos públicos sejam desperdiçados na aquisição de materiais inapropriados ou 

de qualidade inferior à necessária. 

Nesse contexto, para o primeiro ponto de controle identificado nos procedimentos 

adotados pela Marinha, considerou-se oportuno empregar o indicador sugerido por Braga 

(2016), denominado neste estudo como indicador “Taxa dos Gêneros Adquiridos por OMF”. 

Esse indicador representa o percentual do valor financeiro dos itens adquiridos pelas OM por 

meio do DepSIMRJ e dos Centros de Intendência em comparação ao valor financeiro total de 

todos os itens adquiridos por essas unidades em um determinado período, conforme apresentado 

no Quadro 7. 
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Quadro 7 – Indicador de Gêneros adquiridos por OMF 

Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

A aquisição de gêneros pela gestoria de Municiamento deverá ser feita, compulsoriamente, no Depósito de Suprimento da 

Marinha no Rio de Janeiro ou nos Centros de Intendência da Marinha das respectivas sedes (BRASIL, 2020f). 

Risco 

A aquisição de materiais inadequados pelas OM com rancho próprio pode resultar na 

elaboração de refeições com valores nutricionais inferiores ao desejado, comprometendo a 

qualidade dos serviços prestados aos comensais. 

Indicador de Controle 
Taxa dos Gêneros adquiridos por OMF 

(Adaptado de Braga, 2016) 

Representação =  
 𝐺ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑎𝑑𝑞𝑢𝑖𝑟𝑖𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑂𝑀𝐹

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜𝑠 𝐺ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑎𝑑𝑞𝑢𝑖𝑟𝑖𝑑𝑜𝑠
 

Relação 
Quanto menor o percentual das aquisições por meio das OMF maior o risco de comprometer a 

qualidade dos serviços aos comensais 

Dados Necessários 
Valor dos gêneros 

adquiridos por OMF 

Valor dos gêneros 

adquiridos por 

licitação de Unidades 

Responsáveis 

Valor dos gêneros 

adquiridos por 

licitação própria 

Valor dos gêneros 

adquiridos sem 

licitação 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Por sua vez, o segundo ponto de controle vinculado ao macroprocesso da “qualidade de 

serviços aos comensais”, conforme delineado nas Normas sobre Municiamento (BRASIL, 

2020f), refere-se à destinação dos gêneros alimentícios adquiridos pela OM com rancho 

próprio.  

Segundo BRASIL (2020f), a consumação mensal dos gêneros adquiridos pode ocorrer 

de três maneiras: i) pela efetiva produção das refeições aos comensais, contabilizada pelo 

documento denominado Vale de Cozinha; ii) para atender a fins diversos à da elaboração do 

rancho geral, contabilizada pelo documento denominado Vale-Extra; e iii) pela deterioração ou 

por motivo de desaparecimento, extravio, destruição ou queda ao mar, contabilizada pelo 

documento denominado Termo de Despesa.  

Com base nas possibilidades de destino dos gêneros alimentícios, as OM com rancho 

próprio são incentivadas a maximizar o aproveitamento dos recursos alimentícios na confecção 

das refeições, ao invés de utilizá-los para fins diversos (BRASIL, 2020f). Dessa forma, caso 

em um determinado mês uma unidade tenha consumido uma quantidade excessiva de gêneros 

alimentícios por meio de Vale-Extra ou Termo de Despesa, ela poderá ser questionada pelo 

Controle Interno para justificar o motivo desses gastos divergentes à elaboração de cardápios. 

Portanto, pode-se deduzir que, dentre o total de gêneros manipulados por uma OM com 

rancho próprio, quanto maior for o percentual registrado nos documentos Vale-Extra e Termo 

de Despesa, maior é o risco dessa unidade em não aproveitar integralmente os recursos 
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destinados à melhoria do rancho. Tal situação compromete, assim, a segunda diretriz definida 

no Quadro 6. 

Esse achado está em consonância com os estudos de Braga (2016), que introduz o 

indicador "Taxa de Baixa Extra" como uma medida para quantificar, em determinado período, 

o percentual de gêneros retirados do estoque nas unidades da Força Aérea Brasileira (FAB) 

com rancho próprio, cuja destinação foi diferente da elaboração das refeições nos refeitórios, 

como, por exemplo, para atividades militares de campanha e apoio a eventos institucionais. 

Neste estudo, o indicador "Taxa de Baixa Extra" proposto por Braga (2016) será 

representado como o valor financeiro dos itens registrados nos documentos Vale-Extra e Termo 

de Despesa em relação ao valor financeiro de todos os itens retirados do estoque, contabilizados 

pelo Vale-Extra, Termo de Despesas e Vales de Cozinha (também denominado como Gêneros 

Consumidos), conforme detalhado no Quadro 8.   

 

Quadro 8 – Indicador de Baixa Extra 
Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

Visando contribuir com as OM Apoiadoras em rancho na melhoria de seus cardápios, solicita-se que as OM com rancho 

próprio mantenham um controle positivo no que tange à emissão dos vales-extra, bem como dos Termos de Despesa 

(BRASIL, 2020f). 

Risco 

A alocação de recursos financeiros em montante inferior ao previsto para a alimentação pelas OM 

com rancho próprio pode comprometer a qualidade dos gêneros alimentícios adquiridos, 

impactando negativamente os serviços oferecidos aos comensais. 

Indicador de Controle 
Taxa de Baixa Extra  

(Braga, 2016) 

Representação =  
 𝑉𝑎𝑙𝑒 𝐸𝑥𝑡𝑟𝑎 + 𝑇𝑒𝑟𝑚𝑜 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎

𝑉𝑎𝑙𝑒 𝐸𝑥𝑡𝑟𝑎 + 𝑇𝑒𝑟𝑚𝑜 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎 + 𝐺ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜𝑠
 

Relação 
Quanto maior o percentual do indicador de baixa extra maior o risco de comprometer a qualidade 

dos serviços aos comensais 

Dados Necessários 
Valor dos gêneros solicitados 

pelo Vale-Extra 

Valor dos gêneros computados 

pelo Termo de Despesa 

Valor dos Gêneros 

Consumidos 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Por fim, o terceiro ponto de controle vinculado ao macroprocesso da qualidade de 

serviços aos comensais, conforme delineado nas Normas sobre Municiamento (BRASIL, 

2020f), refere-se ao montante financeiro disponibilizado a uma OM com rancho próprio para o 

custeio da alimentação dos militares. 

De acordo com BRASIL (2020f), mensalmente, o valor financeiro autorizado para cada 

uma das OM com rancho próprio custear a alimentação de seus militares é determinado pela 

Despesa Autorizada, cujo cálculo se dá pela soma das etapas comuns e complementos 
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financeiros. Entende-se por etapa comum a importância, em dinheiro, destinada ao custeio da 

alimentação diária de um militar em todo território nacional, conforme fixado pela Portaria 

Normativa nº 19 de 1º de julho de 2017 do Ministério da Defesa. Já o complemento financeiro 

corresponde ao valor destinado a complementar a etapa comum em determinadas situações das 

atividades navais.  

Com base no valor da Despesa Autorizada ou em sua previsão, as OM do setor 

alimentício se planejam para adquirir os gêneros necessários à confecção das refeições diárias. 

À medida que os gêneros estocados são consumidos, esse valor é debitado da Despesa 

Autorizada. Após o período de apuração mensal, é possível verificar se a OM conseguiu utilizar 

todo o valor financeiro disponível para a alimentação dos militares ou se houve alguma sobra 

de recurso. Caso ocorra alguma sobra de recurso financeiro, esse valor é denominado Sobra 

Lícita. 

De acordo com a Circular nº 01/2024 da Diretoria de Gestão Orçamentária da Marinha 

(BRASIL, 2024d), os valores apurados como Sobra Lícita em um determinado mês podem ser 

convertidos em créditos orçamentários no mês subsequente para custear as demais despesas 

vinculadas às atividades institucionais das OM com rancho próprio. No entanto, observa-se que 

a norma estabelece um limite para a conversão dessa Sobra Lícita, restringindo-a a no máximo 

25% do valor previsto na Despesa Autorizada.  

Assim como no segundo ponto de controle vinculado ao macroprocesso da qualidade 

de serviços aos comensais, o objetivo desse teto na apuração da Sobra Lícita é incentivar as 

unidades a aproveitarem ao máximo os recursos destinados a melhoria de qualidade dos 

ranchos, proporcionando sempre um melhor cardápio aos comensais. 

Dessa forma, infere-se que quanto maior for o valor da Sobra Lícita em relação à 

Despesa Autorizada em uma OM com rancho próprio, maior é o risco de que essa unidade não 

esteja aproveitando plenamente os recursos destinados à alimentação dos militares, 

comprometendo também a segunda diretriz definida no Quadro 6.  

Portanto, para representar o terceiro ponto de controle observado nos procedimentos 

adotados pela Marinha do Brasil (MB), considerou-se oportuno empregar o indicador “Taxa de 

Sobra Lícita”, definido neste estudo como o valor financeiro observado em um determinado 

período para Sobra Lícita em relação ao valor da Despesa Autorizada para o mesmo período, 

conforme apresentado no Quadro 9. 

Destaca-se que, embora esse indicador seja específico às atividades de alimentação 

adotadas pela MB, sua finalidade é semelhante ao “Indicador de Baixa Extra” apresentado por 
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Braga (2016), pois ambos mensuram se os recursos disponíveis estão sendo empregados em 

todo seu potencial para aprimorar a qualidade da alimentação. 

 

Quadro 9 – Indicador de Sobra Lícita 
Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

As OM Apoiadoras em rancho devem efetuar o controle financeiro dos pedidos de gêneros aos fornecedores, da despesa 

autorizada e sobras lícitas. O cômputo indevido da Despesa Autorizada ocorre em virtude de inconsistência nos registros de 

controle de municiados, podendo gerar distorções a maior ou a menor das sobras lícitas apuradas. Na concessão do 

complemento extraordinário, serão consideradas as informações contidas nas prestações de contas do Municiamento, bem 

como o comportamento das sobras lícitas, que não poderão ultrapassar o teto de 25% da Despesa Autorizada (BRASIL, 

2020f). 

Risco 

A aplicação de recursos financeiros em uma quantidade menor do que a destinada à alimentação 

pelas OM com rancho próprio pode reduzir a qualidade dos gêneros a serem adquiridos, o que 

impactar negativamente a qualidade dos serviços oferecidos aos comensais. 

Indicador de Controle 
Taxa de Sobra Lícita 

(Adaptado Braga, 2016) 

Representação =  
 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑎𝑝𝑢𝑟𝑎𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑆𝑜𝑏𝑟𝑎 𝐿í𝑐𝑖𝑡𝑎

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎 𝐴𝑢𝑡𝑜𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎
 

Relação 
Quanto maior o percentual do indicador de sobra lícita maior o risco de comprometer a qualidade 

dos serviços aos comensais 

Dados Necessários Valor apurado de Sobre Lícita Valor de Despesa Autorizada 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Conforme evidenciado nos quadros 7, 8 e 9, os normativos internos da Marinha 

demonstram procedimentos de controle que atendem ao eixo estruturante "qualidade de 

serviços aos comensais", conforme delineado pelo Manual de Alimentação das Forças Armadas 

(BRASIL, 2010c) e pela Doutrina de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2018c). Sob uma 

lógica dedutiva e com base na literatura, estabelecem os indicadores de Gêneros Adquiridos 

por OMF, Baixa Extra e Sobra Lícita, os quais permitem quantificar e revelar os riscos 

associados às unidades de alimentação militar, afetando os resultados esperados para uma 

alimentação de qualidade.  

Apesar da robustez desses controles, identifica-se uma lacuna nas normas internas da 

MB quanto à ausência de medidas destinadas à avaliação da satisfação dos comensais e ao 

monitoramento microbiológico. A implementação dessas medidas é essencial para 

complementar os esforços atuais, garantindo plena conformidade com as diretrizes 

estabelecidas no quadro 6.  

Segundo estudos de Siebeneichler et al. (2007), Bopsin et al. (2015) e Barros et al 

(2022), a avaliação da satisfação dos comensais proporciona ao gestor um conhecimento 
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preciso e atualizado da qualidade dos serviços prestados, fornecendo feedback para ajustes e 

melhorias contínuas. Por outro lado, de acordo com as pesquisas de Braga (2016) e Barros et 

al (2022), o monitoramento microbiológico é necessário para verificar os níveis de segurança 

alimentar e as condições higiênico-sanitárias dos refeitórios em cada OM com rancho próprio. 

 Portanto, enquanto os procedimentos atuais representam um avanço significativo na 

gestão e controle da qualidade dos serviços de alimentação na Marinha, a inclusão de avaliações 

de satisfação dos comensais e monitoramento microbiológico são passos para fortalecer ainda 

mais o sistema de controle. Essas medidas não apenas reforçariam o compromisso com a 

qualidade e segurança alimentar, mas também alinhariam as práticas da Marinha com as 

melhores normativas internacionais em gestão de serviços de alimentação. 

 

b) Economicidade 

 

Além de buscar a excelência na alimentação militar, a Doutrina de Alimentação e 

Nutrição (BRASIL, 2018c) também preconiza que as OM com rancho próprio organizado 

devem otimizar os recursos destinados à alimentação dos militares. Isso deve ser alcançado 

observando princípios basilares como a economia de numerário e de meios, a modernização de 

ações, e a conjugação de esforços para facilitar a coordenação logística da gestão de 

municiamento. 

Analisando este normativo, verifica-se que a escassez de recursos financeiros no setor 

público torna primordial a busca pela melhor forma de gestão dos recursos disponíveis na área 

alimentícia para atender às demandas de bem-estar dos militares. Este objetivo está intimamente 

ligado ao princípio da economicidade, delineado pelo NPM, conforme observado por Suzart 

(2023). Este princípio não apenas envolve a redução das despesas públicas, mas também 

considera o retorno social obtido pelo dispêndio, isto é, a relação custo/benefício. 

Em consonância com a Doutrina de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2018c), verifica-

se que as Normas sobre Municiamento (BRASIL, 2020f) preconizam que as unidades do setor 

de alimentação devem perseguir a eficiência, a eficácia e a economicidade da ação 

administrativa, considerando os resultados quantitativos e qualitativos alcançados pela Unidade 

Gestor. Por essa razão, estabelece-se a "economicidade" como o segundo eixo estruturante das 

atividades de municiamento. O Quadro 10 representa este eixo estruturante, estabelecido com 

base nas diretrizes preconizadas por BRASIL (2018c). 
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Quadro 10 - Diretrizes do segundo eixo estruturante (Macroprocesso) 
Eixo Estruturante 

(Macroprocesso) 
Diretrizes Gerais  

Economicidade 
Economia de numerário e de meios para 

fornecimento dos serviços de rancho 

Conjugação de esforços para facilitar a 

coordenação logística da gestão de 

municiamento 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Para assegurar que a gestão atinente ao municiamento tenha como foco a 

economicidade, nota-se que as Normas de Municiamento (BRASIL, 2020f) estabelecem três 

pontos de controle essenciais. Similar ao identificado no eixo estruturante da “qualidade de 

serviços aos comensais”, o primeiro ponto de controle refere-se à forma de aquisição dos 

gêneros alimentícios pelas Organizações Militares (OM) com rancho próprio.  

Conforme discutido anteriormente, as unidades do setor alimentício são responsáveis, 

mensalmente, por categorizar a aquisição dos gêneros alimentícios. Dentre as categorias 

apresentadas, observa-se que as Normas de Municiamento (BRASIL, 2020f) incentivam, além 

das aquisições por meio das Organizações Militares Fornecedoras (OMF), a compra de gêneros 

por meio de processos licitatórios. De acordo com BRASIL (2020f) e BRASIL (2023d), em 

casos excepcionais e devidamente justificados, as OM com rancho próprio estão autorizadas a 

adquirir gêneros alimentícios por meio de dispensa de licitação, desde que respeitem os 

procedimentos previstos na legislação vigente. 

Esse fato reforça que a Marinha do Brasil (MB) está alinhada com primeira diretriz geral 

da “economicidade” apresentada no Quadro 10, uma vez que o critério fundamental dos 

procedimentos licitatórios é a busca pela proposta mais vantajosa em termos monetários, 

considerando as inúmeras demandas surgidas na Administração Pública e os recursos 

financeiros cada vez mais escassos (Cavedo, 2020).  Segundo Pereira (2019), os objetivos da 

licitação incluem possibilitar a participação do maior número possível de concorrentes no 

certame, visando alcançar maior economicidade nas compras realizadas pela Administração 

Pública. 

Portanto, é possível deduzir que, dentre o total de gêneros adquiridos por uma OM com 

rancho próprio, quanto maior for o percentual de aquisições realizadas sem licitação, maior é o 

risco de essa unidade ter adquirido gêneros menos vantajosos para a Administração. 

Esse risco está de acordo com os estudos de Pugliese (2019), Yamaji e Vieira (2018), 

Mendes (2019) e Trilha, Alves e Nunes (2017), que, na busca pelo aprimoramento da gestão 

pública brasileira, sugeriram a implementação de um indicador capaz de monitorar o percentual 
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de itens adquiridos por um setor de compras por meio de processos de dispensa de licitação. 

Para esses autores, a adoção desse indicador de desempenho no processo de compras públicas 

pode revelar se as unidades administrativas têm buscado aumentar a concorrência entre os 

fornecedores, de modo a alcançar a proposta mais vantajosa. 

Para representar o primeiro ponto de controle identificado no eixo da "economicidade", 

adotou-se o indicador "Taxa de Compras Diretas", uma adaptação dos indicadores propostos 

pelos autores mencionados anteriormente. Este indicador é definido como a relação entre o 

valor financeiro dos itens adquiridos sem licitação e o valor financeiro total dos itens 

adquiridos, sejam eles licitados ou não, conforme detalhado no Quadro 11.  

É importante destacar que, conforme BRASIL (2020f), os itens adquiridos por meio de 

licitação incluem aqueles provenientes das Organizações Militares Fornecedoras (OMF) ou 

adquiridos através de licitações conduzidas pelas unidades responsáveis ou por processos 

próprios das unidades do setor alimentício. 

 

Quadro 11 – Indicador de Compras Direta 
Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

As licitações para a aquisição de gêneros deverão ser efetuadas em estrita observância à legislação em vigor e demais normas 

pertinentes. (BRASIL, 2020f). O Princípio da Economicidade determina que Administração, como regra, realize contratação 

mais vantajosa sob o ponto de vista econômico. As contratações da Administração Pública são sempre precedidas de 

licitação. Existem, todavia, casos em que ela pode ser dispensada, dispensável ou inexigível (BRASIL, 2023d). 

Risco 
Aquisições realizadas sem a devida licitação podem elevar os custos dos gêneros adquiridos pelas 

OM com rancho próprio, comprometendo, assim, a economicidade das operações. 

Indicador de Controle 
Taxa de Compras Direta  

(Adaptado de Pugliese, 2019) 

Representação =  
 𝐺ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑎𝑑𝑞𝑢𝑖𝑟𝑖𝑑𝑜𝑠 𝑠𝑒𝑚 𝑙𝑖𝑐𝑖𝑡𝑎çã𝑜

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜𝑠 𝐺ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠 𝐴𝑑𝑞𝑢𝑖𝑟𝑖𝑑𝑜𝑠
 

Relação 
Quanto maior o percentual do indicador de Compras Direta, maior o risco de comprometer a 

economicidade dos gastos públicos 

Dados Necessários 

Valor dos gêneros 

adquiridos sem 

licitação 

Valor dos gêneros 

adquiridos por OMF 

Valor dos gêneros 

adquiridos por licitação de 

Unidades Responsáveis 

Valor dos gêneros 

adquiridos por 

licitação própria 

Fonte: O autor, 2025. 

 

O segundo ponto de controle vinculado ao macroprocesso da "economicidade", 

conforme estabelecido pelas Normas sobre Municiamento (BRASIL, 2020f), relaciona-se à 

fiscalização da quantidade de gêneros alimentícios consumidos para atender o número de 

militares que foram vinculados a uma unidade com rancho próprio. 
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De acordo com BRASIL (2020f), todo militar da Marinha do Brasil em atividade, 

servindo ou vinculado a uma OM com rancho próprio, tem sua alimentação assegurada por 

conta da União, nos termos da legislação vigente. Dessa forma, as unidades do setor alimentício 

devem controlar e verificar a quantidade de militares sob sua responsabilidade, a fim de 

promover as atividades logísticas necessárias para a confecção das refeições diárias, que 

incluem café da manhã, almoço, jantar e ceia. 

 Para promover essas atividades logísticas, a OM com rancho próprio deve inicialmente 

multiplicar o número de militares sob sua responsabilidade pela etapa comum, que é a 

importância, em dinheiro, destinada ao custeio da alimentação diária. Com base nesse valor, 

também conhecido como Despesa Autorizada, a OM com rancho próprio prepara os Vales de 

Cozinha necessários para a retirada e consumação dos gêneros estocados. Após o período de 

apuração mensal, contabiliza-se o número de militares atendidos por essa unidade e a 

quantidade de gêneros consumidos para atendê-los.  

Conforme as orientações preconizadas pelo Manual de Alimentação das Forças 

Armadas (BRASIL, 2010c), os Vales de Cozinha elaborados por cada unidade do setor 

alimentício devem seguir um consumo médio de calorias diárias específico para cada grupo de 

militares. Esse manual recomenda quais itens e suas respectivas quantidades per capita devem 

ser utilizados para atender o nicho de cada OM com rancho próprio. Portanto, unidades com o 

mesmo propósito e com quantidades semelhantes de militares deveriam apresentar níveis de 

consumo próximos. 

Sob a perspectiva da "economicidade", é possível deduzir que quanto maior for o 

consumo per capita de uma unidade, maior é o risco dessa organização estar empregando 

gêneros além do necessário para atender os militares sob sua responsabilidade. Essa perspectiva 

está em consonância com os estudos de Santos et al. (2018), que observaram que, em algumas 

OM da Marinha do Brasil, o valor dos gêneros consumidos por militar para atender às quatro 

refeições diárias chega a ultrapassar o orçamento disponibilizado pela instituição, 

comprometendo assim a primeira diretriz geral apresentada no Quadro 10. 

Visando manter um controle rigoroso e positivo dos gastos das unidades vinculadas ao 

setor alimentício, estudos realizados por Tedesco, Soares e Machado (2013) e Braga (2016) 

identificaram que, na Força Aérea Brasileira (FAB), um indicador amplamente utilizado é o 

“Custo Per Capita”. Este indicador quantifica o custo mensal da produção das refeições pela 

quantidade total de comensais atendidos em um determinado período. De acordo com esses 

autores, o uso desse indicador permite comparar diferentes OM com rancho próprio e manter 
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um registro histórico de seu consumo. Assim, qualquer desvio de consumo de uma unidade em 

um período específico pode ser rapidamente identificado pelo Controle Interno. 

Nesse contexto, para representar o segundo ponto de controle identificado no eixo de 

“economicidade”, este estudo optou por empregar o indicador "Custo Per Capita", definido 

como o valor financeiro dos gêneros consumidos em um determinado período em relação ao 

número de etapas comuns municiadas no mesmo período, conforme detalhado no Quadro 12. 

 
Quadro 12 – Indicador de Custo Per Capita 

Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

A formulação do cardápio mensal deve considerar o percentual mínimo de carne bovina, suína, pescado, aves, ovos, 

embutidos e pratos especiais, conforme exemplo da lista de compras institucional (BRASIL, 2010c). A elaboração dos vales 

de cozinha deve cumprir o cardápio previsto de modo a atender o consumo dos militares registrados e controlados pela OM 

(BRASIL, 2020f).  

Risco 

A ausência de controle entre o número de comensais e a quantidade adequada de gêneros 

alimentícios para atendê-los pode levar ao desperdício de alimentos, afetando negativamente 

a economicidade das operações. 

Indicador de Controle 
Custo per capita 

(Tedesco, Soares e Machado, 2013; Braga, 2016) 

Representação =  
 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜𝑠 𝐺ê𝑛𝑒𝑟𝑜𝑠 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜𝑠

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑡𝑎𝑝𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑚
 

Relação 
Quanto maior o percentual do indicador do Custo per capita, maior o risco de comprometer a 

economicidade dos gastos públicos 

Dados Necessários Valor total dos Gêneros Consumidos Número de etapas comum 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Por último, o terceiro ponto de controle relacionado à economicidade, conforme 

delineado nas Normas sobre Municiamento (BRASIL, 2020f), refere-se à quantidade de 

recursos humanos mobilizados por uma Organização Militar (OM) para desempenhar os 

serviços de municiamento. 

A Administração Pública busca constantemente mecanismos que contribuam para a 

melhoria da eficiência e a redução de custos. No contexto das Forças Armadas, uma medida 

significativa para reduzir os gastos públicos foi implementada por meio do Memorando nº 4 de 

2021 do Ministério da Defesa (MD), que estipula uma redução de 8.800 militares e de 7.172 

cargos na estrutura administrativa até 2032. 

Para cumprir essa política de redução de pessoal, a Marinha do Brasil (MB) estabeleceu, 

em 2017, uma meta de redução da força de trabalho em 10% ao longo de 10 anos, conforme 

estabelecido pelo Memorando nº 2/CM, de 24 de maio de 2017 (BRASIL, 2017). Em 2019, 
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essa orientação foi complementada pelo Memorando nº 6/CM, de 12 de março de 2019 

(BRASIL, 2019b), que reforçou a continuidade do processo de diminuição do quantitativo de 

pessoal na MB, com a redução dos cargos permanentes e o aumento da quantidade de Oficiais 

e Praças temporários.  

Consequentemente, esse cenário de redução da força de trabalho exigiu medidas para 

aperfeiçoar a gestão administrativa das Organizações Militares (OM), visando torná-las mais 

eficientes, eficazes e efetivas (Silva, 2023). No âmbito das unidades do setor alimentício, a 

Marinha do Brasil tem adotado a estratégia de centralizar, sempre que possível, os refeitórios 

de unidades menores ou com infraestrutura insuficiente em unidades robustas denominadas OM 

Apoiadoras. Essas unidades têm como propósito fornecer refeições tanto para seus próprios 

militares quanto para militares de outras OM (BRASIL, 2020f). 

Esse enfoque permite que outras unidades, dedicadas a missões específicas, se liberem 

das responsabilidades de apoio e suporte administrativo, concentrando-se mais efetivamente 

em suas atividades principais. Essa estratégia de centralização está alinhada com a segunda 

diretriz geral delineada no Quadro 10, que visa integrar esforços para facilitar a coordenação 

logística da gestão de municiamento e, consequentemente, reduzir os custos públicos. 

De acordo com o estabelecido por BRASIL (2020f), a Marinha do Brasil destina um 

contingente significativo de militares às funções administrativas e operacionais relacionadas ao 

municiamento, tais como ordenador de despesas, gestor de municiamento, fiel de 

municiamento, entre outros. Freitas (2020) enfatiza que a gestão eficiente da força de trabalho 

desempenha um papel essencial na garantia da eficácia no atendimento às demandas dos 

stakeholders e na redução de custos públicos. Portanto, diante da pressão contínua para redução 

de pessoal, é imperativo que as unidades do setor alimentício desenvolvam estratégias para 

otimizar a alocação de sua força de trabalho. 

Sob a ótica do princípio da economicidade, é possível inferir que unidades do setor 

alimentício que conseguem atender um grande contingente de militares com uma força de 

trabalho reduzida tendem a apresentar uma relação custo/benefício mais favorável. Essa 

constatação é respaldada pelo estudo de Silva e Costa (2023), discutido na seção 1.4.1 desta 

dissertação. 

 Ao analisar a eficiência dos serviços de alimentação prestados pelas Organizações 

Militares (OMs) utilizando a Análise Envoltória de Dados (DEA), esses autores utilizaram a 

força de trabalho das unidades do setor alimentício como input, representada pelo número de 

militares diretamente envolvidos na operação do rancho, e o número de comensais atendidos 

como output, medido pelo total de etapas comuns municiadas. A análise sugere que as unidades 
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que conseguem operar com uma menor força de trabalho e atender um maior número de etapas 

comuns são as mais eficientes. 

Nesse contexto, para abordar o terceiro ponto de controle identificado no eixo da 

"economicidade", que envolve a alocação eficiente da Força de Trabalho (FT) para maximizar 

o custo-benefício dos serviços alimentícios, este estudo adotou o indicador "Atendimento por 

Força de Trabalho". Este indicador, adaptado dos critérios de Silva e Costa (2023), visa 

identificar o risco das OM com rancho próprio estarem com um dimensionamento de Força de 

Trabalho superior ao ideal para a manutenção das atividades logísticas de rancho. A 

representação desse indicador considera o número de etapas comuns municiadas em um período 

específico em relação à força de trabalho disponível na OM com rancho próprio, conforme 

detalhado no Quadro 13. 

Por meio da comparação entre os resultados das unidades ou através de monitoramento 

contínuo, a aplicação desse indicador pode revelar se uma unidade tem, ao longo do tempo, 

implementado ações estratégicas, como o redimensionamento da FT ou o aprimoramento da 

capacitação dos militares designados às funções administrativas e operacionais relacionadas ao 

municiamento. O objetivo é alcançar o maior atendimento possível com o menor custo, 

promovendo assim uma gestão mais eficiente e econômica. 

 

Quadro 13 – Indicador Atendimento por Força de Trabalho 
Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

É necessário que haja uma redução da força de trabalho em 10% durante 10 anos (BRASIL, 2017). Dessa forma, busca-se 

centralizar as atividades do setor de alimentação em Organizações Militares Apoiadoras, responsáveis por fornecer rancho 

para sua tripulação e para tripulação de outras unidades. Essa centralização estará vinculada a avaliações de impactos 

financeiros e orçamentários aprovados pela Secretaria Geral da Marinha (SGM), decorrentes do acompanhamento do 

número de militares atendidos pelas OM com rancho próprio (BRASIL, 2020f). 

Risco 

A superabundância de força de trabalho destinada a atender os comensais na Organização Militar 

com rancho pode resultar em um aproveitamento inadequado dessa mão de obra em outras áreas, 

impactando negativamente a economicidade pública. 

Indicador de Controle 
Atendimento por Força de Trabalho 

(Adaptado de Silva e Costa, 2023) 

Representação =  
 𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑡𝑎𝑝𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑚

𝐹𝑜𝑟ç𝑎 𝑑𝑒 𝑇𝑟𝑎𝑏𝑎𝑙ℎ𝑜
 

Relação 
Quanto maior o percentual do indicador, menor o risco de comprometer a economicidade dos gastos 

públicos 

Dados Necessários Número de etapas comum Força de Trabalho disponibilizada pela unidade 

Fonte: O autor, 2025. 
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Os normativos internos da Marinha do Brasil, exemplificados nos Quadros 11, 12 e 13, 

evidenciam procedimentos de controle alinhados com o princípio da "economicidade", 

conforme delineado pela Doutrina de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2018c). Através 

desses mecanismos, foram estabelecidos indicadores como Taxa de Compras Direta, Custo per 

Capita e Atendimento por Força de Trabalho, que podem desempenham um papel essencial na 

quantificação dos riscos associados ao aumento dos custos das unidades de alimentação militar. 

No entanto, identifica-se uma lacuna nas normas internas da Marinha do Brasil quanto 

aos procedimentos de controle e monitoramento do desperdício alimentar. Este aspecto é 

corroborado pelo estudo de Scrivano, Costa e Costa (2020), discutido na seção 1.4.1 deste 

estudo acadêmico, que enfatiza como o desperdício alimentar afeta diversos aspectos, incluindo 

a esfera econômica.  

Sugere-se, portanto, que os regulamentos relacionados às atividades de municiamento 

incluam avaliações do desperdício para as Organizações Militares com rancho próprio, visando 

a produção de dados que possam ser utilizados em indicadores como Taxa de Sobras e de Restos 

Alimentares, conforme proposto por Abreu et al. (2019). 

 Tais medidas não apenas reforçariam o compromisso com a eficiência dos gastos 

públicos, mas também alinhariam as práticas da Marinha do Brasil aos padrões internacionais, 

que estabelecem que uma unidade é considerada de bom desempenho quando mantém uma 

porcentagem de desperdício entre 0% e 5% (Felippini, Souza e Gonçalves, 2023). 

 

c) Controle de Estoque 

 

Outro eixo estruturante relevante para as atividades de municiamento diz respeito ao 

controle de estoque. A análise documental do Manual de Alimentação das Forças Armadas 

(BRASIL, 2010c), do Regulamento de Segurança dos Alimentos das Forças Armadas 

(BRASIL, 2023e) e da Doutrina de Alimentação e Nutrição (BRASIL, 2018c) revela uma 

preocupação significativa do Ministério da Defesa quanto à forma de armazenamento dos 

gêneros adquiridos pelas Organizações Militares (OM) com rancho próprio. 

Conforme esses normativos, o armazenamento e controle dos gêneros recebidos devem 

observar os seguintes critérios: i) a disposição dos produtos deve seguir a ordem de fabricação, 

com os produtos mais antigos posicionados de forma a serem consumidos primeiro; ii) os 

produtos devem ser adequadamente identificados e protegidos contra possíveis contaminações; 

iii) é desaconselhável a entrada de caixas de madeira nas áreas de armazenamento e 
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manipulação; e iv) produtos vencidos, danificados ou reprovados devem ser identificados e 

mantidos separados dos demais gêneros até o seu recolhimento. 

Essa preocupação com o armazenamento dos gêneros também é refletida nas Normas 

sobre Municiamento (BRASIL, 2020f), que dedicam um capítulo específico ao controle de 

gêneros, fornecendo instruções e diretrizes para que os agentes responsáveis cumpram os 

preceitos estabelecidos pelos normativos do Ministério da Defesa. 

Com base nessas observações, foi elaborado o Quadro 14, que detalha o eixo 

estruturante "controle de estoque", fundamentado nas principais diretrizes identificadas nos 

documentos analisados. 

 

Quadro 14 - Diretrizes do terceiro eixo estruturante (Macroprocesso) 
Eixo Estruturante 

(Macroprocesso) 
Diretrizes Gerais  

Controle de Estoque Controle de Entrada e Saída de Gêneros  Conservação Adequada dos gêneros 

Fonte: O autor, 2025. 

 

De modo a atender as diretrizes definidas no quadro 14, nota-se que BRASIL (2020f) 

estabelece que todos os gêneros alimentícios adquiridos devem ser armazenados no paiol de 

mantimentos, sob a supervisão de um militar denominado paioleiro. Entende-se por paiol nas 

Forças Armadas, como o compartimento onde se guardam ou armazenam materiais específicos. 

Cabe a esse agente responsável registrar as entradas e saídas dos materiais no estoque, 

garantir a boa conservação dos gêneros armazenados e assessorar na inclusão no cardápio de 

itens com datas de validade próximas ao vencimento. Essas medidas visam mitigar a 

possibilidade de perecimento dos alimentos, que são contabilizados no documento denominado 

Termo de Despesa (BRASIL, 2020f). 

 As Normas sobre Municiamento (BRASIL, 2020f) enfatizam a importância do controle 

de estoque, destacando que as perdas de gêneros representam prejuízos para a Fazenda 

Nacional. Portanto, essas perdas necessitam de apuração interna, seja de forma sumária ou 

mediante sindicância, com o objetivo de identificar responsáveis ou concluir pela ocorrência de 

caso fortuito ou força maior. Esse processo é iniciado por determinação do Ordenador de 

Despesas da unidade com rancho próprio. 

Além disso, para proteger o paiol de mantimentos e garantir a segurança dos ativos da 

OM, é atribuição do paioleiro lacrar os paióis diariamente após o término do expediente. 

Mensalmente, é realizado um inventário físico no paiol de mantimentos, conhecido na Marinha 
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do Brasil como balanço de paiol, em que são consignados os itens existentes no paiol, em ordem 

alfabética de especificação (BRASIL, 2020f). 

O inventário físico representa um procedimento de controle essencial para apurar as 

responsabilidades das pessoas que custodiam os bens da organização. Esse procedimento é 

executado pela contagem física dos bens e comparação dos resultados com os registros de 

estoque. Em caso de discrepâncias, deve-se analisar e investigar a procedência das diferenças, 

ajustar os registros e finalizar o estoque (Queiroz; Cruz, 2023). 

De acordo com BRASIL (2020f), o registro das diferenças identificadas no inventário 

físico é realizado por meio do documento Vale de Acerto de Paiol. As diferenças encontradas 

podem indicar tanto excesso quanto ausência de itens, não podendo ultrapassar o limite de 5% 

por item. Diferenças superiores a 5% podem sinalizar falhas de controle que deverão ser 

apuradas pela autoridade competente.  

A falta de controle e assessoramento adequado por parte do paioleiro no fornecimento 

dos itens estocados pode acarretar prejuízos financeiros à União, seja pelo prolongado tempo 

de permanência desses itens no estoque, seja por equívocos nos registros de entrada, saída e 

retorno dos gêneros. Esses erros não apenas comprometem a eficiência operacional das OM, 

mas também resultam em desperdício de recursos públicos, prejudicando a economicidade e a 

eficácia do processo de municiamento. 

Para mitigar esses riscos, Szabo (2015) afirma que a gestão eficiente dos estoques, 

baseada em indicadores e acompanhamento contínuo, é essencial para o sucesso das 

organizações. Um dos indicadores sugeridos pelo autor é o giro de estoque, que define quantas 

vezes, em um determinado período, o estoque se renovou. Almoxarifados devem buscar renovar 

seus estoques em períodos cada vez menores para evitar que produtos perecíveis se tornem 

inadequados para consumo. Além disso, monitorar o tempo de giro de estoque ajuda na 

programação para períodos futuros. Ao conhecer os períodos em que o giro de um produto é 

menor, é possível preparar-se para evitar a formação de estoques obsoletos. 

De acordo com Pereira et al. (2020) e Fonseca et al. (2020), o giro de estoque relaciona 

a quantidade de itens consumidos em um determinado período com o estoque médio do mesmo 

período. A equação que representa o giro de estoque é evidenciada na equação (9): 

  

                                               𝑔𝑖𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 = 
𝑄𝑡𝑑. 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜
𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑𝑜

                                             (9)  

 

em que a 𝑄𝑡𝑑. 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 e o 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑𝑜, são representados, 

respectivamente, pelas equações (10) e (11). 
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𝑄𝑡𝑑. 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 = 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐼𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙 + 𝐼𝑡𝑒𝑛𝑠 𝐴𝑑𝑞𝑢𝑖𝑟𝑖𝑑𝑜𝑠 − 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐹𝑖𝑛𝑎𝑙         (10) 

 

     𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑𝑜 =  
𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐼𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙 +  𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝐹𝑖𝑛𝑎𝑙 

2
                                         (11)  

 

Além do giro de estoque, Szabo (2015) sugere que unidades que necessitam de uma 

gestão eficiente de estoque apliquem também o indicador denominado Acurácia de Estoque. 

Este indicador mede a diferença entre o estoque físico e a informação contábil de estoques ou 

a informação reportada no sistema de gestão de estoque. O cálculo é realizado pela divisão do 

saldo físico atual pelo estoque reportado pelo sistema, ou pelo valor financeiro do estoque 

apurado, dividido pelo total financeiro reportado no sistema.  

Segundo Nogueira (2012), a gestão eficaz de informações relevantes aos estoques pode 

ser medida por meio desse indicador de desempenho. O autor observa que, no Brasil, a 

acuracidade dos estoques é, em média, 95%, enquanto em países como Japão e EUA, ela está 

entre 99,75% e 99,95%. Manter informações precisas é um dos maiores desafios para as 

organizações que gerenciam estoques. 

De acordo com Pereira et al. (2020) e Queiroz e Cruz (2023), o indicador de Acurácia 

de Estoque pode ser representado pela equação (12):  

 

             𝐴𝑐𝑢𝑟á𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 =  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑒𝑖𝑟𝑜 𝑑𝑜 𝑒𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑓í𝑠𝑖𝑐𝑜

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑓𝑖𝑛𝑐𝑎𝑛𝑐𝑒𝑖𝑟𝑜 𝑑𝑜 𝑒𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑟𝑒𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎𝑑𝑜
                 (12)    

 

Face ao exposto, observa-se que ambos os indicadores apresentados nas equações (9) e 

(12) podem ser implementados pela Marinha do Brasil a fim de apoiar o quarto eixo estruturante 

definido neste estudo como Controle de Estoque. Salienta-se que o indicador de Acurácia pode 

ser adaptado para o caso específico da MB, substituindo o “Total financeiro do estoque 

reportado” pelo valor financeiro do estoque físico mais o valor contabilizado nos Vales de 

Acerto de Paiol. 

Dessa forma, os indicadores de Giro de Estoque e Acurácia de Estoque foram escolhidos 

para representar o quarto eixo estruturante, conforme descrito no Quadro 3, anteriormente 

exemplificado no capítulo de Metodologia. 

Implementar esses indicadores permitirá uma gestão mais eficiente dos recursos de 

estoque, garantindo não apenas a disponibilidade dos itens necessários, mas também 

minimizando perdas e desperdícios. Além disso, a aplicação desses indicadores promoverá uma 
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maior precisão nos registros de estoque, facilitando a identificação e correção de discrepâncias 

e contribuindo para uma melhor gestão econômica dos recursos públicos. Isso alinha as práticas 

da Marinha do Brasil com padrões de excelência em gestão de estoques, refletindo um 

compromisso contínuo com a eficiência e a responsabilidade fiscal. 

 

d) Disponibilidade Orçamentária 

 

Por último, o quarto eixo estruturante das práticas de municiamento na MB identificado 

nesta dissertação é a “Disponibilidade Orçamentária”.  

De acordo com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (BRASIL, 2000), em 

conjunto com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 (BRASIL, 1964), todas as despesas 

públicas devem ter adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA). Uma vez garantida essa adequação, o Ente 

Público pode efetuar a despesa mediante empenho, que é autorizado por uma autoridade 

competente, criando uma obrigação de pagamento para o Estado. 

Contudo, o pagamento só será efetuado e ordenado após a execução do serviço ou a 

entrega do bem contratado e, subsequentemente, sua regular liquidação. A liquidação da 

despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, baseada nos títulos e 

documentos comprobatórios do respectivo crédito. As despesas empenhadas e não pagas até o 

encerramento do exercício financeiro, em 31 de dezembro, serão computadas como Restos a 

Pagar, distinguindo-se entre Restos a Pagar Processados (empenhos liquidados) e Restos a 

Pagar Não Processados (empenhos não liquidados) (BRASIL, 1964). 

Como observado por Luengo et al (2022), o surgimento desse mecanismo de orçamento 

público está intimamente ligado à ideia de controle. O orçamento originou-se pela necessidade 

de regular a discricionariedade dos governantes na destinação dos recursos públicos. 

Atualmente, o orçamento é um instrumento de operacionalização das ações do governo, 

alinhado com os planos e diretrizes formulados no planejamento. Suas principais características 

incluem a contínua avaliação de resultados e o acompanhamento físico-financeiro das ações 

orçamentárias. 

Desde o planejamento até o efetivo pagamento de uma despesa pública, diversos 

aspectos legais e operacionais devem ser atendidos. Entretanto, seja por falta de corpo técnico 

ao processo operacional ou por negligência ao rigor proposto pelos dispositivos legais, são 

frequentes as ocorrências de “sub-realizações” de despesas, representadas pela liquidação de 

um montante aquém do planejado e empenhado (Lessa; Mota, 2017).  
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Um exemplo significativo de ineficiências na gestão de recursos públicos é o uso 

exacerbado dos restos a pagar pelos gestores. Esta prática se torna uma estratégia dominante 

para o gestor público, que prefere atrasar o pagamento e manter uma dívida com fornecedores, 

ao invés de aumentar a dívida junto ao mercado. Tal estratégia, além de várias consequências 

adversas, pode elevar o custo de captação futura devido à redução do rating de crédito. 

Em virtude da má gestão dos recursos orçamentários no âmbito do governo federal, o 

Tribunal de Contas da União (TCU) determinou, por meio do Acórdão nº 2823/2015 – TCU – 

Plenário, de relatoria do Ministro Jose Mucio Monteiro, que a Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN) e a Secretaria do Orçamento Federal (SOF) apresentassem um plano conjunto com o 

objetivo de conter, nos próximos exercícios, o estoque de restos a pagar (BRASIL, 2015). Um 

dos desdobramentos dessa recomendação foi a edição do Decreto Presencial nº 9.428, de 28 de 

junho de 2018 (BRASIL, 2018a), que restringiu as dotações orçamentárias que constituíam 

exceções à regra de bloqueio de empenhos inscritos em restos a pagar.  

Sob a ótica do orçamento público, destaca-se que a realização de despesas destinadas à 

provisão de alimentação dos militares das Forças Armadas é sustentada pelo Programa 0032 - 

Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo, contido no Plano Plurianual 2024-2027 

(BRASIL, 2024a). Esse programa visa subsidiar a aquisição de gêneros e insumos, a aquisição 

e manutenção de equipamentos e utensílios para instalações de preparo e apoio ao rancho, como 

copa e cozinha, depósitos e câmaras frigoríficas, a contratação de serviços necessários ao 

preparo e fornecimento da alimentação diária ao pessoal, além das despesas de manutenção e 

funcionamento dos ranchos para assegurar a continuidade das operações. 

Portanto, considerando que as despesas decorrentes das atividades de municiamento 

devem seguir os preceitos do orçamento público, a "Disponibilidade Orçamentária" é 

estabelecida como o quarto eixo estruturante, conforme ilustrado no Quadro 15. 

 

Quadro 15 - Diretrizes do quarto eixo estruturante (Macroprocesso) 
Eixo Estruturante 

(Macroprocesso) 
Diretrizes Gerais  

Disponibilidade 

Orçamentária 

Acompanhar os dispêndios previstos e 

fixados para Marinha na Lei Orçamentária 

Anual (LOA) 

Controlar a inscrição de restos a 

pagar 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Para assegurar que a gestão atinente ao municiamento atenda a esse quinto eixo 

estruturante, nota-se que as atividades orçamentárias no âmbito da Marinha do Brasil (MB) 
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devem ser realizadas de acordo com as Normas sobre Administração Financeira e Contabilidade 

(BRASIL, 2020e). Esse documento tem o propósito de consolidar as instruções inerentes à 

concepção e funcionamento dos procedimentos previstos para orçamento público, adaptando-

os às peculiaridades da Administração Naval, sem prejuízo das necessidades de controle 

exigidas pelas legislações vigentes.   

Conforme dados divulgados pelo Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 

(SIOP) do Governo Federal, a MB executou, especificamente com alimentação de militares 

ativos, no ano de 2022 e 2023, respectivamente, o montante orçamentário de R$ 370.001.538,00 

e R$ 368.987.044,00 (Tabela 2), atendendo cerca de 65.000 militares. Esses valores, conforme 

demonstrado no Quadro 16, são provenientes do Plano Orçamentário (PO) 006, destinado à 

alimentação dos militares ativos em rancho. 

 

Tabela 2 – Recurso Orçamentário destinados à Alimentação de Militares (Valores em R$) 

Ano 
Unidade 

Orçamentária 
Dotação  Empenhado Liquidado Pago 

2022 Comando da 

Marinha 

 372.820.888,00 370.001.538,00 275.183.818,00 274.526.143,00 

2023  369.124.888,00 368.987.044,00 287.514.037,00 279.999.509,00 

Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento, 
2024. 

Quadro 16 – Ação 10.52131.05.301.00032.212B  

PO Título 

0000 
Benefícios Obrigatórios aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes- 

Despesas Diversas 

0001 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes de Servidores Civis e de Empregados 

0002 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes de Militares 

0003 Auxílio-Transporte de Civis Ativos 

0004 Auxílio-Transporte de Militares Ativos 

0005 Auxílio-Alimentação de Civis Ativos 

0006 Auxílio-Alimentação de Militares Ativos em Rancho 

0007 Auxílio-Alimentação de Militares Ativos em Pecúnia 

0009 Auxílio-Funeral e Natalidade de Civis 

0010 Auxílio-Funeral e Natalidade de Militares 

Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento, 
2024. 

Dentre os recursos orçamentários destinados ao setor alimentício, observa-se que a 

Marinha do Brasil (MB) estabelece que as aquisições de gêneros junto aos fornecedores 

externos realizadas pelas Organizações Militares (OM) com rancho próprio devem ser 



97 
 

efetuadas por meio da Ação Interna (AI) específica denominada B.441.01 – Alimentação de 

Pessoal. Essa ação tem como propósito auxiliar no controle dos pagamentos decorrentes de 

procedimentos licitatórios dos materiais empregados diretamente na confecção das refeições 

(BRASIL, 2024c). 

Embora haja uma preocupação normativa da MB em relação ao controle das fases da 

despesa para todos os recursos orçamentários, observa-se que a Circular nº 05/2024 da Diretoria 

de Finanças da Marinha (DFM) (BRASIL, 2024c) traz procedimentos de controle 

complementares para a Gestoria de Municiamento no que se refere especificamente à utilização 

dos créditos oriundos da Ação Interna (AI) B.441.01. Segundo a Circular, a provisão mensal 

desses créditos destinados a cada OM com rancho próprio tem como base a média aritmética 

dos dados históricos referentes aos últimos doze meses de gêneros adquiridos externamente. 

Entretanto, para fins de provisionamento desse crédito, o ano orçamentário compreenderá de 

fevereiro do “ano A” a janeiro do “ano A+1”, da seguinte forma:  

 

 A primeira provisão, a ocorrer até 15 de janeiro, cobrirá o período de fevereiro 

a abril do ano A; 

 A segunda provisão, a ocorrer até 15 de abril, cobrirá o período de maio a julho 

do ano A; 

 A terceira provisão, a ocorrer até 15 de julho, cobrirá o período de agosto a 

outubro do ano A; 

 A quarta provisão, a ocorrer até 15 de outubro, cobrirá o período de novembro 

do ano A a janeiro do ano A+1. 

 

Por ocasião dos provisionamentos supracitados, também são considerados os valores de 

disponibilidade dos saldos a liquidar dessas unidades, conforme representado pela equação 

(13): 

 

𝐷𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 = 𝐶𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜 𝐷𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛í𝑣𝑒𝑙 + 𝐸𝑚𝑝𝑒𝑛ℎ𝑜𝑠 𝑎 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎𝑟 + 𝑅𝑒𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑎 𝑝𝑎𝑔𝑎𝑟 𝑎 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎𝑟     (13) 

 

No fechamento de cada trimestre (31 de dezembro, 31 de março, 30 de junho e 30 de 

setembro), considera-se aceitável a manutenção de saldos de até uma vez e meia a Provisão 

Mensal. Este valor corresponde à necessidade para o mês em que ocorre o provisionamento, 

acrescido de eventuais variações de demanda que possam afetar a OM. Disponibilidades que 

excedam essa margem de tolerância são deduzidas durante os provisionamentos trimestrais, a 
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fim de evitar a manutenção de saldos ociosos. Especialmente no quarto provisionamento, a 

Diretoria Geral de Orçamento da Marinha realiza uma avaliação minuciosa desses saldos a 

liquidar, visando mitigar a inscrição de restos a pagar não processados além do necessário para 

a confecção dos cardápios dos primeiros dias de janeiro do ano subsequente (BRASIL, 2024d).  

 Com base no exposto, observa-se uma preocupação da MB com a gestão eficiente dos 

recursos disponibilizados nas leis orçamentárias anuais para a aquisição dos gêneros 

alimentícios. As medidas de controle estabelecidas em norma têm o propósito de incentivar o 

bom planejamento das compras alimentícias, de modo a otimizar a execução dos créditos 

orçamentários. Ainda assim, devido à avaliação dos saldos que eventualmente seriam inscritos 

como restos a pagar não processados, a MB demonstra que está normativamente atenta à 

influência do fenômeno "use ou perca" na execução orçamentária. Conforme observado por 

Araújo, Lins e Diniz (2022), esse fenômeno é comumente empregado nas unidades da 

Administração Pública, em que a pressão por gastos no último trimestre do exercício financeiro 

reforça a proporção dos restos a pagar cancelados e reinscritos nos anos subsequentes. Dessa 

forma, nota-se que a MB está alinhada normativamente com as Diretrizes definidas no Quadro 

15. 

 No entanto, uma simples limitação orçamentária não garante a boa gestão de recursos 

por parte dos gestores públicos, sendo necessária a elaboração e divulgação de dados adicionais 

que permitam o acompanhamento, controle e avaliação de sua execução, conforme observado 

por Queiroz (2020).  

Segundo essa autora, a construção e utilização de indicadores de desempenho para 

mensurar e direcionar as atividades orçamentárias pode contribuir para a identificação de 

ocorrências e situações que prejudicam a eficácia orçamentária, afetando negativamente o 

cumprimento eficiente dos gastos públicos. A utilização de indicadores na gestão pública visa 

auxiliar os administradores por meio de evidências que permitam realizar comparações e 

avaliações, criando condições para observar se as medidas de controle adotadas estão surtindo 

o efeito esperado. 

 Nesse sentido, identificou-se como oportuno a implementação de dois indicadores que 

pudessem, além de mensurar os resultados das Organizações Militares (OM) com rancho 

próprio no que tange à gestão dos saldos orçamentários, analisar se os mecanismos de controle 

adotados na Marinha do Brasil (MB) são capazes de, efetivamente, permitir que o fluxo 

orçamentário seja conduzido de acordo com o programado e previsto pelos normativos.  

O primeiro indicador selecionado teve como suporte o indicador de eficiência 

empregado por Nonaka (2019), responsável por avaliar a atuação dos gestores no cumprimento 
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do orçamento público, tendo como base os valores inscritos em Restos a Pagar Não Processados 

(RPNP). Segundo o autor, o desempenho orçamentário de uma unidade em relação à sua gestão 

com os recursos inscritos em RPNP pode ser mensurado por meio do cálculo evidenciado na 

equação (14): 

                                  𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =
ி௧ାோே ௗ௦

௧çã ைç௧á  
                              (14) 

 

Em que:  

𝐹𝑙𝑜𝑎𝑡: Valor inscrito em RPNP ao final do exercício financeiro + Valor dos RPNP reinscritos ao final 

do exercício financeiro – Valor dos RPNP pagos ao longo do exercício financeiro.  

 
𝑅𝑃𝑁𝑃 𝐶𝑎𝑛𝑐𝑒𝑙𝑎𝑑𝑜𝑠: Valor dos RPNP cancelados ao longo do exercício financeiro. 

 
𝐷𝑜𝑡𝑎çã𝑜 𝑂𝑟ç𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑛𝑜 𝑎𝑛𝑜: Valor das dotações orçamentárias atualizadas do exercício 

financeiro. 

  
 Salienta-se que o Float é uma medida que representa a flutuação dos restos a pagar de 

um ano para o outro. O cálculo do Float é particularmente interessante, pois influencia a 

sustentabilidade da dívida pública, desorganiza a execução dos programas do governo e 

reordena as prioridades, afetando a qualidade dos gastos públicos (Silva; Cândido Júnior; 

Gerardo, 2008).  

 Com base no indicador apresentado na equação (14), é possível classificar o 

desempenho das unidades conforme proposta na Tabela 3. 

 
Tabela 3 – Valores e Classificação do Indicador Float RPNP 

Valor do Indicador Classificação 

≥ 1 Péssimo 

> 0 Ruim 

< 0 Bom 

≤ - 1 Excelente 

Fonte: NONAKA, 2019. 

 
 Nonaka (2019) ressalta que podem surgir situações em que um fundo ou órgão não 

possui mais orçamento autorizado no exercício, mas ainda possui um montante significativo 

em Restos a Pagar Não Processados (RPNP). Nesses casos, a utilização do indicador de 

eficiência fica prejudicada, pois ele é projetado para avaliar a eficiência ao longo do ano. No 

entanto, para medir se o montante de RPNP diminuiu ou aumentou de forma eficiente, pode-se 

utilizar a fórmula com o denominador igual a um. Isso oferece uma visão limitada sobre se o 
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gestor conseguiu pagar mais ou menos do que cancelar, inscrever e reinscrever as despesas em 

RPNP, sem recorrer à classificação apresentada na Tabela 3. 

A interpretação do indicador seria a seguinte: quando o valor é menor ou igual a -1, o 

gestor conseguiu executar (pagar) mais do que cancelou e inscreveu em RPNP, reduzindo 

significativamente as despesas herdadas para os próximos exercícios. Se o valor for menor que 

zero, mas maior que -1, o gestor ainda conseguiu executar mais do que inscreveu em RPNP no 

ano, mostrando que ele conseguiu cumprir o planejamento, deixando menos despesas para o 

próximo ano. 

Por outro lado, se o valor do indicador for maior que zero, isso indica que o valor inscrito 

em RPNP e o valor cancelado foram maiores do que o valor que o gestor conseguiu executar, 

resultando em um passivo maior a ser transferido para o exercício seguinte, embora ainda menor 

do que o orçamento autorizado. Finalmente, se o indicador for maior ou igual a 1, isso significa 

que será transferido para o exercício seguinte um volume de despesas igual ou maior ao que foi 

previamente orçado no exercício. 

Tendo em vista que um dos fatores controlados pela Marinha do Brasil para manter o 

bom fluxo orçamentário da Ação Interna B.441.01 na unidade de rancho próprio é a 

disponibilidade de recursos existentes na conta dos Restos a Pagar Não Processados (RPNP) 

do exercício financeiro, o indicador proposto por Nonaka (2019) pode contribuir 

significativamente. Este indicador ajuda a identificar quais unidades, devido a uma gestão 

orçamentária deficiente, estão transferindo para o ano seguinte um volume maior de RPNP, 

indicando uma tendência de ampliação da rolagem orçamentária e, consequentemente, uma 

possibilidade de menor recebimento de recursos no ano subsequente. 

 No entanto, considerando que o controle preconizado pelas normativas em BRASIL 

(2024) visa especialmente acompanhar os saldos a liquidar de modo a penalizar as unidades 

que mantêm esses saldos elevados, este estudo adaptará o indicador originalmente proposto por 

Nonaka (2019). 

 Em vez de utilizar o Valor dos RPNP pagos ao longo do exercício financeiro, será 

adotado o Valor dos RPNP liquidados durante o exercício financeiro, conforme sugerido por 

Mota, Corrêa e Nascimento (2020). Este novo indicador, denominado Float RPNP, mantém as 

mesmas relações apresentadas pelo indicador de Nonaka (2019), em que valores negativos 

representam uma redução no estoque de RPNP, refletindo um melhor desempenho das unidades 

gestoras.  
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Portanto, para quantificar o controle normativo da Marinha do Brasil em relação aos 

saldos a liquidar do RPNP e atender ao eixo da "Disponibilidade Orçamentária", esta 

dissertação adotou o indicador Float RPNP, conforme detalhado no Quadro 17. 

 

Quadro 17 – Indicador Float RPNP 

Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

Acompanhamento dos saldos de restos a pagar não processados a liquidar de modo a evitar valores ociosos excessivos que 

possam impactar no provisionamento mensal de recursos (BRASIL, 2024d). 

Risco 

A manutenção de saldos ociosos de Restos a Pagar Não Processados pode restringir a alocação de 

recursos para as OM com rancho próprio, impactando negativamente sua capacidade orçamentária de 

adquirir gêneros alimentícios. 

Indicador de 

Controle 

Float RPNP 

(Adaptado de Nonaka, 2019, e Mota, Corrêa e Nascimento, 2020) 

Representação =  
𝑓𝑙𝑜𝑎𝑡 + 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑅𝑃𝑁𝑃 𝑐𝑎𝑛𝑐𝑒𝑙𝑎𝑑𝑜 

𝐷𝑜𝑡𝑎çã𝑜 𝑂𝑟ç𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝐴𝑡𝑢𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎
 

Relação Quanto maior o percentual do indicador, maior o risco de comprometer a disponibilidade orçamentária 

Dados 

Necessários 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑖𝑛𝑠𝑐𝑟𝑖𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑃𝑁𝑃 

na ação B. 441.01 

V𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑅𝑃𝑁𝑃 𝑟𝑒𝑖𝑛𝑠𝑐𝑟𝑖𝑡𝑜 

na ação B. 441.01 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑅𝑃𝑁𝑃 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎𝑑𝑜𝑠  

na ação B. 441.01 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑅𝑃𝑁𝑃 𝑐𝑎𝑛𝑐𝑒𝑙𝑎𝑑𝑜 

na ação B. 441.01 

𝐷𝑜𝑡𝑎çã𝑜 𝑂𝑟ç𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝐴𝑡𝑢𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎  

na ação B. 441.01 

Fonte: O autor, 2025. 

 

 Além do Float RPNP, esta pesquisa selecionou mais um indicador para avaliar o 

desempenho das unidades em relação à tempestividade na execução dos créditos provisionados 

e suas respectivas liquidações. Para isso, utilizou-se como referência o indicador de 

desempenho proposto por Queiroz, Ferreira e Macedo (2014), denominado Taxa de Execução 

Financeira com Ponderação Periódica (TEFPP). Este indicador compara os montantes 

empenhados a cada mês com o total empenhado no ano, levando em consideração a época do 

ano em que foram realizados e os períodos de provisionamento dos recursos. 

A TEFPP ajuda a estabelecer um fator de ponderação, que mitiga os prejuízos causados 

por influências externas e premia as unidades que conseguem ser manter um bom fluxo de 

empenho apesar das dificuldades. O cálculo do TEFPP é realizado pela divisão do Índice 

Periódico de Empenhos (IPE) pelo Índice Periódico de Liberação de Recursos (IPLR), 

conforme a equação (15): 
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                                                                      𝑇𝐸𝐹𝑃𝑃 =
ூா

ூோ
                                                            (15) 

Sendo:  

 

𝐼𝑃𝐸 = ቀ
ୟ୪୭୰ ୫୮ୣ୬୦ୟୢ୭ ୣ୫ ୨ୟ୬ୣ୧୰୭

ୟ୪୭୰ ୭୲ୟ୪ ୫୮ୣ୬୦ୟୢ୭ ୬୭ ୟ୬୭
∗ 1ቁ + ቀ

ୟ୪୭୰ ୫୮ୣ୬୦ୟୢ୭ ୣ୫ ୣ୴ୣ୰ୣ୧୰୭

ୟ୪୭୰ ୭୲ୟ୪ ୫୮ୣ୬୦ୟୢ୭ ୬୭ ୟ୬୭
∗ 2ቁ + ⋯ +

 ቀ
ୟ୪୭୰ ୫୮ୣ୬୦ୟୢ୭ ୣ୫ ୢୣୣ୫ୠ୰୭

ୟ୪୭୰ ୭୲ୟ୪ ୫୮ୣ୬୦ୟୢ୭ ୬୭ ୟ୬୭
∗ 12ቁ  

 

𝐼𝑃𝐿𝑅 = ቀ
ୟ୪୭୰ ୰୭୴୧ୱ୧୭୬ୟୢ୭ ୣ୫ ୨ୟ୬ୣ୧୰୭

ୟ୪୭୰ ୭୲ୟ୪ ୰୭୴୧ୱ୧୭୬ୟୢ୭ ୬୭ ୟ୬୭
∗ 1ቁ +  ቀ

ୟ୪୭୰ ୰୭୴୧ୱ୧୭୬ୟୢ୭ ୣ୫ ୣ୴ୣ୰ୣ୧୰୭

ୟ୪୭୰ ୭୲ୟ୪ ୰୭୴୧ୱ୧୭୬ୟୢ୭ ୬୭ ୟ୬୭
∗ 2ቁ + ⋯ +

 ቀ
ୟ୪୭୰ ୰୭୴୧ୱ୧୭୬ୟୢ୭ ୣ୫ ୢୣୣ୫ୠ୰୭

ୟ୪୭୰ ୭୲ୟ୪ ୰୭୴୧ୱ୧୭୬ୟୢ୭ ୬୭ ୟ୬୭
∗ 12ቁ  

 

Segundo Queiroz, Ferreira e Macedo (2014), o indicador TEFPP foi criado para 

responder às críticas aos indicadores de Taxa de Execução Financeira (TEF) e ao índice de 

Restos a Pagar, ambos propostos pelo Tribunal de Contas da União. Por meio de testes 

estatísticos, os autores observaram que existe relacionamento entre o montante inscrito em 

restos a pagar não processados (RPNP) e o período do exercício em que os créditos foram 

provisionados.  

Em geral, as unidades com maiores recursos inscritos em RPNP são aquelas que 

receberam mais créditos no último trimestre do ano. Logo, é possível que os gestores sejam 

penalizados ou por possuírem saldo de créditos disponíveis ou de empenhos a liquidar sem 

possuírem uma ingerência sobre o provisionamento dos recursos. Nesse sentido, o TEFPP é 

capaz de identificar as unidades gestoras que tiveram um ciclo de execução orçamentária 

eficiente, onde os créditos provisionados foram utilizados conforme o planejamento 

orçamentário, evitando recursos ociosos ao longo do ano, e não apenas no encerramento do 

exercício.  

A aplicação do TEFPP é válida somente quando houve provisionamento e empenho de 

créditos durante o exercício financeiro, ou seja, quando ocorreu a execução orçamentária. 

Assim, tanto o IPE quanto o IPLR serão sempre maiores ou iguais a um. Os valores de IPE e 

IPLR variam entre 1 e 12, pois, de acordo com o fluxo orçamentário, não é possível realizar 

empenhos sem o prévio provisionamento do crédito. Portanto, o IPE será sempre maior ou igual 

ao IPLR. 

Se o IPE estiver mais próximo de 1, isso indica que os maiores empenhos foram 

realizados no início do exercício. Quanto mais próximo de 12, mais os maiores empenhos 



103 
 

ocorreram no final do ano. Caso os valores empenhados sejam distribuídos uniformemente ao 

longo dos meses, o valor do IPE será 6,5. 

Entretanto, o IPE sozinho só indica o período médio de realização dos empenhos, não 

permitindo uma avaliação completa do processo de execução financeira. Para que o gestor 

realize um empenho, é necessário o prévio provisionamento de crédito, sobre o qual os gestores 

não têm controle. Assim, o valor do IPE para dois diferentes órgãos A e B que realizem a 

totalidade de seus empenhos no mês de dezembro será 12, mesmo que A tenha recebido todos 

os créditos provisionados em janeiro e B, em dezembro. 

Para corrigir essa distorção, é necessário relacionar o IPE ao período do 

provisionamento dos recursos, obtendo-se o TEFPP pela razão IPE / IPLR. Quanto mais 

próximo de 1 for o valor calculado do TEFPP, mais eficaz será o processo de execução 

financeira, indicando que os empenhos foram realizados conforme os provisionamentos de 

recursos, sem créditos ociosos. Por outro lado, quanto mais o TEFPP se aproximar de 12, menos 

eficaz será a execução financeira, significando que os maiores montantes de empenho foram 

realizados no final do ano (numerador IPE próximo de 12), embora os provisionamentos tenham 

se concentrado no início do exercício (IPLR próximo de 1). 

Nos cálculos do IPE e IPLR, são considerados apenas os saldos finais dos 

provisionamentos nos respectivos períodos e meses. Assim, nos períodos ou meses em que não 

houver provisionamentos de recursos, ou quando houver devoluções compulsórias de recursos 

resultando em saldo final negativo, adota-se o valor zero como total provisionado nesses 

períodos. Para isso, os valores negativos são subtraídos dos períodos imediatamente anteriores 

cujos saldos foram positivos, de forma compensatória, garantindo que a soma das razões entre 

os valores provisionados por mês e o total provisionado no ano, de janeiro a dezembro, seja 

sempre igual a 1. 

De acordo com Queiroz, Ferreira e Macedo (2014), ao estabelecer a razão entre os 

montantes empenhado e provisionado, o novo indicador pode substituir a TEF, com a vantagem 

de demonstrar a eficácia do fluxo da execução financeira ao longo de todo o exercício 

financeiro, e não apenas após o seu encerramento. Ainda assim, A TEFPP também pode ser 

usada em adição ao IRP, uma vez que estes indicadores apresentarão correlação positiva. 

Quanto maior for a TEFPP calculada (mais próxima de 12), menos eficaz terá sido o processo 

de execução financeira do órgão, e maior será a razão entre o montante inscrito em RPNP e o 

valor provisionado no exercício. 

Levando em consideração que o TEFPP penaliza a existência de créditos ociosos 

proporcionalmente ao tempo de ociosidade e examina os empenhos realizados, compensando o 
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uso tardio dos créditos de acordo com o tempo de recebimento, observa-se que esse indicador 

pode ser extremamente útil para avaliar se as OM com rancho próprio estão mantendo um bom 

fluxo orçamentário da Ação Interna B.441.01. Dessa forma, ele pode indicar aquelas unidades 

que estão buscando reduzir o saldo de crédito disponíveis e o saldo dos empenhos a liquidar 

que serão inscritos em resto a pagar. 

Portanto, de forma a permitir que o controle interno identifique as unidades que de 

alguma forma estão aprimorando sua gestão na busca por minimizar os riscos de 

contingenciamento de recursos, esta pesquisa integrou ao último eixo estruturante, 

“Disponibilidade Orçamentária”, o indicador Taxa de Execução Financeira com Ponderação 

Periódica (TEFPP), conforme detalhado no Quadro 18. 

 

Quadro 18 – Indicador TEFPP 

Controle Previsto nas Normas Sobre Municiamento 

Acompanhamento dos saldos de créditos disponíveis e de empenho a liquidar de modo a evitar valores ociosos excessivos 

que possam impactar no provisionamento mensal de recursos (BRASIL, 2024d). 

Risco 

A manutenção de saldos ociosos de créditos a empenhar pode limitar a alocação de recursos para as 

Organizações Militares com rancho próprio, comprometendo, assim, sua capacidade orçamentária para 

a aquisição de gêneros alimentícios. 

Indicador de 

Controle 

Taxa de Execução Financeira com Ponderação Periódica (TEFPP)  

(Queiroz, Ferreira e Macedo, 2014) 

Representação =  
Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑃𝑒𝑟𝑖ó𝑑𝑖𝑐𝑜 𝑑𝑒 𝐸𝑚𝑝𝑒𝑛ℎ𝑜𝑠 (𝐼𝑃𝐸) 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑃𝑒𝑟𝑖ó𝑑𝑖𝑐𝑜 𝑑𝑒 𝐿𝑖𝑏𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑐𝑢𝑟𝑠𝑜𝑠 (𝐼𝑃𝐿𝑅)
 

Relação Quanto maior o percentual do indicador, maior o risco de comprometer a disponibilidade orçamentária 

Dados 

Necessários 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐸𝑚𝑝𝑒𝑛ℎ𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑚ê𝑠  

𝑛𝑎 𝑎çã𝑜 𝐵. 441.01 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑃𝑟𝑜𝑣𝑖𝑠𝑖𝑜𝑛𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑚ê𝑠  

𝑛𝑎 𝑎çã𝑜 𝐵. 441.01 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Observa-se, ao longo desta seção, que a análise dos documentos internos da MB 

destinados à área de municiamento revelou várias medidas de controle a serem seguidas pelas 

unidades com rancho próprio. Essas medidas visam assegurar um serviço alimentício eficiente 

e de baixo custo, em conformidade com os preceitos legais. No entanto, os documentos 

analisados não contemplam indicadores de desempenho que possibilitem uma avaliação 

abrangente da eficácia dessas medidas associadas ao fornecimento de refeições adequadas, 

essencial para o bem-estar das tropas. 

Essa lacuna justifica a ausência de riscos operacionais nos Planos Anuais de Auditoria 

elaborados pelo CCIMAR, conforme verificado na seção 3.1 deste trabalho. Segundo Arens et 
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al. (2020), essa ausência compromete a eficácia da auditoria interna, afetando a confiabilidade 

na seleção das unidades para auditoria. 

Ao compreender as regras de negócio do CCIMAR e o processo de municiamento, foi 

possível revisar a literatura e identificar métricas de desempenho adequadas para monitorar os 

resultados das OM do setor alimentício, conforme os controles estabelecidos pela MB. A 

identificação de indicadores fundamentados na literatura visa seguir regras e sequências 

rigorosas que permitem o cálculo de parâmetros necessários para avaliações pertinentes, além 

de evitar análises descompromissadas, errôneas ou manipuladas. 

A construção desses indicadores atende à primeira etapa da metodologia proposta por 

Balaniuk (2010), que envolve a compreensão do negócio de auditoria e a elaboração de 

estratégias para detectar situações de possíveis atos indevidos.  

É importante ressaltar que indicadores, isoladamente, são insuficientes para conclusões 

abrangentes sobre o desempenho das instituições. Portanto, a integração dos indicadores 

definidos nesta seção é fundamental para a auditoria interna, pois permite identificar o estágio 

atual da empresa em relação aos objetivos. Além disso, o acompanhamento desses dados 

incentiva a competitividade entre as unidades administrativas na busca por recursos 

orçamentários, conforme observado por Bianchini, Piazza e Cassone (2017). 

Nesse contexto, visando dar continuidade a metodologia proposta por Balaniuk (2010), 

a próxima seção apresenta os sistemas de informação utilizados pela MB para registrar as 

atividades relacionadas ao municiamento.  

Esses registros são essenciais para internalizar os dados necessários à construção dos 

indicadores que compõem o risco operacional, além dos critérios de materialidade, 

oportunidade e risco de conformidade definidos na seção 3.1. Após a internalização dos dados, 

será realizada a análise de primeiro nível, que tem como objetivo compreender esses dados, 

cruzando-os e identificando possíveis problemas de qualidade por meio de estatísticas 

descritivas e técnicas de visualização de dados. 

O Quadro 19 resume os critérios, subcritérios e métricas utilizados na pesquisa dos 

dados nos sistemas controlados pela MB, que deram suporte à construção do modelo de seleção 

de unidades a serem auditadas na área de municiamento. 
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Quadro 19- Resumo dos critérios, subcritérios e indicadores. 

Critério 
Subcritério 

(Macroprocesso) 
Indicador 

Representação e 

Dados 
Relação  

R
is

co
s 

O
rg

an
iz

ac
io

na
l 

Qualidade de 

serviços 

Gêneros Adquiridos por 

OMF (Ind_1) 

Contido no Quadro 7 

(p. 79) 

Quanto maior, 

menor o risco 

Taxa de Baixa Extra 

(Ind_2) 

Contido no Quadro 8 

(p. 80) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Taxa de Sobra Lícita 

(Ind_3) 

Contido no Quadro 9 

(p. 82) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Economicidade 

Taxa de Compra Direta 

(Ind_4) 

Contido no Quadro 11 

(p. 85) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Custo per capita (Ind_5) 
Contido no Quadro 12 

(p. 87) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Atendimento por Força 

de Trabalho (Ind_6) 

Contido no Quadro 13 

(p. 89) 

 

Quanto maior, 

menor o risco 

Controle de 

Estoque 

Giro de Estoque (Ind_7) 
Contido no Quadro 3 

(p. 58) 

Quanto maior, 

menor o risco 

Acurácia do Estoque 

(Ind_8) 

Contido no Quadro 3 

(p. 58) 

Quanto maior, 

menor o risco 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Float do Restos a pagar 

não processados (RPNP) 

(Ind_9) 

Contido no Quadro 17 

(p. 101) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Taxa de Execução 

Financeira com 

Ponderação Periódica 

(Ind_10) 

Contido no Quadro 18 

(p. 104) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Infrações 

Normativas 

Número de Notas de 

Auditoria (Ind_11) 

Contido no Quadro 2 

(p. 56) 

Quanto maior, maior 

o risco 

M
at

er
ia

lid
ad

e 

- 
Valor total de Gêneros 

Manipulados (Mat) 

Contido no Quadro 2 

(p. 56) 

Quanto maior, maior 

o risco 

O
p

or
tu

ni
d

ad
e 

- 

Período sem AAG 

realizadas na área de 

municiamento. (Opt) 

Contido no Quadro 2 

(p. 56) 

Quanto maior, maior 

o risco 

Fonte: O autor, 2025. 
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3.3 Análise Exploratória dos Fatores de Risco e Critérios  
 

Na etapa de Internalização dos dados, cuja finalidade é identificar a disponibilização 

das informações nos sistemas que representem os critérios e indicadores definidos nas seções 

3.1 e 3.2 deste trabalho, constatou-se que as atividades de municiamento da Marinha do Brasil 

(MB) são controladas e fiscalizadas por três sistemas principais: Quaestor, Tesouro Gerencial 

e Sistema de Auditoria Contínua (AUDCONT). 

O Quaestor é um sistema de uso obrigatório por todas as Organizações Militares (OM) 

da MB, sendo estabelecido e mantido pela Diretoria de Finanças da Marinha (DFM). Ele 

desempenha um papel central no controle tempestivo de informações como o número de 

comensais, valores das despesas autorizadas por unidade, tipo de aquisição dos gêneros 

alimentícios, entrada e saída dos alimentos ao longo do mês, além das receitas e despesas das 

atividades de municiamento (BRASIL, 2010a). Esse sistema é monitorado continuamente por 

analistas e auditores do CCIMAR, com o objetivo de fortalecer o controle interno sobre a gestão 

do municiamento. 

 A análise dos dados extraídos do Quaestor revelou que o universo de OM com rancho 

próprio é composto por 176 unidades. Dentre essas, 121 são classificadas como OM Especiais, 

conforme os parâmetros definidos na Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 2023b), sendo que 57% 

dessas unidades são navios voltados predominantemente para operações marítimas.  

O Quaestor também fornece as informações necessárias para a construção dos 

indicadores Ind_1 a Ind_8, bem como para o cálculo do critério de materialidade, conforme 

apresentado no Quadro 19 (p. 106). O detalhamento dos dados utilizados e o período 

correspondente de extração estão especificados no Quadro 4 (p. 59) desta dissertação. 

Adicionalmente, devido à periodicidade na prestação de contas das unidades analisadas, 

foi desenvolvido um dashboard, que consolida os indicadores Ind_1 a Ind_8, assim como o 

critério de materialidade. Esse dashboard permite visualizar as informações tanto em períodos 

mensais quanto anuais, possibilitando a análise do desempenho agregado da Marinha do Brasil 

nas variáveis mencionadas, assim como o desempenho individualizado de cada unidade no 

período selecionado. 

A construção desse dashboard representa uma ferramenta estratégica para o controle 

interno, pois facilita o acompanhamento contínuo do desempenho das unidades e promove a 

identificação de tendências e oportunidades de melhoria. Dessa forma, contribui para a melhoria 

contínua dos processos de gestão e controle no âmbito das OMs da Marinha. 
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O Tesouro Gerencial (TG), por sua vez, é uma ferramenta do governo federal 

desenvolvida para consultas gerenciais sobre a execução orçamentária, financeira e patrimonial, 

com dados validados e inseridos no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) 

(Reis; Pertel, 2019). Segundo Fonseca et al. (2020), o TG tem o propósito de substituir 

gradativamente o SIAFI Operacional e o Sistema de Informações de Custos (SIC), ampliando 

sua utilização para consultas orçamentárias, financeiras e de custos do governo federal. Na MB, 

o TG é amplamente utilizado pela CCIMAR para fortalecer a fiscalização orçamentária e 

financeira, incluindo as ações relacionadas à alimentação dos militares ativos em rancho. 

A análise dos dados fornecidos pelo TG permitiu a construção dos indicadores Ind_9 e 

Ind_10 para as 176 OM, conforme detalhado no Quadro 19 (p. 106). Similarmente ao sistema 

Quaestor, os dados necessários para a elaboração desses indicadores, bem como o respectivo 

período de extração, estão especificados no Quadro 4 (p. 59) desta dissertação. 

Entretanto, diferentemente dos indicadores obtidos por meio do sistema Quaestor, as 

características específicas de construção dos indicadores Ind_9 e Ind_10, aliadas ao período de 

extração dos dados, limitaram sua mensuração em um período exclusivo de um ano, 

inviabilizando uma representatividade em períodos mensais. 

Dessa forma, foi possível desenvolver apenas uma representação gráfica do desempenho 

anual das unidades, que foi incorporada ao dashboard. Esse recurso gráfico proporciona uma 

visão consolidada do desempenho anual das OMs, facilitando a análise e a tomada de decisão 

estratégica em relação à gestão orçamentária. 

Por fim, o Sistema de Auditoria Contínua (AUDCONT) é a ferramenta empregada pelo 

CCIMAR para gerenciar e monitorar as auditorias contínuas realizadas nas Organizações 

Militares (OM). Por meio desse sistema, os auditores internos da Marinha emitem notas de 

auditoria, que consistem em apontamentos relacionados a possíveis inconsistências 

operacionais registradas pelos gestores das OMs nos sistemas de informação pertinentes. 

A análise dos dados disponíveis no AUDCONT permitiu a construção do indicador 

Ind_11, que representa o macroprocesso de conformidade, e o Critério de Oportunidade para 

as 176 OM. Os dados utilizados e os respectivos períodos de extração estão detalhados no 

Quadro 4 (p. 59) desta dissertação.  

Como as notas de auditoria são enviadas de forma tempestiva ao longo do ano, 

verificou-se a viabilidade de incluir no dashboard um gráfico que apresentasse tanto o número 

total de notas de auditoria emitidas pelo CCIMAR, por período selecionado (mensal ou anual), 

quanto o número total de notas recebidas por cada unidade. Essa funcionalidade amplia a 



109 
 

visibilidade sobre a dinâmica das auditorias e facilita o acompanhamento do desempenho e dos 

apontamentos feitos a cada OM. 

Com base na construção dos fatores de risco e dos critérios, deu-se início à Análise de 

Primeiro Nível, cujo objetivo principal foi avaliar a qualidade dos dados extraídos. Essa etapa 

teve como propósito assegurar que os critérios de materialidade e oportunidade, bem como os 

indicadores definidos nas Seções 3.1 e 3.2 deste trabalho, fossem pertinentes e eficazes para 

mensurar o desempenho e o risco de auditoria de cada unidade da Marinha do Brasil. 

Para essa análise, tanto os indicadores quanto os critérios foram considerados em sua 

representatividade para o período anual. Essa abordagem garantiu maior consistência e 

confiabilidade nos resultados obtidos, fortalecendo a fundamentação das análises subsequentes. 

Inicialmente, foi analisado o critério de Oportunidade, caracterizado como uma variável 

nominal com valores variando de 0 a 5 — onde 0 representa as unidades auditadas mais 

recentemente e 5 aquelas com cinco ou mais anos desde a última auditoria. A fim de detalhar o 

comportamento dessa variável, elaborou-se a Tabela 4, que apresenta a frequência do critério 

de Oportunidade. 

 

Tabela 4 – Frequência dos dados do Critério Oportunidade 
Oportunidade Contadores % do Total % acumulada 

0 3 1.7% 1.7% 

1 3 1.7% 3.4% 

2 2 1.1% 4.5% 

3 3 1.7% 6.3% 

4 4 2.3% 8.5% 

5 161 91.5% 100.0% 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Com base na Tabela 4, constata-se que aproximadamente 92% das Organizações 

Militares (OM) com rancho próprio não recebem Auditoria de Acompanhamento de Gestão 

(AAG) há cinco ou mais anos. Embora o estudo tenha evidenciado que o CCIMAR realiza 

auditorias contínuas e enfrenta limitações de recursos humanos, o elevado percentual de 

unidades sem auditoria presencial nesse período configura um fator crítico de risco, conforme 

destacado por Riksrevisionen (2020). 

Esse cenário reforça a relevância de considerar o tempo desde a última auditoria como 

um critério central na análise de risco. A inclusão desse parâmetro permitirá priorizar as 
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unidades que não são auditadas há mais tempo, assegurando maior eficiência no planejamento 

das auditorias. 

Em seguida, realizou-se a análise do critério de Materialidade, que reflete o valor total 

dos gêneros alimentícios manipulados pelas unidades analisadas. A Tabela 5 e a Figura 11 

detalham o comportamento dessa variável. 

 
Tabela 5 – Estatística descritiva do Critério de Materialidade 

Legenda: Os valores monetários do critério de Materialidade estão representados em milhares de reais (R$ mil). 
Exemplo: R$ 1.340 equivale a R$ 1.340.000 
Fonte: O autor, 2025. 

 
Figura 11 – Histograma e Boxplot do Critério de Materialidade 

Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise da Tabela 5 revela uma significativa dispersão nos valores relacionados ao 

total de gêneros alimentícios manipulados por cada unidade. Essa conclusão é corroborada pelo 

histograma e pelo boxplot apresentados na Figura 11.  

Por meio do boxplot observa-se que unidades com valores superiores a R$ 3.833.648,00 

foram classificadas como outliers, incluindo as OM 14, 103, 10, 6, 32, 16, 46, 81, 51, 40, 8, 

37, 63, 18 e 12. A OM 14 se destacou como a unidade com maior materialidade (R$ 

19.502.435,78), valor 64% superior ao da segunda maior unidade (R$ 11.896.263,94). 

Devido a ampla dispersão dos dados, foi elaborado, com base nos valores de 

materialidade, o Diagrama de Pareto, apresentado na Figura 12. 
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Figura 12 – Diagrama de Pareto para o Critério de Materialidade 

 

                 Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise da Figura 12 demonstrou que 68% de todos os gêneros estão concentrados em 

unidades com materialidade superior a R$ 2.035.000,00, o que equivale a 19,31% da população 

analisada. Essa distribuição está alinhada ao Princípio de Pareto, segundo o qual 80% da riqueza 

encontra-se concentrada em apenas 20% da população (Pareto, 1897).  

Ao cruzar os critérios de Oportunidade e Materialidade, verificou-se que, com exceção 

da OM 123, todas as 15 unidades auditadas nos últimos cinco anos, apresentadas na Tabela 4, 

apresentaram valores de materialidade superiores a R$ 1.060.894,00. Essas unidades estão entre 

os 34% com os maiores valores de gêneros manipulados, o que destaca a forte influência do 

critério de materialidade na priorização das auditorias realizadas pelo CCIMAR.  

Com o objetivo de mitigar a influência trazida pela Materialidade ao modelo de seleção 

de unidades para auditoria proposto neste estudo, optou-se pela segmentação das unidades em 

faixas que se considera tanto as diretrizes estabelecidas na Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 

2023b) — que classifica as OM como "especiais" ou "não especiais" — quanto os valores de 

materialidade. A construção dessa segmentação é detalhada no Quadro 5, localizado na Seção 

2.2.2 deste trabalho. 

Para a segmentação com base na materialidade, aplicou-se a Curva ABC, metodologia 

que, em geral, classifica os elementos em três categorias: classe A, que corresponde a 20% dos 

itens mais relevantes para análise (Valores ≥ R$ 2.0035.000,00); classe B, que engloba 30% 

dos itens de importância intermediária (R$ 2.0035.000,00 < Valores ≥ R$ 520.000,00); e classe 

C, que abrange os 50% restantes (Valores < R$ 520.000,00, considerados de menor relevância 

(Kiiko, 2022). 

A Tabela 6 apresenta a distribuição das unidades conforme a segmentação conjunta 

descrita no Quadro 5. 
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                                   Tabela 6 - Distribuição de Frequência dos Grupos 

Grupo Contadores % do Total 

1 9 5% 

2 22 13% 

3 24 14% 

4 25 14% 

5 31 18% 

6 35 37% 

                               Fonte: O autor, 2025. 

 

Após a análise dos critérios de Materialidade e Oportunidade, procedeu-se à avaliação 

da validade dos indicadores construídos na internalização dos dados e sua aderência para 

compor o modelo de seleção de unidades para auditoria. 

 Para isso, elaborou-se a Tabela 7, que apresenta a estatística descritiva de todos os 

indicadores de desempenho (Ind_1 a Ind_11). 

 
Tabela 7 – Estatística Descritiva dos Indicadores de Desempenho 

 Média Mediana Mínimo Máximo 
1º 

quartil 

3º 

quartil 

Desvio

-

padrão 

C.V 

W 

Shapiro-

Wilk 

p 

Shapir

o-Wilk 

Ind_1 0,514 0,575 0 0,834 0,441 0,673 0,226 0,440 0,871 <,001 

Ind_2 0,066 0,040 0 0,442 0,000 0,101 0,084 1,259 0,759 <,001 

Ind_3 0,145 0,134 0 0,694 0,083 0,194 0,095 0,656 0,878 <,001 

Ind_4 0,093 0,037 0 1,000 0,015 0,087 0,177 1,903 0,500 <,001 

Ind_5 16,80 9,37 1,660 779,00 8,240 11,20 62,30 3,708 0,110 <,001 

Ind_6 42,50 30,40 0,374 538,00 25,10 36,50 52,50 1,235 0,435 <,001 

Ind_7 1,680 0,821 0,190 30,00 0,587 1,220 4,160 2,476 0,266 <,001 

Ind_8 0,995 1,000 0,834 1,000 0,997 1,000 0,018 0,018 0,287 <,001 

Ind_9 0,070 0,104 -1,820 1,090 -0,008 0,226 0,324 4,655 0,823 <,001 

Ind_10 1,210 1,170 1,000 3,840 1,100 1,240 0,243 0,201 0,465 <,001 

Ind_11 2,650 2 0 11 1 4 2,520 0,951 0,884 <,001 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Os resultados do teste de normalidade de Shapiro-Wilk descritos na Tabela 7 indicam 

que nenhum dos indicadores apresenta distribuição normal, conforme evidenciado pelos valores 

de p ≤ 0,001.  

Em razão da ausência de normalidade, procedeu-se à aplicação do teste de correlação 

de Spearman entre os 11 indicadores. Os resultados das correlações encontram-se detalhados 

na Tabela 8. 
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Tabela 8 – Matriz de Correlação dos Indicadores de Desempenho 
 Ind_1 Ind_2 Ind_3 Ind_4 Ind_5 Ind_6 Ind_7 Ind_8 Ind_9 Ind_10 Ind_11 

Ind_1 1           

Ind_2 -0,074 1          

Ind_3 0,080 -0,120 1         

Ind_4 -0,164 0,025 0,024 1        

Ind_5 -0,251 -0,397 -0,365 0,164 1       

Ind_6 0,159 0,069 -0,085 
-

0,081 
-0,009 1      

Ind_7 -0,084 0,037 0,104 0,074 -0,023 0,086 1     

Ind_8 -0,088 -0,408 0,09 0,158 0,33 -0,13 -0,053 1    

Ind_9 0,113 -0,125 0,033 0,176 0,233 0,001 -0,140 0,265 1   

Ind_10 -0,005 -0,323 0,025 0,249 0,305 
-

0,129 
-0,13 0,336 0,234 1  

Ind_11 -0,069 0,401 -0,131 
-

0,125 
-0,368 0,154 0,173 -0,516 -0,313 -0,322 1 

               Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise de correlação entre os indicadores de desempenho revelou, de maneira geral, 

uma relação fraca entre eles. Esse resultado indica que os indicadores desenvolvidos neste 

estudo capturam diferentes dimensões organizacionais, o que é positivo para a análise gerencial. 

Enquanto indicadores com alta correlação costumam refletir aspectos interdependentes ou 

redundantes, a baixa correlação sugere que os indicadores mensuram dimensões distintas, 

promovendo uma avaliação mais ampla e multidimensional do desempenho organizacional. 

Dentre as correlações apresentadas na Tabela 8, destaca-se a relação do Ind_5 (taxa de 

custo per capita) com o Ind_2 (r = -0,397, p<0,001) e o Ind_3 (r = -0,365, p<0,001), que 

representam, respectivamente, a Taxa de Baixa Extra e a Taxa de Sobra Lícita. Os resultados 

apontam que unidades mais econômicas no atendimento aos comensais, tendem a redirecionar 

recursos para atividades distintas da elaboração de refeições nos refeitórios. Essa realocação 

pode impactar negativamente a qualidade dos serviços prestados aos comensais, uma vez que 

a alocação insuficiente de recursos para a alimentação nas Organizações Militares (OM) com 

rancho próprio pode comprometer a qualidade dos gêneros alimentícios adquiridos.  

Para mitigar esse risco, é oportuno a adoção de incentivos que estimulem o 

redirecionamento desses recursos para a melhoria da confecção do rancho. Uma estratégia 

possível seria a institucionalização de pesquisas de satisfação como um indicador de 

desempenho, permitindo que os militares avaliem a qualidade percebida do rancho. 

Outro aspecto relevante refere-se às correlações do Ind_2 (taxa de baixa extra) com o 

Ind_8 (r = -0,408, p<0,001), que mede a Acurácia de Estoque, e com o Ind_10 (r = -0,323, 

p<0,001), que avalia a Taxa de Execução Financeira com Ponderação Periódica.  
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Os dados revelam que unidades que destinam um percentual maior de recursos para 

atividades diferentes da confecção de refeições apresentam, em geral, menor acurácia no 

controle de estoques. Esse cenário sugere que a realocação de recursos pode levar a um maior 

descontrole dos estoques. Por outro lado, unidades com maior percentual de recursos vinculados 

à baixa extra tendem a apresentar uma menor taxa de saldos ociosos a empenhar, indicando 

que, embora essa prática possa comprometer a qualidade dos serviços aos comensais, ela resulta 

em maior eficiência na execução financeira. 

Uma possível justificativa para esse fenômeno reside no fato de que os gêneros 

alimentares utilizados na baixa extra geralmente são itens de consumo imediato, o que promove 

maior rotatividade e exige a emissão frequente de novos empenhos para aquisição de materiais. 

Essa dinâmica reduz a possibilidade de formação de saldos ociosos. 

A matriz de correlação também evidencia a preocupação do CCIMAR com a mitigação 

de resultados organizacionais desfavoráveis, particularmente relacionados ao eixo estruturante 

da qualidade dos serviços aos comensais.  

A análise das correlações significativas do Ind_11 (número de notas de auditoria) com 

o Ind_2 (r = 0,401, p<0,001), o Ind_5 (r = -0,368, p<0,001), o Ind_8 (r = -0,516, p<0,001) e o 

Ind_10 (r = -0,322, p<0,001) revela que unidades com maior taxa de baixa extra tendem a 

receber mais notas de auditoria. De forma semelhante, unidades com menor acurácia de 

estoque, geralmente associadas a uma maior taxa de baixa extra, também são mais auditadas. 

Além disso, unidades com baixo custo per capita e baixa taxa de execução financeira, 

frequentemente associadas a altas taxas de baixa extra, são igualmente alvo de maior número 

de auditorias. 

Esses resultados indicam que o monitoramento realizado pelo CCIMAR pode estar 

sendo influenciado pelas associações que o Ind_2 possui com os demais indicadores, 

conduzindo a fiscalizações com vieses voltados predominantemente à qualidade dos serviços 

prestados aos comensais. Essa tendência pode limitar a abrangência da análise e a identificação 

de outros fatores relevantes de desempenho organizacional. 

  Com base na análise geral dos indicadores, procedeu-se uma análise descritiva 

individualizada. Esse processo permitiu a construção de histogramas e boxplots para cada um 

dos indicadores avaliados, conforme ilustrado nas Figuras 13 a 24. Os resultados obtidos e as 

respectivas análises são descritos de forma detalhada em cada uma das figuras apresentadas. 
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Figura 13 – Histograma e Boxplot do Ind_1 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

Conforme evidenciado na Figura 13, o indicador Ind_1, integrante do eixo estruturante 

relacionado à qualidade dos serviços prestados aos comensais, revelou que apenas 44% das OM 

alcançaram um percentual superior a 60% de aquisições de gêneros alimentícios por meio das 

unidades especializadas em fiscalizar a qualidade dos alimentos. Essa baixa adesão a aquisições 

de gêneros por meio das OMF chama atenção, pois, segundo Braga (2016), a redução no uso 

desses canais especializados eleva significativamente o risco de desperdício de recursos 

públicos, seja por meio da compra de materiais inadequados, seja pela aquisição de produtos de 

qualidade inferior ao necessário. 

Adicionalmente, a análise identificou a presença de outliers entre as 176 unidades 

avaliadas. As OMs que apresentaram taxas iguais ou inferiores a 9% de aquisições por canais 

oficiais foram classificadas como outliers, totalizando 19 unidades (OMs 22, 31, 39, 40, 59, 61, 

53, 77, 79, 80, 93 133, 137, 143, 145, 167, 168, 173 e 175), o que corresponde a 

aproximadamente 10,8% das unidades que possuem rancho próprio na Marinha do Brasil. 

Esses resultados evidenciam a oportunidade de a Marinha do Brasil adotar estratégias 

voltadas ao aprimoramento do atendimento logístico dos gêneros alimentícios provenientes das 

unidades especializadas. Entre as ações recomendadas destacam-se a criação de novos centros 

em áreas com menor cobertura logística e o fortalecimento de incentivos internos para ampliar 

a adesão a essas estruturas especializadas. 

Um exemplo particularmente relevante refere-se às quatro unidades identificadas como 

outliers e pertencentes à região Sul do Brasil (OMs 31, 59, 61 e 77), nos estados de Santa 

Catarina e Paraná. Nessas áreas, a criação de uma infraestrutura logística regional, poderia 

reduzir as dificuldades de abastecimento e garantir maior eficiência na aquisição de gêneros 

alimentícios. 

Dessa forma, os achados deste estudo fortalecem a aplicabilidade do Ind_1 como uma 

ferramenta estratégica para a tomada de decisões, permitindo identificar vulnerabilidades 
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logísticas e subsidiar ações voltadas à melhoria contínua na gestão de recursos e no atendimento 

às necessidades operacionais das Organizações Militares. 

 

Figura 14 – Histograma e Boxplot do Ind_2 

 
 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Com base na Figura 14, observa-se que, para o indicador Ind_2, que também integra o 

eixo estruturante da qualidade dos serviços, aproximadamente 55% das Organizações Militares 

(OM) apresentaram uma taxa de baixa extra inferior a 5%, enquanto cerca de 86% registraram 

valores abaixo de 14%. Esses resultados sugerem que, de maneira geral, as OM têm 

demonstrado um comprometimento em alocar recursos prioritariamente para a confecção dos 

ranchos, em detrimento de outras atividades. Esse comportamento reflete um esforço para 

otimizar o uso dos recursos disponíveis, visando à melhoria das refeições oferecidas. 

No entanto, algumas OM se destacam negativamente neste indicador. As unidades OM 

21, 93, 94, 100, 128, 137 e 171 apresentaram taxas de baixa extra significativamente superiores 

às das demais, variando de 31% a 44,2% dos gêneros alimentícios destinados a atividades 

distintas das refeições diárias. Este cenário é crítico, uma vez que a realocação de recursos em 

proporções tão elevadas pode comprometer tanto a qualidade dos gêneros alimentícios 

adquiridos quanto das refeições servidas. 

Quanto à fiscalização realizada pelo CCIMAR, observa-se que essas unidades não são 

acompanhadas há mais de cinco anos, conforme a última auditoria de gestão realizada. Esse 

fato é particularmente relevante nas OM 93, 94, 100 e 128, que não receberam nenhuma nota 

de auditoria no período analisado. Nesse contexto, evidencia-se a importância do Ind_2 como 

uma ferramenta estratégica de monitoramento, capaz de auxiliar o Centro de Controle na 

identificação de inconformidades e no planejamento de ações corretivas, por meio da ampliação 

das auditorias contínuas.  

48%
62%

75%
86%

93% 95% 96% 96% 96% 97% 98% 99% 99% 100%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

< 
0,

03
4

0,
03

4 
- 0

,0
68

0,
06

8 
- 0

,1
02

0,
10

2 
- 0

,1
36

0,
13

6 
- 0

,1
70

0,
17

0 
- 0

,2
04

0,
20

4 
- 0

,2
38

0,
23

8 
- 0

,2
72

0,
27

2 
- 0

,3
06

0,
30

6 
- 0

,3
40

0,
34

0 
- 0

,3
74

0,
37

4 
- 0

,4
08

0,
40

8 
- 0

,4
42

≥ 
0,

44
2

Fr
eq

üê
nc

ia

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5



117 
 

Figura 15 – Histograma e Boxplot do Ind_3 

 
 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Em relação ao último indicador integrante do eixo de qualidade dos serviços, a Figura 

15 revela que, para o Ind_3, aproximadamente 91% das Organizações Militares (OM) 

apresentam a Taxa de Sobra Lícita abaixo de 25%, conforme estabelecido na Circular nº 

01/2024 da Diretoria de Gestão Orçamentária da Marinha (BRASIL, 2024d). Esse resultado 

evidencia que, de forma geral, a fiscalização exercida pelas linhas de controle da Marinha do 

Brasil (MB) tem gerado resultados positivos nesse processo. 

No entanto, algumas OM merecem atenção especial, uma vez que apresentaram taxas 

superiores ao limite estabelecido. As unidades OM 93, 100 e 168 apresentam índices de 0,510, 

0,541 e 0,694, respectivamente. Assim como identificado na análise do Ind_2, torna-se 

necessária uma investigação mais aprofundada por parte do CCIMAR para compreender as 

razões que levam essas unidades a apresentarem percentuais de sobra lícita significativamente 

mais elevados que os das demais. 

Caso a análise aprofundada revele que, apesar das elevadas taxas de sobra lícita, as 

refeições atendem aos padrões de qualidade esperados pelos comensais, essas unidades 

poderiam ser adotadas como referências (benchmark) para a elaboração de cardápios e 

definição de estratégias de aquisição de gêneros alimentícios. Essa abordagem possibilitaria a 

disseminação de boas práticas e a promoção de melhorias em outras unidades, contribuindo 

para a elevação da eficiência e da qualidade no atendimento aos comensais. 

Nesse contexto, embora o controle sobre o Ind_3 tenha demonstrado resultados 

positivos na maioria das OM, reforça-se a importância de mantê-lo no modelo de seleção, de 

modo a priorizar unidades que se destacaram negativamente nesse indicador. De forma geral, 

com exceção do Ind_1, os indicadores do eixo de qualidade dos serviços aos comensais 

apresentaram resultados satisfatórios. Em linha com os achados do teste de correlação 

apresentados na Tabela 8, parece evidente que as ações implementadas pelo controle interno da 

MB têm gerado benefícios significativos para este eixo estruturante. 
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Figura 16 – Histograma e Boxplot do Ind_4 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

Sob a ótica da Economicidade, a análise individual do Ind_4, por meio da Figura 16, 

revela que cerca de 77% das unidades apresentaram um percentual de aquisições sem licitação 

igual ou inferior a 10%. Esse dado evidencia a preocupação das unidades da Marinha do Brasil 

em cumprir os regramentos licitatórios, reforçando o compromisso com a economicidade nas 

contratações públicas. 

Por outro lado, ao considerar as características gerais das unidades, observa-se que as 

OM (22, 28, 31, 39, 79, 80, 100, 114, 116, 123, 128, 133, 136, 143, 152, 156, 160 e 175) 

apresentaram um percentual de compras diretas acima de 20%, sendo, portanto, classificadas 

como anômalas. Entre essas, destacam-se as OM 22, 31, 39, 80 e 133, que registraram valores 

de aquisição direta superiores a 88%. Esse fato, considerando que a regra para contratações 

públicas é a licitação, expõe vulnerabilidades na gestão de compras da Marinha do Brasil. 

No que tange à atuação do CCIMAR sobre essas unidades, verificou-se que todas estão 

há mais de cinco anos sem auditoria de acompanhamento. Entretanto, no contexto da auditoria 

contínua, durante o período analisado, as OM 22, 31 e 39 foram notificadas, respectivamente, 

em 5, 11 e 4 ocasiões. Destaca-se, ainda, que a OM 31 foi a unidade com o maior número de 

notificações de auditoria entre todas as Organizações Militares com rancho próprio, 

evidenciando maior atenção da fiscalização para essa unidade. 

Essa dinâmica revela que o CCIMAR tem identificado e comunicado às OM 22, 31 e 

39 a necessidade de aprimoramentos na gestão de aquisições, com orientações claras para 

ajustes a serem realizados nos próximos ciclos de auditoria. Contudo, a ausência de qualquer 

sinalização em relação às OM 80 e 133, que também registraram valores de aquisição direta 

superiores a 88%, aponta para a necessidade de ações específicas.  

Os resultados da análise reforçam a relevância do Ind_4 como ferramenta de 

monitoramento da gestão de aquisições nas OM da MB. Sua incorporação ao modelo de seleção 
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contribuirá para equilibrar o acompanhamento de unidades que apresentam percentuais de 

compras diretas discrepantes às características gerais da Marinha. 

 

Figura 17 – Histograma e Boxplot do Ind_5 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

Para o segundo indicador do eixo de Economicidade, a análise gráfica da distribuição 

dos dados do Ind_5, apresentada na Figura 17, revela que aproximadamente 55% das unidades 

analisadas apresentam um custo per capita superior a R$ 9,00. Esse resultado evidencia que 

grande parte das OM fazem uso do chamado Complemento Financeiro.  

Esse complemento corresponde a um montante financeiro destinado a reforçar o custeio 

dos ranchos das OMs que desempenham atividades peculiares, como unidades escolares, 

hospitalares, tripulações de aeronaves, navios em regime de viagem, tripulações de lança e 

forças militares em prontidão. Tal distribuição reflete a ampla atuação da Marinha em diferentes 

áreas de competência e a dificuldade em manter o serviço de refeição com a despesa autorizada 

de R$ 9,00 por militar. 

Entre as unidades analisadas, destaca-se a OM 100, que apresentou o menor custo per 

capita (R$ 1,66), sendo representada no boxplot como uma anomalia no grupo. Embora esse 

baixo custo possa, à primeira vista, parecer positivo, é importante observar que essa unidade 

obteve resultados desfavoráveis nos indicadores Ind_2 (Taxa de Baixa Extra) e Ind_3 (Taxa de 

Sobra Lícita). Esses dados sugerem que a economia gerada pode estar comprometendo a 
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Por outro lado, o boxplot evidenciou que as OM 3, 40, 63, 79, 93, 94, 109, 113, 114, 

115, 116, 123, 133, 135, 136, 155, 156, 157, 167 e 175 apresentaram custos per capita 

superiores a R$ 15,69, sendo classificadas como anomalias de maior custo. Contudo, verificou-

se que 65% dessas unidades são navios, indicando que, durante grande parte do período 
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analisado, essas embarcações estiveram em regime de viagem, desempenhando diversas 

missões navais. Esse contexto justifica, ao menos parcialmente, os custos mais elevados devido 

à utilização do Complemento Financeiro. 

Em termos gerais, o comportamento do Ind_5 no eixo de economicidade foi considerado 

positivo, evidenciando que as características operacionais das OM interferem 

significativamente nos custos. Entretanto, observou-se que, entre as 21 unidades anômalas — 

tanto positivas quanto negativas —, o último acompanhamento de gestão ocorreu há mais de 

cinco anos. Dessas, apenas 10 unidades receberam algum tipo de nota de auditoria emitida pelo 

CCIMAR no período analisado. 

Esse cenário aponta para uma oportunidade de utilizar o Ind_5 como uma ferramenta 

estratégica para ampliar o alcance da auditoria contínua. Diante disso, o Ind_5 será incorporado 

ao modelo de seleção das unidades para auditoria, com o objetivo de evidenciar os riscos 

inerentes às unidades anômalas, garantindo um foco mais preciso nas áreas que demandam 

maior atenção e controle.  

 

Figura 18 – Histograma e Boxplot do Ind_6 

 
 

Fonte: O autor, 2025. 

 

No que diz respeito ao Ind_6, último indicador do eixo de Economicidade, a análise da 

Figura 18 destaca que as OM cujos quantitativos de comensais atendidos ao longo de 12 meses 

superaram aproximadamente 55 vezes suas respectivas forças de trabalho foram classificadas 

como aquelas cuja gestão da força de trabalho se apresenta significativamente mais eficiente 

em comparação aos seus pares.  

Essas unidades correspondem a cerca de 15,3% das analisadas. Entre as seis OMs com 

maior eficiência nesse indicador (OM 25, 14, 10, 24, 27 e 26), destaca-se que quatro são 
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otimizar sua força de trabalho por meio da centralização de atividades administrativas nesses 

centros. 

Por outro lado, as OM que atenderam um número de comensais inferior a 

aproximadamente cinco vezes suas respectivas forças de trabalho foram classificadas como 

extremamente ineficientes nesse indicador, representando apenas 4% das unidades analisadas. 

Dentre essas, 57,14% (OM 79, 80, 93 e 167) não receberam qualquer nota de auditoria emitida 

pelo CCIMAR e estão há mais de cinco anos sem acompanhamento de gestão. 

De maneira geral, os resultados do Ind_6 evidenciam que a Marinha do Brasil tem 

realizado esforços para aprimorar a gestão de sua força de trabalho. No entanto, o indicador 

também revela oportunidades para expandir a centralização das atividades administrativas, o 

que poderia resultar em uma gestão mais eficaz e racional dos recursos humanos e financeiros 

disponíveis. Em função disso, o Ind_6 permanecerá no modelo de seleção das unidades para 

auditoria. 

Ao considerar os indicadores Ind_4, Ind_5 e Ind_6, é possível observar que, de maneira 

geral, as Organizações Militares (OM) apresentam desempenho satisfatório no eixo da 

Economicidade. Contudo, os valores desses indicadores são fortemente influenciados pelas 

atividades das unidades, que podem ser classificadas como OM "especiais" ou "não especiais". 

Esse fato destaca a necessidade de segmentação no momento da construção do modelo de 

seleção, conforme detalhado no Quadro 5, localizado na Seção 2.2.2 deste trabalho. 

 

Figura 19 – Histograma e Boxplot do Ind_7 

 
 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Sob o aspecto do Controle de Estoque, a Figura 19 apresenta o desempenho das 

Organizações Militares (OM) em relação ao Ind_7, indicador que mede o Giro de Estoque 

médio mensal. A análise dos dados mostra que cerca de 65% das unidades registraram giro de 

estoque inferior a 1, o que sugere a presença de itens não renovados no período analisado. 

Apesar de o teste de correlação apresentado na Tabela 8 (r = -0,516, p < 0,001) evidenciar que 

unidades com menor giro tendem, em média, a receber maior controle do CCIMAR por meio 
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de notificações de auditoria, essa baixa rotatividade aumenta o risco de manutenção de gêneros 

alimentícios com prazos de validade expirados. 

Considerando a predominância de giros inferiores a 1, as OM com valores superiores a 

2,28 foram classificadas como anômalas, destacando-se pelo desempenho significativamente 

superior aos seus pares. Entre as 10 unidades identificadas como anômalas, destacam-se as OM 

40, 63, 79 e 80, que registraram giros de 20.12, 24.69, 30 e 30, respectivamente. Esses valores 

elevados podem ser explicados principalmente por dois fatores: a adoção de práticas de 

atendimento em regime just in time, como a terceirização dos refeitórios — uma estratégia que 

merece estudo como potencial boa prática — ou a ocorrência de eventos excepcionais que 

resultaram em baixas de materiais acima do esperado. 

Nesse sentido, o Ind_7 fornece subsídios importantes para que o CCIMAR promova 

ações destinadas a mitigar giros inferiores a 1, bem como para identificar unidades com giros 

significativamente superior. No contexto do modelo de seleção, esse indicador será mantido, 

contribuindo para valorizar as unidades que apresentam giros acima de 1, incentivando práticas 

de gestão mais eficientes e penalizando os riscos associados à manutenção de estoques 

defasados. 

 

Figura 20 – Histograma e Boxplot do Ind_8 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

Se, por um lado, o Ind_7 aponta que as unidades da Marinha, em sua maioria, trazem 

consigo um maior risco no eixo estruturante de controle do estoque, por outro, a Figura 20 

demonstra, por meio do Ind_8, que aproximadamente 93% das unidades registraram 100% de 

acurácia no inventário de estoque durante o período analisado.  

No entanto, à luz da observação de Nogueira (2012), de que, no Brasil, a acuracidade 

dos estoques é considerada aceitável a partir de 95%, destacam-se negativamente as unidades 

44 e 103, que apresentaram taxas de acurácia de 0,873 e 0,834, respectivamente. 
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No caso da unidade 103, embora sua classificação como OM especial pudesse 

influenciar os parâmetros de avaliação desse indicador, observa-se que a unidade foi submetida 

a uma AAG no período em que os dados foram coletados, além de registrar 7 notificações de 

auditoria. Esse contexto sugere que o CCIMAR já havia identificado essa vulnerabilidade, ainda 

que os resultados das medidas corretivas implementadas pela auditoria só possam ser avaliados 

em momento posterior. 

Por outro lado, a unidade 44, que recebeu 3 notificações no âmbito da auditoria contínua, 

não passou por auditorias de acompanhamento de gestão nos últimos cinco anos, evidenciando 

uma lacuna na fiscalização de seus processos organizacionais. Esses achados reforçam os 

potenciais benefícios da utilização do Ind_8 como uma ferramenta estratégica para subsidiar e 

direcionar as atividades de fiscalização conduzidas pelo CCIMAR. 

Apesar da baixa dispersão nos valores identificados pelo Ind_8, este estudo também 

opta por mantê-lo no modelo de seleção. O objetivo é penalizar as unidades cuja acurácia ficou 

abaixo do limite aceitável de 95%, incentivando maior rigor na gestão de estoques e 

contribuindo para a mitigação de riscos organizacionais. 

 

Figura 21 – Histograma e Boxplot do Ind_9 

 
 

Fonte: O autor, 2025. 

 

 No que se refere ao eixo estruturante da disponibilidade orçamentária, a análise da 

Figura 21, com base na escala de Nonaka (2019), evidencia que aproximadamente 70% das 

Organizações Militares (OM) analisadas apresentaram desempenho classificado como ruim 

(valores entre 0 e 1) no Ind_9, que mede a flutuação dos restos a pagar não processados (RPNP) 

entre os anos de 2022 e 2023. Esse resultado indica que os valores inscritos e reinscritos em 

RPNP foram superiores aos saldos de RPNP efetivamente pagos pelos gestores. Esse cenário 

impacta diretamente a disponibilidade orçamentária dessas unidades no ano subsequente uma 

vez que o saldo em RPNP é fator determinante para recebimento de recursos orçamentários . 
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Entre as OM analisadas, destaca-se a unidade 149, que apresentou desempenho 

classificado como péssimo no indicador (1,088), indicando que o volume de RPNP transferido 

para o exercício seguinte foi superior ao orçamento previamente aprovado para o ano de 2022. 

Além disso, a unidade foi considerada um outlier em relação às demais. No entanto, por tratar-

se de um navio – classificado como OM Especial conforme a Ordem Interna 10-02 (BRASIL, 

2023b) – é plausível que o acúmulo de recursos esteja relacionado à execução de uma missão 

próxima ao final do exercício financeiro, exigindo a manutenção dos créditos disponíveis. 

A influência dessa característica operacional nos navios é evidente, já que, das 50 

unidades com os piores resultados no Ind_9, 36 são navios. 

Por outro lado, aproximadamente 32% das unidades conseguiram apresentaram o Ind_9 

negativo, demonstrando capacidade de cumprir o planejamento orçamentário e reduzir o saldo 

de despesas não liquidadas a serem transferidas para o exercício seguinte. Entre essas, 

destacam-se as unidades 131, 62 e 84, que alcançaram desempenhos excelentes, com valores 

de Ind_9 de -1,077, -1,412 e -1,820, respectivamente. Além dessas, mais 10 unidades 

apresentaram eficiência significativamente superior às demais. 

Esses resultados indicam que o Ind_9, além de ser um indicador relevante para 

identificar riscos organizacionais, apresenta-se como uma ferramenta estratégica para avaliar 

como as particularidades das atividades das Organizações Militares (OM) podem impactar a 

execução orçamentária. Essa relação pode criar desvantagens para algumas unidades durante o 

processo de distribuição de recursos pela Diretoria-Geral de Orçamento da Marinha (DGOM). 

Assim como observado nos indicadores que compõem o eixo da Economicidade, o 

Ind_9 reforça a necessidade de segmentação das unidades no momento de construção do 

modelo de seleção, conforme detalhado no Quadro 5, localizado na Seção 2.2.2 deste trabalho. 

Essa abordagem facilita a comparabilidade entre as unidades e contribui para mitigar possíveis 

distorções. 

 

Figura 22 – Histograma e Boxplot do Ind_10 

 
 

Fonte: O autor, 2025. 
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Se, por um lado, o Ind_9 aponta que a maioria das unidades da Marinha apresenta um 

maior risco no eixo estruturante da disponibilidade orçamentária, por outro, conforme 

demonstrado na Figura 22, o Ind_10 revela que 99% das unidades analisadas registraram uma 

Taxa de Execução Financeira bastante eficaz (inferior a 2%), conforme os parâmetros 

estabelecidos por Queiroz, Ferreira e Macedo (2014). 

Entre as unidades analisadas, destaca-se a OM 143, que apresentou um desempenho 

significativamente discrepante, com uma taxa de execução consideravelmente superior as 

demais. A natureza específica dessa unidade, classificada como OM Especial por tratar-se de 

um navio, sugere que a ociosidade de seus recursos pode estar relacionada às peculiaridades 

operacionais, as quais demandam a manutenção de créditos disponíveis para atender missões 

específicas ou situações imprevistas. 

Embora os dados apresentem baixa variabilidade e evidenciem uma tendência geral de 

evitar a ociosidade orçamentária, a inclusão do Ind_10 na análise de risco justifica-se pela 

necessidade de penalizar, de forma pontual, unidades que se destaquem negativamente, como 

a OM 143. A detecção dessas anomalias fortalece o monitoramento da execução orçamentária, 

permitindo maior rigor no controle e subsidiando a tomada de decisões estratégicas. 

 

Figura 23 – Histograma e Boxplot do Ind_11 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

O último indicador analisado, representado na Figura 23, é o Ind_11, que mede o 

número de notas de auditoria. Os dados revelam que 23% das 176 unidades de rancho próprio 

não receberam nenhuma nota de auditoria ao longo dos 12 meses analisados. Todas essas 

unidades estão há mais de cinco anos sem AAG por parte do CCIMAR, sendo 78% delas 

compostas por navios.  

Ao cruzar essas informações com o critério de materialidade, observa-se que, com 

exceção da OM 93, todas as unidades que não receberam notas de auditoria fazem parte do 

grupo cujo valor de gêneros manipulados é inferior a R$ 700.000,00. Segundo o gráfico de 

Pareto apresentado na Figura 11, esse grupo representa apenas 8% da materialidade total da 
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Marinha, evidenciando que a estratégia do CCIMAR tem sido concentrar esforços de auditoria 

em organizações de alta materialidade. 

No entanto, conforme discutido anteriormente, essa abordagem pode limitar o impacto 

da auditoria interna, pois impede que unidades de baixa materialidade, mas que demandam 

aprimoramento na gestão, se beneficiem do processo de fiscalização. Essa lacuna torna-se ainda 

mais evidente ao analisar que, entre as 20 unidades com maior número de notas de auditoria, 8 

estão entre as 15 OM classificadas como outliers no critério de materialidade. Ademais, a 

correlação de Spearman entre Materialidade e Ind_11 foi positiva e estatisticamente 

significativa (r = 0,641; p < 0,001), reforçando a relação entre esses aspectos. 

Ainda assim, um outro aspecto reforça que alta materialidade não é, por si só, um 

indicativo de fragilidade nos processos organizacionais. Entre as unidades outliers com maior 

número de notas de auditoria, apenas a OM 103 apresentou um desempenho negativo 

significativo no Ind_8, sugerindo que, embora algumas unidades administrem grandes volumes 

financeiros, isso não implica, necessariamente, deficiências em seus processos administrativos. 

Por outro lado, a análise do Ind_11 também evidenciou aspectos positivos da atuação 

do CCIMAR. As OM 52 e 31 foram classificadas como unidades atípicas nesse indicador, 

registrando 11 notas de auditoria cada uma, apesar de apresentarem materialidade relativamente 

baixa em comparação com os demais pares (R$ 1.221.581,47 e R$ 558.199,47, 

respectivamente). Entre essas, a OM 31 merece destaque por não ser classificada como OM 

Especial. Ademais, os indicadores Ind_1 e Ind_4 apontam que essa unidade apresentou um 

desempenho significativamente inferior aos seus pares, indicando que o controle realizado pelo 

CCIMAR foi eficaz na identificação das fragilidades operacionais para essa unidade. 

No contexto geral, a Análise de Primeiro Nível dos critérios e Indicadores 

Organizacionais desenvolvidos neste estudo proporcionou uma compreensão detalhada do 

comportamento das OM com rancho próprio. Essa abordagem não apenas permitiu a 

identificação de vulnerabilidades nos processos organizacionais, mas também destacou 

oportunidades de aprimoramento nas estratégias da Força Naval, tais como: 
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 Otimização da logística para aquisição e distribuição de gêneros alimentícios por meio 

de unidades especializadas; 

 Aprimoramento da gestão de pessoal, garantindo maior eficiência operacional; 

 Expansão das auditorias contínuas, fortalecendo o controle interno; 

 Identificação de unidades de referência (benchmarking) para a elaboração de cardápios 

otimizados e estratégias de aquisição; 

 Mitigação de riscos relacionados ao baixo giro de estoque e à alta flutuação dos RPNP, 

aspectos críticos nas unidades analisadas. 

Diante desse cenário, observa-se que os indicadores construídos estão diretamente 

relacionados ao desempenho dos processos organizacionais das unidades auditáveis, conforme 

orientado por Koutoupis e Tsamis (2008), Sueyoshi, Shang e Chiang (2009), Balaniuk (2010), 

Costa e Fajardo (2011), Collins et al. (2016) e Cernisevs, Popova e Cernisevs (2023). 

Além disso, observa-se que a aplicação de ferramentas estatísticas e técnicas de 

Mineração de Dados (MD) na identificação de anomalias evidenciou a pertinência e a eficácia 

dos fatores incluídos no modelo de seleção. Esses fatores permitem avaliar com maior precisão 

o desempenho e o risco de auditoria das unidades da Marinha do Brasil, possibilitando uma 

compreensão mais aprofundada dos processos submetidos à auditoria. Essa constatação está 

alinhada com as pesquisas de Koreff (2022), Brazel, Ehimwenma e Koreff (2022), Appelbaum, 

Kogan e Vasarhelyi (2017), Brazel, Leiby e Schaefer (2021) e Cao et al. (2022), conforme 

descrito no referencial teórico deste estudo. 

Além disso, a internalização dos dados viabilizou a criação de um dashboard como um 

subproduto desta pesquisa. A utilização dessa ferramenta, por meio de gráficos interativos, 

possibilita a detecção mais precisa de irregularidades e uma análise detalhada das tendências e 

padrões nos dados auditados. 

Com a validação dos indicadores, a próxima seção tratará da aplicação dos modelos 

multicritério descritos na Seção 2.2.3. Essa etapa visa aprimorar a eficácia do processo de 

auditoria, possibilitando uma avaliação mais abrangente das unidades ao considerar, de forma 

integrada, os diversos fatores de risco desenvolvidos nesta dissertação. 

 

3.3 Aplicação dos Métodos de Decisão Multicritérios (MCDM) 
 
  

Após a etapa de Internalização dos Dados e Análise de Primeiro Nível, deu-se início à 

Análise de Risco. Com o propósito de classificar as unidades auditáveis conforme o grau de 
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necessidade de auditoria, buscou-se, inicialmente, consolidar em uma única medida os 

indicadores associados aos macroprocessos de Qualidade dos Serviços, Economicidade, 

Controle de Estoque e Disponibilidade Orçamentária, conforme descrito na Seção 3.2. Esse 

procedimento está alinhado à estrutura hierárquica apresentada na Figura 6, na qual a agregação 

desses indicadores constitui a etapa inicial para a modelagem dos macroprocessos. 

Para essa agregação, adotou-se, inicialmente, o método CRITIC, desenvolvido por 

Diakoulaki, Mavrotas e Papayannakis (1995). Segundo os autores, comparações entre 

organizações baseadas em múltiplos indicadores podem ser tratadas por meio de métodos de 

decisão multicritério (MCDM). A importância relativa de cada indicador pode ser determinada 

a partir da quantificação das informações intrínsecas a cada critério de avaliação. 

 Para o cálculo da importância relativa (peso), o método CRITIC considera tanto a 

intensidade de contraste entre os desempenhos das alternativas em cada critério quanto o grau 

de conflito entre os critérios de avaliação, permitindo a atribuição de pesos de forma objetiva. 

Para isso, empregam-se o desvio padrão e a correlação como ferramentas analíticas, conforme 

demonstrado na Seção 2.2.3. 

Destaca-se que, para a atribuição dos pesos dos indicadores neste estudo, as unidades 

foram segmentadas conforme estabelecido no Quadro 5. Esse cálculo dos pesos por segmento 

tem como objetivo mitigar distorções na comparabilidade entre unidades cujas atividades 

finalísticas apresentam diferenças significativas, conforme recomendado por Jacintho e 

Kroenke (2021). 

No entanto, diferentemente da abordagem adotada por Jacintho e Kroenke (2021), este 

estudo propõe manter essa segmentação ao longo de todas as etapas da análise de risco. Dessa 

forma, o grau de necessidade de auditoria será avaliado com base nas características específicas 

de cada grupo, garantindo, ao final, uma comparabilidade mais precisa entre as Organizações 

Militares (OM) e reduzindo as influências associadas ao porte ou às particularidades de suas 

atividades finalísticas. 

Após a aplicação do método CRITIC a cada macroprocesso definido na primeira 

estrutura hierárquica apresentada na Figura 6, os pesos atribuídos aos indicadores para cada um 

dos grupos pré-definidos estão descritos na Tabela 9. 
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Tabela 9– Pesos dos Indicadores na composição dos macroprocessos 

 Qualidade de Serviço Economicidade Estoque Disponibilidade 

Grupo Ind_1 Ind_2 Ind_3 Ind_4 Ind_5 Ind_6 Ind_7 Ind_8 Ind_9 Ind_10 

1 0,29 0,38 0,32 0,39 0,35 0,26 0,45 0,55 0,44 0,56 

2 0,39 0,31 0,31 0,40 0,31 0,29 0,56 0,44 0,42 0,58 

3 0,42 0,32 0,26 0,43 0,31 0,27 0,58 0,42 0,46 0,54 

4 0,30 0,36 0,34 0,47 0,28 0,25 0,54 0,46 0,45 0,55 

5 0,25 0,34 0,41 0,39 0,33 0,28 0,57 0,43 0,49 0,51 

6 0,43 0,30 0,27 0,30 0,34 0,36 0,56 0,44 0,52 0,48 

Fonte: O autor, 2025. 

  

Com base nos pesos apresentados na Tabela 9, observa-se uma diversidade entre os 

grupos quanto ao indicador de maior relevância no macroprocesso de Qualidade de Serviços. 

Tal variação não é identificada nos outros macroprocessos, nos quais indicadores como Ind_4 

(Taxa de Compra Direta), Ind_7 (Giro de Estoque) e Ind_10 (Taxa de Execução Financeira com 

Ponderação Periódica) sobressaem como preponderantes na construção dos respectivos 

macroprocessos 

 Com os pesos previamente estabelecidos para cada indicador, aplicou-se o método da 

Soma Ponderada a cada grupo, com o objetivo de avaliar o desempenho das unidades em cada 

macroprocesso, conforme descrito na Seção 2.2.3. Os desempenhos resultantes das OM por 

macroprocesso foram consolidados e podem ser analisados por meio das Figuras 24 

(histograma) e 25 (boxplot). 
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Figura 24 - Histograma dos Desempenhos das OM por macroprocesso 

 
  

 
 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Figura 25 – Boxplot dos desempenhos das OM por macroprocesso 

 

                                  Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise apresentada na Figura 24 evidencia que, no macroprocesso de Qualidade de 

Serviços, aproximadamente 82% das unidades registram desempenho inferior a 0,5. A faixa de 

risco mais representativa situa-se entre 0,14 e 0,27, abrangendo 30% das unidades analisadas. 

Com base no boxplot da Figura 25, a unidade 93, pertencente ao Grupo 2, é classificada como 

um outlier, apresentando o maior índice de risco (0,96), significativamente superior ao das 

demais Organizações Militares (OM). 

Em relação ao eixo estruturante da Economicidade, verifica-se que aproximadamente 

80% das unidades apresentam desempenho inferior a 0,5, sendo a faixa de risco predominante 

situada entre 0,40 e 0,53, abrangendo 30% das unidades analisadas. Destaca-se que a unidade 

com o maior índice de risco nesse eixo estruturante é a OM 133. 
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No macroprocesso de Controle de Estoque, cerca de 55% das unidades registram 

desempenho inferior a 0,5, configurando-se como o eixo estruturante de maior risco para a 

Marinha. A faixa de risco mais representativa varia entre 0,40 e 0,53, englobando 43% das 

unidades. Conforme indicado na Figura 25, esse macroprocesso apresenta 20 unidades 

classificadas como outliers. Dentre elas, destacam-se positivamente, em ordem crescente, as 

unidades 40 (Grupo 1), 94 (Grupo 2), 79 (Grupo 3), 80 (Grupo 3), 63 (Grupo 4), 3 (Grupo 1), 

101 (Grupo 5), 53 (Grupo 5), 104 (Grupo 5), 54 (Grupo 2), 119 (Grupo 5), 46 (Grupo 4) e 143 

(Grupo 6), que apresentam índices de risco inferiores a 0,22. Em contrapartida, demonstraram 

desempenho crítico, com índices de risco superiores a 0,84, as unidades 59 (Grupo 3), 10 

(Grupo 1), 103 (Grupo 4), 154 (Grupo 6), 11 (Grupo 1), 44 (Grupo 2) e 9 (Grupo 1), listadas 

em ordem decrescente. 

No macroprocesso de Disponibilidade Orçamentária, aproximadamente 70% das 

unidades apresentam desempenho inferior a 0,5, sendo que a faixa de risco mais representativa 

se encontra entre 0,27 e 0,40, abrangendo 40% das unidades. A Figura 25 evidencia que, em 

ordem decrescente, as unidades 80 (Grupo 3), 102 (Grupo 5), 17 (Grupo 1), 119 (Grupo 5), 95 

(Grupo 2), 58 (Grupo 2), 118 (Grupo 5) e 36 (Grupo 4) se destacaram negativamente, 

apresentando riscos substancialmente superiores aos das demais, com valores acima de 0,86. 

Diante do exposto, considerando que os valores dos macroprocessos variam entre 0, 

indicando o menor nível de risco, e 1, representando o maior nível de risco, verifica-se que, de 

modo geral, as unidades com rancho próprio demonstraram um desempenho satisfatório em 

relação aos eixos estruturantes analisados neste estudo, embora sejam identificados outliers que 

apresentam alta criticidade. 

Com a identificação dos valores unificados dos macroprocessos de Qualidade dos 

Serviços, Economicidade, Controle de Estoque e Disponibilidade Orçamentária, avançou-se 

para a segunda etapa de agregação, conforme delineado na estrutura hierárquica apresentada na 

Figura 6. Para essa etapa, aplicou-se novamente o método CRITIC aos cinco macroprocessos 

definidos no Quadro 19, garantindo a segmentação dos grupos no cálculo dos pesos, a fim de 

preservar a coerência da análise e minimizar distorções na avaliação comparativa das unidades. 

 A Tabela 10 apresenta os pesos estabelecidos para os macroprocessos em cada um dos 

grupos pré-definidos. 
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Tabela 10 - Peso dos cinco Macroprocessos 
Grupo Qualidade Economicidade Estoque Disponibilidade Conformidade 

1 0,16 0,27 0,18 0,20 0,18 

2 0,20 0,15 0,19 0,27 0,19 

3 0,22 0,21 0,21 0,14 0,22 

4 0,19 0,18 0,17 0,19 0,27 

5 0,22 0,18 0,23 0,20 0,17 

6 0,24 0,17 0,14 0,14 0,31 

Fonte: O autor, 2025. 

 

Com base nos pesos apresentados na Tabela 10, observa-se novamente uma diversidade 

entre os grupos quanto ao eixo estruturante de maior relevância para composição do critério do 

Risco Organizacional.  

 A partir da construção dos pesos de cada macroprocesso, procedeu-se o método da Soma 

Ponderada a cada grupo. O desempenho resultante do Risco Organizacional para cada OM foi 

consolidado e podem ser analisados por meio da Figuras 26. 

 

Figura 26- Histograma e Boxplot do Índice de Risco Organizacional 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise apresentada na Figura 26 revela que, no contexto do Risco Organizacional, 

aproximadamente 71% das unidades registram desempenho inferior a 0,5. A faixa de risco mais 

representativa encontra-se entre 0,27 e 0,40, abrangendo 30% das unidades analisadas. 

Seguindo o mesmo parâmetro dos macroprocessos, observa-se que as unidades com rancho 

próprio, em geral, demonstraram um desempenho satisfatório em relação Risco Organizacional 

global. 

Destaca-se, ainda, a unidade 11, pertencente ao Grupo 1, identificada como um outlier, 

com um índice de risco de 0,87, significativamente superior ao das demais Organizações 

Militares (OM). 
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Ao examinar as 10 unidades com os maiores escores de Risco Organizacional, 

apresentada na Tabela 11, observa-se a predominância do Grupo 5, que representa 50% dessas 

unidades, seguido pelo Grupo 4, com 30%. Notavelmente, entre as 10 unidades de maior risco, 

não há presença de OM pertencentes aos Grupos 2 e 6. As unidades com os maiores escores de 

risco nesses grupos posicionam-se, respectivamente, nas posições 15 e 18 no ranking geral. 

 

                                     Tabela 11 - Ranking das 10 OM com maior Risco Organizacional 

OM Grupo Risco Organizacional 

OM 11 1 0,87 

OM 102 5 0,83 

OM 52 5 0,77 

OM 51 4 0,72 

OM 22 3 0,71 

OM 35 4 0,70 

OM 82 4 0,69 

OM 41 5 0,66 

OM 77 5 0,66 

OM 33 5 0,65 

                                    Fonte: O autor, 2025. 

 

Construído o desempenho do critério do Risco Organizacional, avançou-se para a 

terceira etapa de agregação, conforme delineado na estrutura hierárquica apresentada na Figura 

6. Para essa etapa, aplicou-se pela terceira vez o método CRITIC aos três critérios (Risco 

Organizacional, Materialidade e Oportunidade) definidos no Quadro 19, garantida a 

segmentação dos grupos no cálculo dos pesos. 

 A tabela 12 apresenta os pesos estabelecidos para os critérios em cada um dos grupos 

pré-definidos. 

 

Tabela 12 - Peso dos Critérios 
Grupo Risco Organizacional Materialidade Oportunidade 

1 0,38 0,24 0,38 

2 0,29 0,47 0,24 

3 0,37 0,43 0,20 

4 0,27 0,33 0,40 

5 0,29 0,42 0,29 

6 0,42 0,37 0,21 

Fonte: O autor, 2025. 
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Com base nos pesos apresentados na Tabela 12, observa-se que com aplicabilidade do 

método Critic de forma segmentada proporcionou que todos os critérios tivessem a 

oportunidade de ser o critério de maior relevância para composição do desempenho das OM no 

modelo de seleção para auditoria.  

 A partir da construção dos pesos de cada critério, procedeu-se pela terceira e última vez 

o método da Soma Ponderada a cada grupo. O desempenho resultante de auditoria para cada 

OM foi consolidado e podem ser analisados por meio da Figura 27. 

 

Figura 27 - Histograma e Boxplot do Índice de Auditoria 

  

Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise apresentada na Figura 27 evidencia que, no contexto do desempenho para 

seleção de auditoria, aproximadamente 43% das unidades registram um escore inferior a 0,5. A 

faixa mais representativa situa-se entre 0,53 e 0,66, abrangendo 31% das unidades analisadas. 

Considerando que o escore de desempenho varia de 0, indicando o menor nível de importância, 

a 1, representando o maior nível de importância, observa-se que os critérios de Materialidade e 

Oportunidade exerceram papel fundamental na elevação do grau de relevância das unidades, 

superando a classificação baseada exclusivamente no Critério de Risco Organizacional. 

Entre as unidades classificadas como outliers, destaca-se a OM 95 (Grupo 2), que 

apresentou o maior índice de importância no modelo de seleção de auditoria. Em contrapartida, 

as OM 94 (Grupo 2) e 13 (Grupo 4) registraram desempenhos significativamente inferiores em 

relação às demais unidades. Para aprofundar a compreensão dos resultados gerados pelo modelo 

proposto nesta dissertação, elaborou-se a Tabela 13, que detalha os fatores que compõem o 

desempenho da OM 95, evidenciando sua posição de destaque no modelo. 
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Tabela 13 - Análise de Sensibilidade do desempenho da OM 95 
Risco Organizacional Materialidade Oportunidade 

0,25 0,92 0,24 

Qualidade Economicidade Estoque Disponibilidade Conformidade   

  0,06 0,06 0,12 0,27 0,052   

Fonte: O autor, 2025. 

 

 Com base nos dados apresentados na Tabela 13, verifica-se que o critério de 

Materialidade, com um escore de 0,92, foi o principal fator responsável por posicionar a OM 

95 na primeira colocação do modelo de seleção de auditoria. Embora essa unidade tenha 

ocupado a 30ª posição no critério de Risco Organizacional, sua relevância no processo de 

auditoria foi significativamente ampliada. Esse resultado sugere que, dentro do Grupo 2, a OM 

95 se destaca pela sua elevada materialidade em relação às demais unidades. 

 Além disso, a Tabela 13 evidencia que, em uma auditoria de acompanhamento da 

gestão, o macroprocesso de Disponibilidade Orçamentária, com um escore de 0,27, representa 

o principal componente do Risco Organizacional da OM 95, indicando a necessidade de uma 

análise mais aprofundada pela equipe de auditoria. Esse fator é seguido pelo Controle de 

Estoque, que também se destaca como um ponto relevante a ser examinado. 

Dessa forma, o modelo de seleção proposto não apenas identifica as unidades mais 

críticas para o processo de auditoria, mas também direciona a alocação de esforços, permitindo 

que a auditoria agregue maior valor à organização ao considerar suas especificidades 

organizacionais.  

Além disso, a análise das 10 unidades com os maiores escores no índice de auditoria, 

conforme apresentado na Tabela 14, revela a ausência de unidades pertencentes aos Grupos 1 

e 4. As unidades com os maiores escores de risco dentro desses grupos ocupam, 

respectivamente, a 31ª (OM 14) e a 11ª (OM 32) posições no ranking geral. 
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                                       Tabela 14 - Ranking das 10 OM com maior Índice de Auditoria 

OM Grupo Risco Organizacional 

OM 95 2 0,93 

OM 93 2 0,85 

OM 33 5 0,85 

OM 74 5 0,85 

OM 114 6 0,84 

OM 2 2 0,84 

OM 115 6 0,82 

OM 159 6 0,81 

OM 59 3 0,81 

OM 53 5 0,80 

                                      Fonte: O autor, 2025. 

 

Destaca-se que tanto o Grupo 1 quanto o Grupo 4 são compostos por unidades 

classificadas na classe A de materialidade, ou seja, aquelas que representam 20% das unidades 

responsáveis por aproximadamente 80% dos gêneros manipulados pela Marinha. Esse resultado 

sugere que o modelo proposto, ao incorporar outros fatores de risco, contribuiu efetivamente 

para mitigar o impacto desproporcional da materialidade no processo de seleção das auditorias, 

promovendo a inclusão de unidades cujos processos organizacionais demandam 

aprimoramento. 

Nesse sentido, verifica-se que o modelo atende a demandas centrais identificadas na 

revisão de literatura, a saber: a necessidade de um plano anual de auditoria que especifique as 

unidades e os processos críticos a serem auditados, sem a interferência de vieses subjetivos e 

da predominância da materialidade e da oportunidade (Monteiro, 2018; Viveiro, 2018; Freitas, 

Codesso e Augusto, 2020; Barros, 2020) 

Com base no ranking gerado pelo modelo, cumpre-se o terceiro objetivo específico 

desta pesquisa: propor um modelo de seleção de unidades na área de municiamento, 

incorporando as abordagens destacadas na literatura. A próxima seção, portanto, dedicará-se a 

comparar as unidades priorizadas pelo modelo proposto com aquelas selecionadas pelos 

métodos tradicionais adotados pela Marinha do Brasil, visando alcançar o quarto objetivo 

específico. 
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3.4 Avaliação do Modelo 
 
  

Para a seleção das unidades a serem auditadas em 2024, considerou-se, inicialmente, a 

limitação do CCIMAR de auditar apenas três unidades por ano na área de municiamento. Com 

base nesse aspecto, foram estabelecidas duas abordagens para a escolha das unidades. 

 A primeira abordagem seleciona diretamente as três primeiras unidades com maior 

pontuação na Tabela 14, resultando na escolha das OM 95 (Grupo 2), OM 93 (Grupo 2) e OM 

33 (Grupo 5). A segunda abordagem busca ampliar a representatividade dos grupos, 

selecionando as unidades de diferentes grupos conforme a melhor classificação geral. Com base 

na Tabela 15, as unidades escolhidas foram OM 95 (Grupo 2), OM 33 (Grupo 5) e OM 114 

(Grupo 6). 

 

                 Tabela 15 – Classificação das OM com maior Índice de Auditoria em seu respectivo grupo 

OM Grupo Risco Organizacional Ranking Geral 

OM 95 2 0,93 1 

OM 33 5 0,85 3 

OM 114 6 0,84 5 

OM 59 3 0,81 9 

OM 32 4 0,79 11 

OM 14 1 0,65 31 

                  Fonte: O autor, 2025. 

 

Ao confrontar as unidades selecionadas pelo Plano de Auditoria Interna do CCIMAR 

para 2024 com aquelas indicadas pelo modelo proposto, verifica-se que as escolhas tradicionais 

recaíram sobre OM 32 (Grupo 4), OM 78 (Grupo 5) e OM 98 (Grupo 2), cujas posições no 

ranking geral do modelo são, respectivamente, 11ª, 12ª e 15ª, com escores de 0,79, 0,78 e 0,76. 

A Tabela 16 apresenta uma comparação entre as unidades selecionadas pelo modelo 

proposto e aquelas indicadas pelos métodos tradicionais. 
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Tabela 16 - Comparação do Modelo Desenvolvido e o Tradicional 

Sugestão 1 PAINT 

OM Grupo 
Risco 

Organizacional 

Ranking 

Geral 
OM Grupo 

Risco 

Organizacional 

Ranking 

Geral 

OM 95 2 0,93 1 OM 32 4 0,79 11 

OM 93 2 0,85 2 OM 78 5 0,78 12 

OM 33 5 0,85 3 OM 98 2 0,76 15 

Sugestão 2 PAINT 

OM 95 2 0,93 1 OM 32 4 0,79 11 

OM 33 5 0,85 3 OM 78 5 0,78 12 

OM 114 6 0,84 5 OM 98 2 0,76 15 

Fonte: O autor, 2025. 

 

A análise da Tabela 16 indica que as unidades sugeridas pelo modelo proposto 

apresentam uma criticidade superior àquelas indicadas pelo CCIMAR. Ao cruzar essas 

informações com a Tabela 15, observa-se que a escolha da OM 32 (Grupo 4) pelo CCIMAR 

pode ser considerada assertiva. Embora essa unidade esteja classificada na 11ª posição no 

ranking geral, ela apresenta a melhor criticidade dentro do Grupo 4.  

Nesse contexto, caso a Sugestão 2 seja adotada como referência, é possível justificar a 

inclusão da OM 32 em razão de sua relevância dentro do grupo, em detrimento da OM 114 

(Grupo 6). Essa substituição não comprometeria significativamente o processo de auditoria, 

uma vez que a proposta da segunda sugestão visa ampliar a representatividade dos grupos 

auditados. Além disso, ambas as unidades estão situadas no mesmo intervalo (entre o terceiro 

quartil e o limite superior) do boxplot apresentado na Figura 27. 

Por outro lado, a escolha das OM 78 (Grupo 5) e OM 98 (Grupo 2) pelo CCIMAR não 

se revela a mais eficaz para o processo de auditoria. No Grupo 5, por exemplo, antes mesmo da 

OM 78, as OM 33, 74 e 53 apresentam um desempenho superior, com escores de 0,85 e 0,80, 

respectivamente. Da mesma forma, no Grupo 2, existem unidades com classificações mais 

elevadas que a OM 98, como a OM 93 (0,85), OM 2 (0,84) e OM 21 (0,77), além da OM 95 

(Grupo 2), que é considerada um outlier no conjunto analisado. 

Para aprofundar a compreensão dos resultados gerados pelo modelo proposto nesta 

dissertação em comparação com o modelo tradicional, elaborou-se a Tabela 17, que detalha os 

fatores que compõem os respectivos desempenhos das unidades selecionadas. Para facilitar a 

comparabilidade, foram analisadas as unidades OM 98 e OM 78, indicadas pelo CCIMAR, com 

as unidades mais bem classificadas dentro dos grupos a que pertencem.  
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Tabela 17- Análise de Sensibilidade entre o Modelo Desenvolvido e o Tradicional 
Grupo OM Risco Organizacional Mater. Oport. 

2 

95 0,25 0,92 0,24 

98 0,04 0,47 0,24 

 Qualidade Economicidade Estoque Disponibilidade Conformidade   

95 0,06 0,06 0,12 0,27 0,052   

98 0,03 0,05 0,09 0 0,07   

Grupo OM Risco Organizacional Mater. Oport. 

5 

33 0,20 0,36 0,29 

78 0,11 0,38 0,29 

 Qualidade Economicidade Estoque Disponibilidade Conformidade   

33 0,14 0,12 0,16 0,15 0,08   

78 0,06 0,07 0,13 0,14 0,09   

Fonte: O autor, 2025. 

 

Ao analisar os critérios de Risco, Materialidade e Oportunidade, descritos na Tabela 17, 

verifica-se que, no Grupo 2, a OM 95, indicada pelo modelo proposto neste estudo, apresenta 

maior materialidade e risco organizacional em comparação à OM 98. Adicionalmente, com 

base nos indicadores construídos, observa-se que a OM 95 supera a OM 98 em todos os eixos 

estruturantes, exceto no macroprocesso de conformidade. 

Uma análise mais detalhada por indicador revela que, à exceção dos indicadores Ind_3 

(Taxa de Sobra Lícita) e Ind_6 (Atendimento por Força de Trabalho), a OM 95 apresenta maior 

criticidade de auditoria do que a OM 98. 

No que diz respeito ao Grupo 5, constata-se que o fator determinante para o desempenho 

negativo da OM 33, em relação à OM 78, foi o Risco Organizacional. Apesar de o peso 

atribuído a esse critério (0,29) ser inferior ao da Materialidade (0,42), conforme indicado na 

Tabela 12, o desempenho agregado da OM 33 no Risco Organizacional (0,67) foi 

significativamente superior ao da OM 78 (0,39), evidenciando sua maior criticidade nesse eixo. 

Uma análise mais detalhada por indicador mostra que os indicadores Ind_2 (Taxa de 

Baixa Extra), Ind_3 (Taxa de Sobra Lícita) e Ind_4 (Taxa de Compra Direta) foram os 

principais responsáveis por essa discrepância no risco organizacional. Esses indicadores 

reforçam que o modelo proposto não se limita apenas à análise de materialidade, mas também 

incorpora outros fatores críticos que impactam diretamente o processo de auditoria. 

As evidências apresentadas indicam que o modelo desenvolvido neste estudo, por meio 

da utilização de indicadores e métodos multicritérios, propicia uma análise mais precisa na 

comparabilidade das unidades da Marinha do Brasil. Esse modelo de seleção assegura maior 
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transparência no processo de auditoria, ao mesmo tempo em que permite uma comparabilidade 

objetiva entre as unidades, dispensando a atribuição de pontuações subjetivas e arbitrárias pelos 

especialistas a cada fator de risco, conforme sugerido por Tomás, Bratvold e Bickel (2014), 

Peace (2017) e Crawford e Jabbour (2023). 

Ademais, os achados corroboram os estudos de Wang, Ferreira e Yan (2023), Cernisevs, 

Popova e Cernisevs (2023), Jovanović et al. (2020), Eulerich, Georgi e Schmidt (2020) e Tay 

(2017), apresentados no Capítulo 1 deste trabalho, os quais defendem que um modelo de 

auditoria fundamentado em dados e no risco oferece à equipe de auditoria uma orientação clara 

quanto aos processos organizacionais que necessitam de melhorias, promovendo, assim, melhor 

alocação de recursos e tempo. 
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CONCLUSÃO 
 
 

A seleção de unidades a serem auditadas constitui uma etapa fundamental do 

planejamento de auditoria, sendo determinante para a eficácia das atividades de auditoria 

interna. No contexto da Marinha do Brasil, estudos acadêmicos têm evidenciado fragilidades 

nesse processo, ressaltando a necessidade de aperfeiçoamento das práticas adotadas. 

Considerando que um planejamento de auditoria eficaz depende da combinação entre a 

Auditoria Baseada em Risco (ABR) e a Auditoria Orientada por Dados (ADA), o presente 

estudo teve como objetivo geral investigar como essa abordagem pode contribuir para a 

melhoria do processo de seleção das unidades a serem auditadas na Marinha do Brasil. 

Para alcançar esse objetivo, foram estabelecidos quatro objetivos específicos. O 

primeiro, atendido por meio da revisão bibliográfica desenvolvida nas Seções 1.2 e 1.3, 

consistiu em avaliar as práticas contemporâneas da auditoria interna na seleção de unidades a 

serem auditadas, examinando o papel das estratégias baseadas em riscos e da análise de dados. 

Essa avaliação evidenciou que, no contexto da ABR, o processo de seleção das unidades 

auditáveis abarca três etapas essenciais: levantamento preliminar, avaliação de riscos e 

definição das áreas prioritárias para auditoria. 

A etapa inicial, denominada levantamento preliminar, envolve a identificação do 

universo de unidades auditáveis e dos fatores de risco que podem impactar seus resultados 

organizacionais. Esses fatores devem estar intrinsecamente relacionados ao desempenho dos 

processos organizacionais das unidades avaliadas, sendo comum a utilização de indicadores-

chave de desempenho (Key Performance Indicators – KPIs) como referência para a mensuração 

e análise dos riscos. 

Concluída a delimitação das unidades auditáveis e dos fatores de risco, procede-se à 

etapa de avaliação de riscos. Nesse momento, atribui-se um peso específico a cada fator de 

risco, ponderando-os de acordo com o nível de risco identificado em cada unidade. Para mitigar 

a subjetividade inerente à atribuição desses pesos, destaca-se a aplicação dos métodos de 

Análise de Decisão Multicritério (ADM), que, embora ainda pouco explorados na literatura, 

têm demonstrado eficácia nesse processo de seleção. 

A terceira etapa consiste na definição das áreas a serem auditadas, a partir da 

combinação dos resultados da avaliação de riscos com critérios de materialidade, oportunidade 

e auditabilidade. Essa etapa não apenas assegura que as unidades com maior exposição aos 

riscos sejam priorizadas, mas também alinha o plano de auditoria às metas institucionais, 

reforçando a importância de uma abordagem integrada e estratégica. 



142 
 

Ao consolidar essas três fases — levantamento preliminar, avaliação de riscos e 

definição das áreas a serem auditadas —, a auditoria baseada em risco direciona os esforços 

para as unidades mais críticas. No entanto, diante do crescimento do volume de dados (Big 

Data) e da crescente adoção de sistemas de informação, a incorporação de técnicas de análise 

de dados (Data Analytics) torna-se indispensável para ampliar a precisão desse processo de 

seleção. 

Nesse sentido, a adoção de frameworks de Extração de Conhecimento em Base de 

Dados (Knowledge Discovery in Databases – KDD) revela-se estratégica, ao sistematizar a 

seleção das unidades por meio da estruturação, extração e organização de dados oriundos dos 

sistemas de informação. Complementarmente, a aplicação de métodos estatísticos descritivos, 

técnicas de visualização de dados, aprendizado de máquina e inteligência artificial contribui 

significativamente para a validação dos fatores de risco identificados durante o levantamento 

preliminar. 

A partir desses achados, que fornecem a base para a construção de um Plano de 

Auditoria Ideal, avançou-se para o segundo objetivo específico desta pesquisa: identificar as 

lacunas existentes no processo de seleção de unidades para auditoria na Marinha do Brasil. 

Para atingir esse propósito, adotou-se o framework desenvolvido por Balaniuk (2010), 

que propõe a integração das três etapas da seleção de unidades baseada em riscos — 

levantamento preliminar, avaliação de riscos e definição das áreas a serem auditadas — com 

técnicas de análise de dados. 

 De acordo com a fase inicial do framework, realizou-se uma análise documental das 

normas que regulamentam os procedimentos de auditoria do Centro de Controle Interno da 

Marinha (CCIMAR), a fim de compreender o funcionamento das auditorias e mapear as 

fragilidades a serem superadas.  

Essa análise revelou que, embora o processo atualmente adotado pelo CCIMAR 

apresente avanços, como a digitalização do processo de seleção das unidades auditáveis e a 

utilização do risco de conformidade, bem como de critérios como materialidade e oportunidade, 

ainda há lacunas significativas na abordagem integrada de riscos e dados. 

Dentre as oportunidades de melhoria identificadas, destaca-se, em primeiro lugar, a 

ausência de diretrizes plenamente estruturadas para o gerenciamento de riscos. Observou-se 

que o levantamento dos fatores de risco atualmente não contempla os riscos operacionais 

específicos de cada área de atuação do CCIMAR, limitando-se, apenas, ao risco de 

conformidade. Além disso, verificou-se que a matriz de risco utilizada pelo CCIMAR para 
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avaliar as unidades auditáveis apresenta limitações que comprometem sua eficácia, sobretudo 

devido à subjetividade na atribuição de pontuações a cada fator de risco pelos especialistas.  

No que tange à abordagem orientada por dados, a análise documental revelou a 

inexistência de ferramentas estatísticas ou técnicas de Mineração de Dados para a identificação 

de anomalias, previsão de tendências e suporte à categorização das faixas de risco, 

materialidade e oportunidade.  

Diante dessas fragilidades identificadas, avançou-se para o terceiro objetivo específico 

desta pesquisa: propor um modelo de seleção de unidades a serem auditadas na área de 

municiamento, incorporando as abordagens destacadas na literatura acadêmica. 

É importante salientar que, embora fosse pertinente propor um modelo aplicável a todo 

o escopo da unidade auditora, a diversidade das áreas de atuação do CCIMAR levou este estudo 

a delimitar sua análise à área de municiamento, em razão de sua relevância estratégica, 

conforme discutido na Seção 1.4.1. 

A construção do modelo baseou-se na continuidade do framework desenvolvido por 

Balaniuk (2010). Nesse sentido, realizou-se uma análise minuciosa dos documentos que 

regulamentam os procedimentos administrativos de municiamento nas Organizações Militares 

da Marinha do Brasil (MB), com o objetivo de identificar os fatores de risco específicos dessa 

área, passíveis de representação por métricas quantificáveis. 

Os resultados da análise documental evidenciaram que a Marinha do Brasil, por meio 

de suas normativas, estabelece um conjunto significativo de medidas de controle a serem 

observadas pelas unidades com rancho próprio. Diante da ausência de indicadores de 

desempenho específicos, foram definidos dez fatores de risco, construídos com base em uma 

revisão da literatura, com o objetivo de representar, por meio de uma abordagem dedutiva, os 

riscos associados à não conformidade das unidades em relação aos controles normativos. 

Após a definição desses fatores, realizou-se a extração dos dados necessários a partir 

dos sistemas governamentais sob a gestão do CCIMAR, possibilitando a construção dos fatores 

de risco. Essa etapa culminou na elaboração de um dashboard que apresenta, de forma clara e 

estruturada, os resultados obtidos para os dez fatores nas 176 Organizações Militares (OM) com 

rancho próprio. Além dos fatores de risco, o dashboard incorpora o risco de conformidade e os 

critérios de Materialidade e Oportunidade, proporcionando uma visão integrada, dinâmica e 

orientada à tomada de decisão sobre as unidades analisadas. 

Esse dashboard representa um subproduto relevante deste estudo, com potencial para 

fortalecer a auditoria contínua da Marinha do Brasil, ao possibilitar o monitoramento em tempo 

real dos indicadores. Ademais, sua aplicação pode estimular a competitividade saudável entre 
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as unidades administrativas, promovendo a busca por maior eficiência na alocação dos recursos 

orçamentários. 

A partir do conjunto de dados reunidos no dashboard, foram aplicadas técnicas de 

estatística descritiva e visualização de dados, com o auxílio do software R v. 4.2.3 (R Core 

Team, 2023), com o objetivo de identificar inconsistências, revelar padrões que subsidiassem a 

formulação de hipóteses e validar os indicadores propostos. 

A análise revelou que o modelo de seleção atualmente adotado pelo CCIMAR é 

fortemente influenciado pelo critério de materialidade na definição de prioridades, o que tende 

a direcionar os esforços de auditoria, em grande medida, para organizações com maior volume 

de recursos. 

O teste de correlação demonstrou que os indicadores desenvolvidos capturam distintas 

dimensões organizacionais, evitando sobreposição de informações e permitindo uma avaliação 

mais ampla e multidimensional. Dentre os indicadores propostos, destacaram-se como os mais 

críticos: o referente às aquisições de gêneros por meio das Organizações Militares de 

Fornecedoras (Ind_1), o indicador de giro de estoque (Ind_7) e aquele relacionado à flutuação 

dos restos a pagar não processados (Ind_9), refletindo áreas sensíveis no contexto da Marinha 

do Brasil. 

Adicionalmente, a análise estatística aplicada a todos os indicadores evidenciou 

oportunidades concretas de aprimoramento da gestão naval, especialmente no que se refere à 

otimização da logística, ao fortalecimento da gestão de pessoal e à ampliação do uso de 

auditorias contínuas. 

Após a aplicação das técnicas de estatística descritiva e visualização de dados, que 

resultaram na validação dos fatores de risco, teve início a etapa de avaliação de risco. Nessa 

fase, foi construída uma matriz de decisão, na qual os fatores de risco, juntamente com os 

critérios de Materialidade e Oportunidade, foram cruzados com as 176 Organizações Militares 

(OM) analisadas. 

Considerando que a Auditoria Interna (AI) é uma atividade independente e objetiva, 

optou-se por não utilizar técnicas de Análise de Decisão Multicritério (ADM) que demandam 

julgamentos subjetivos para atribuição de pesos aos critérios — como é o caso do método 

Delphi. Em substituição, foram adotadas duas técnicas de ADM com base quantitativa: o 

método CRITIC (Criteria Importance Through Intercriteria Correlation) e o método da Soma 

Ponderada (Weighted Sum). 

Com base na hierarquização dos indicadores, dos macroprocessos e critérios, bem como 

na segmentação dos grupos de Organizações Militares (OM) definida neste estudo, foram 
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realizadas, ao todo, 36 análises multicritério. Todas as análises foram conduzidas com o auxílio 

de planilhas eletrônicas no software Excel, o que conferiu praticidade, reprodutibilidade e 

transparência ao processo decisório. 

A aplicação segmentada dos métodos de Análise de Decisão Multicritério (ADM) 

revelou que, de forma geral, apesar da identificação de algumas unidades outliers com níveis 

elevados de criticidade, a maioria das OM com rancho próprio apresentou desempenho 

satisfatório no Índice Geral de Risco — construído a partir da agregação dos indicadores 

desenvolvidos. 

No que se refere ao Índice de Auditoria, verificou-se que aproximadamente 57% das 

unidades analisadas apresentaram níveis de criticidade superiores a 0,5. Nesse índice, cujo 

intervalo varia de 0 (menor risco) a 1 (maior risco), os critérios de Materialidade e Oportunidade 

desempenharam papel decisivo no aumento da criticidade observada, indicando sua relevância 

para o aperfeiçoamento do processo de priorização das auditorias. 

A análise das dez unidades com os maiores escores no índice de auditoria revelou a 

ausência de unidades pertencentes aos Grupos 1 e 4 — ambos compostos por organizações 

classificadas com alta materialidade. Esse resultado indica que o modelo proposto, ao 

incorporar outros fatores de risco, contribuiu para mitigar o impacto desproporcional da 

materialidade no processo de seleção das auditorias, promovendo uma abordagem mais 

equilibrada e abrangente. 

Ademais, a análise de sensibilidade evidenciou que o modelo não apenas identifica as 

unidades mais críticas para o processo de auditoria, mas também orienta a alocação estratégica 

de esforços, possibilitando que a auditoria agregue maior valor à organização ao considerar suas 

particularidades organizacionais. 

Esses achados sugerem que o modelo atende às principais demandas relacionadas ao 

processo de seleção de unidades para auditoria na Marinha do Brasil, especialmente ao 

assegurar a elaboração de um plano anual de auditoria que detalhe, de forma objetiva e 

fundamentada, as unidades e os processos críticos a serem auditados, eliminando a influência 

de vieses subjetivos. 

A análise comparativa revelou que as unidades selecionadas pelo CCIMAR, com base 

no modelo tradicional, corresponderam às 11ª, 12ª e 15ª posições no ranking geral obtido pelo 

modelo proposto. Esses resultados sugerem que as escolhas efetuadas pelo modelo atual não 

foram, necessariamente, as mais eficazes do ponto de vista da priorização dos riscos auditáveis. 

Ainda que se reconheça a coerência na escolha de uma das unidades pelo CCIMAR — 

considerada a mais crítica dentro de seu respectivo grupo —, a análise de sensibilidade 
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evidenciou uma diferença significativa entre os níveis de criticidade das unidades selecionadas 

pelos dois modelos. 

Constatou-se que o modelo proposto proporciona maior transparência e replicabilidade 

ao tornar explícitos, de forma objetiva, os fatores de risco que fundamentam a classificação das 

unidades. Esses resultados reforçam que, diferentemente do modelo tradicional, cuja ênfase 

recai predominantemente sobre o critério de materialidade, a abordagem desenvolvida neste 

estudo promove uma avaliação mais precisa, equilibrada e aderente aos princípios da auditoria 

baseada em riscos (ABR) e orientada por dados (ADA). Com isso, torna-se possível estabelecer 

uma base comparativa mais justa entre as Organizações Militares da Marinha do Brasil, 

contribuindo para a racionalização do processo decisório e o aprimoramento da alocação dos 

recursos de auditoria. 

Assim, ao atingir o quatro objetivo específico delineado, este estudo cumpriu seu 

objetivo geral: investigar como a abordagem baseada em fatores de risco pode aprimorar o 

processo de seleção das unidades a serem auditadas na Marinha do Brasil. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para a atualização dos modelos 

de planejamento e dos métodos de priorização das auditorias na Marinha, promovendo um 

processo sustentável, eficiente e replicável, capaz de refletir tanto a realidade das Organizações 

Militares quanto as particularidades da área de municiamento. 

Para futuras pesquisas, sugere-se o mapeamento dos fatores de risco das demais áreas 

de atuação do CCIMAR, com o intuito de desenvolver modelos específicos de seleção para 

cada uma delas, fomentando a melhoria contínua do processo de priorização das unidades a 

serem auditadas. 
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ANEXO A – Mapa de critério e pesos para seleção de objetos auditáveis 
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ANEXO B – Mapa de critério e pesos para seleção de om representativa 

 

 
 


